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O presidente da AOFA esteve presente na tribuna do desfile 
militar comemorativo dos 30 anos da Revolução de Abril. 
A cerimónia foi presidida por SEXA o Presidente da República.

A AOFA fez-se representar nas comemorações do Dia das Forças 
Armadas, que este ano se realizaram na cidade de Viseu.

As associações profissionais 
portuguesas de militares, 
membros da EUROMIL (ASMIR, 
ANS e AOFA), organizaram este 
ano o 89º Præsidium da 
EUROMIL. O evento realizou-
se em Lisboa nos dias 25, 26 e 
27 de Março e mereceu 
enormes elogios pela forma 
como decorreu e pelo elevado 
interesse e qualidade que os 
temas expostos, constituindo 
uma prova de vitalidade para o 
associativismo militar.

A participação da AOFA...

Aspecto da sala na sessão de abertura...

Mesa do Board da EUROMIL

...em Destaque.

O Presidente da EUROMIL, Senhor Bauke Snoep (NL) na abertura oficial
da Sessão Comemorativa dos 30 anos do 25 de Abril

Deputado Marques Junior (PS) e Cor. Aprigio Ramalho (Associação 
25 de Abril) à conversa. Atrás o General Loureiro dos Santos.

Presidente da AOFA e Membro do Board da EUROMIL, Alpedrinha Pires

Presença de alguns delegados da AOFA durante as sessões de trabalhos do Praesidium 

Presidente da EUROMIL, Vice Presidente e Presidente da ADREFDROMIL e 
Secretário Geral da EUROMIL após aprovação do ingresso da Associação 

Francesa pelo Presidium

Ilde Cranaix, do Secretariado da EUROMIL,
responsável pelas relações públicas e página
da Internet (www.euromil.org).

... e no decorrer dos trabalhos. 
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A Prestação de Serviço Militar
e Regime de Contrato
STEN TSN OAD RC Frade de Almeida

A AOFA e os imperativos da
comunicação
COR TPAA Tasso de Figueiredo

Associações defendem Estatuto
da Condição Militar

Continuar a acreditar
Núcleo da margem Sul

A Guerra dos Capitães - antes
do 25 de Abril e agora...
COR INF Gonçalves Novo

O Modelo Retributivo - Introdução

1TEN EN-MEC Rodrigues Marques

O complemento de pensão de
reforma
COR TPAA Tasso de Figueiredo

Aspectos Legais da Segurança e
Saúde no Trabalho na profissão
Militar (2ª Parte)

CTEN SEM Mendes Marques

Debate - Observatório da
Democracia
TCOR ADMIL Dias Pedro

A Palavra do Presidente da AOFA

A AOFA e a Correcção das
Injustiças no Sistema
Retributivo - Solução rejeitada

O nosso correio

Notícias

Actividades

Legislação
- Resenha de 2004 (até 12 de Abril)

Retalhos

Divulgação
- Objectivos da AOFA
- Regulamento Assitência Jurídica
- Dec-Lei nº 160/2004 de 2 de Julho
- Minutas auxiliares ...

É sempre bom saber...

Obituário

Após a publicação e distribuição do nosso Boletim nº1,
em novo formato, que podemos considerar como um suces-
so, face às mensagens de grande aceitação e incentivo que
recebemos de muitos associados e de outros Oficiais das
Forças Armadas, voltamos ao convívio dos nossos leitores,
procurando sintetizar o que de importante se passou desde
então e quais as matérias que mais nos preocupam.

Antes de mais cumpre realçar que, mesmo no rodopio
de processos judiciais que nos alertam para a progressiva
perda de Valores de referência e no meio das dificuldades
e incertezas por que passa o País, se abrem sinais de
esperança para a sociedade em geral.

Assim, o magnífico desempenho da nossa selecção e o êxito que constituiu a
organização do Euro 2004 permitiu que os portugueses redescobrissem a impor-
tância dos símbolos nacionais e colocou-lhes os níveis de auto-estima em pata-
mares inimagináveis até há bem pouco tempo.

Entretanto, no que à economia diz respeito, vão sendo conhecidos os resulta-
dos e intenções de empresas, muitas delas de capital transnacional, que apontam
inequivocamente para a certeza de que o sucesso é possível desde que a gestão
se faça com eficácia e rigor e tendo em atenção os direitos e expectativas de
todas as partes.

Por outro lado, o êxito dos nossos inventores, cientistas e trabalhadores,
muitos deles infelizmente emigrados, garantem-nos a existência da “massa cin-
zenta” e capacidade tecnológica indispensáveis ao progresso.

No que a nós, oficiais, diz directamente respeito, quando no Editorial do nú-
mero anterior fizemos referência ao facto da Tutela ter demonstrado uma clara
falta de capacidade ou de vontade para reparar as injustiças mais graves que
afectam os Oficiais, estávamos longe, apesar de tudo, de imaginar as condições
do momento presente.

Na realidade, já não podemos falar somente de incapacidade ou falta de vonta-
de da Tutela, mas sim de um grave incumprimento da legalidade no que respeita a
diversas matérias, tais como o Fundo de Pensões dos Militares das Forças Arma-
das, o Complemento de Pensão de Reforma e o Apoio Social e Assistencial.

Particularmente sensível se afigura a situação do Fundo de Pensões (que
deixou de contar com qualquer militar na respectiva Comissão de Acompanha-
mento), em que nenhuma informação sobre a sua situação financeira é prestada
pelo Ministério da Defesa Nacional (MDN), em evidente não cumprimento do Art.
21º do D.L. nº475/99, de 9 de Novembro, correndo-se até o risco de que o Fundo
possa ser extinto, caso não se defina um adequado plano de financiamento.

Levantam-se também dúvidas e interrogações sobre o que a Tutela pretende
fazer com o Instituto de Acção Social das Forças Armadas (IASFA), que desenvol-
ve uma actividade frequentemente ignorada pela maioria dos militares, agrava-
das pela falta de resposta às questões colocadas pelas associações.

Face a estes problemas e outros igualmente prementes, foi decidido
pelas Associações de Militares (AOFA, ASMIR, ANS e APA), apresentar
uma petição à Assembleia da República para que esta exerça a acção
fiscalizadora consagrada na lei, a qual contou, na altura da sua entrega
em 27 de Maio, com o apoio de 5371 assinaturas.

A petição foi admitida e baixou à Comissão de Defesa Nacional, para
análise.

Simultaneamente com esta iniciativa e na sequência da audiência com que
Sua Excelência o Presidente da República honrou em Março passado as Associa-
ções  de Militares, foram enviados os elementos essenciais, sobre o não
cumprimento de normativos legais relacionados com o Estatuto da Con-

S u m á r i o Editorial CMG EMQ Sequeira Alves
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dição Militar, ao Conselho Superior de Defesa Nacional (CSDN), tendo em
vista a sua apreciação por este órgão. Essa apreciação ocorreu em 24
de Junho, sendo a primeira vez que o CSDN se debruçou sobre proble-
mas do pessoal e devido à acção das associações de militares.

Entre as questões presentes em todas as iniciativas, realçamos a denúncia da
ausência das indispensáveis alterações ao Estatuto dos Militares das Forças Ar-
madas (EMFAR), que, por sinal, tem normativos suspensos desde o momento em
que entrou em vigor, faz mais de 3 anos. Temos vindo nomeadamente a recordar
que, em termos de fluxos de carreira existem situações de enorme gravidade em
diversos Quadros Especiais da categoria de Oficiais, tão ou mais graves, nalguns
casos, do que as existentes nas restantes categorias.

Outra questão que também nunca foi esquecida, como se torna óbvio, é a da
falta do restabelecimento da equidade em relação aos oficiais da GNR, no que às
remunerações dos subalternos da Marinha e dos capitães e subalternos do Exér-
cito e da Força Aérea diz respeito.

Na sequência da reunião do CSDN alguns órgãos de comunicação social de-
ram conta da existência de projectos com os quais o MDN pretenderia ultrapassar
os problemas, mas que se revelam claramente insuficientes ou inadequados.

No âmbito interno é de referir a realização da Assembleia Geral da AOFA no
dia 18 de Março passado, onde, depois de uma breve abordagem da situação em
termos gerais, foram aprovados o relatório e contas de 2003 e apontados cami-
nhos para que a AOFA contribua com propostas fundamentadas para a revisão do
sistema retributivo dos militares..

Entre os dias 26 e 28 de Março decorreu em Lisboa a reunião do Praesidium da
EUROMIL, organização Europeia das Associações de Militares que conta com mais
de 500.000 asssociados, á qual a AOFA muito se honra de pertencer desde 1996.

Esta reunião decorreu com a participação de 28 Associações de 20 países
europeus, tendo os trabalhos decorrido de uma forma excelente, sendo bastante
elogiado o trabalho de organização desenvolvido pelas Associações anfitriãs (AOFA,
ASMIR e ANS) .

Em actividade complementar ao Presidium decorreu um seminário organiza-
do pela AOFA e ANS, subordinado aos temas Higiene e Segurança no Trabalho
(de forma especialmente orientada para a actividade dos militares em tempo de
paz) e Sistema Retributivo, seminário este que teve uma participação elevada por
parte das Associações presentes e se revestiu de uma qualidade e importância
notáveis.

Sobre estes eventos, é apresentada  uma separata pormenorizada neste Boletim.

Finalmente, mas sendo um facto não menos importante, cumpre re-
alçar a comemoração do 30º aniversário da Revolução do 25 de Abril, na
qual nunca é de mais realçar a importância do papel desempenhado pe-
los militares, nomeadamente dos Oficiais, na arrancada vitoriosa para a
construção da Democracia, a abertura para o incontestável desenvolvi-
mento que desde então teve lugar e a possibilidade, com o fim da guer-
ra, dos novos países então surgidos manterem laços de interesse recí-
proco com Portugal.
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A folha frontal do INFO IASFA

nº 11 (Julho de 2003) contém duas

afirmações-informações que mere-

cem comentários. A bem da auten-

ticidade, para que os equívocos não

criem raízes!...

1ª Transcrição

“Ao comemorarmos o 211º aniversário do Instituto de

Acção Social das Forças Armadas (IASFA), lembramos todos

aqueles que nos antecederam recordando a Princesa Maria

Francisca Benedita...”.

Tentemos transportar esse conteúdo para linguagem

clara, de modo a que se possa vir a perceber o jogo-de-enga-

nos que envolve.

Quem foi essa Princesa? Filha do nosso D. José e irmã

de D. Maria I, nasceu em 1746 e morreu em 1829. Só não foi

Rainha de Portugal por golpe do

destino... Casou com o filho primo-

génito da Rainha sua irmã, D. José,

Duque de Bragança e Príncipe da

Beira e do Brasil. Mas, o seu sobri-

nho-marido, sucessor dinástico do

trono português, só durou 27 anos e, por isso, não chegou a

ter tempo para ser nosso Rei.

Princesa inteligente e de grande cultura, dedicou-se à

pintura, arte em que se destacou. O seu quadro “Salvador do

Mundo” pode ser visto na capela do Palácio de Queluz.

Porque esta Princesa foi rebuscada pelo IASFA? Na sua

qualidade de membro da Casa Real, fundou o Hospital e Asilo

de Runa (Inválidos Militares).

Vamos lá a ver, haja correcção mínima: o IASFA fez

apenas 9 anos... Herdeiro dos Serviços Sociais das Forças

Armadas (SSFA) que foi criado em 31 de Dezembro de 1958

(Decreto 42072), substituindo-absorvendo a Obra Social do

Exército e da Aeronáutica e a Acção Social da Armada. Por-

tanto, no máximo, o IASFA, em termos de comemoração, te-

ria festejado em Dezembro o 45º aniversário, precisamente o

da unificação da Obra Social das Forças Armadas.

Conforme a orientação dada pelo Decreto-Lei 42072,

os SSFA continuariam com o ramo assistência e o Cofre de

Previdência das Forças Armadas (CPFA), resultado da fusão

do Cofre de Previdência dos Oficiais do Exército Metropolitano

e do Cofre de Previdência dos Sargentos de Terra e Mar (De-

creto-Lei 42945, de 26 de Abril de 1960), manteria a natureza

mutualista-cooperativista, a previdência, de Cofre Privativo.

Por essa razão, o Estatuto do CPFA (aprovado pelo Decreto-

Lei 42945) acautelava o seu regime jurídico de propriedade (e

o regime político de então não era democrático...) – que não

era património do Estado! – no seu artigo 47º: “No caso de

liquidação” (foi o que sucedeu, “de jure”, com o Decreto-Lei

284/95, de 30 de Outubro!) “do Cofre, todos os seus valores...

serão distribuídos pelos subscritores...” Mas o Estado, há 8

anos, resolveu tomar posse de todos os seus bens e valores!

Consequentemente, o Estado – pessoa de bem?... – não teria

violado os artigos 61º e 62º da Constituição da República Por-

tuguesa (CRP)?!

Voltando ao tema, ao fim e ao cabo, como denominar

essa comemoração do 211º aniversário?... Só porque o IASFA

é dono do Asilo de Runa? O seu-a-seu-dono.

2ª Transcrição

“O Instituto de Acção Social das Forças Armadas

(IASFA), criado pelo Decreto-Lei

284/95, de 30 de Outubro, é uma

Instituição de solidariedade social,

de natureza e espírito mutualista,

para a qual todos os militares dos

quadros permanentes, em qualquer

situação, descontam uma parte dos seus vencimentos...”.

Bem, aqui não é atirada qualquer Princesa ao baru-

lho... Pois é, quem não abastarda conceitos sabe que nature-

za mutualista, de socorros mútuos, é Previdência! O IASFA,

instituição estatal, tem a vocação herdada dos SSFA, já ca-

racterizada, faz obra assistencial e eventual apoio social com-

plementar. Porque o nexo das coisas se passou a desprezar,

assim como a cultura do Direito que passou a ser subjugada

pela cultura de Poder, o Governo obrigou, há pouco tempo, os

reformados militares a serem contribuintes! A questão é mais

funda...

Qualquer militar – no activo, reserva ou reforma – terá

a obrigação, legal, de descontar para o IASFA? Não é difícil

obter resposta judiciosa. Os artigos 18º e 22º da CRP são

explícitos. Garantem a liberdade do cidadão – inclusive do ser-

vidor do Estado, sem qualquer restrição apropriada a esta

ACÇÃO SOCIAL MILITAR
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“do Cofre, todos os seus valores... serão
distribuídos pelos subscritores...” Mas o
Estado, há 8 anos, resolveu tomar posse
de todos os seus bens e valores!

Porque o nexo das coisas se passou a des-

prezar, assim como a cultura do Direito que

passou a ser subjugada pela cultura de Po-

der, o Governo obrigou, há pouco tempo, os

reformados militares a serem contribuintes!



matéria – e obrigam o Estado e as entidades públicas a res-

peitar a vontade e o seu livre arbítrio, desde que não colidam

com outros direitos fundamentais. E, na matéria em apreço,

não se vislumbra colisão de qualquer tipo. Apenas o quero-

posso-e-mando!...

Noutro ângulo, a CRP, no seu artigo 63º, apenas obriga

à existência dum sistema de segurança social (previdência

com apoio estatal) para o qual temos de contribuir. Ora, como

se pode constatar pela transcrição, neste sistema o IASFA

não tem sombra de cabimento. Portanto, o Estado – e o IASFA

– está aqui, também, a violar a CRP e a atentar contra os

direitos-interesses legalmente protegidos dos cidadãos envol-

vidos, no caso os militares.

Concluindo, o Estado, através do IASFA, está no seu

direito de fazer a obra social que entender, no âmbito das

Forças Armadas, sem a obrigação de ter de ouvir os

beneficiários, nem de se sujeitar à sua eventual crítica. E tam-

bém de facultar apoio social complementar, mediante

comparticipação-retribuição de quem dele tira proveito. Po-

rém, tal apoio social, para respeitar a lei, tem de revestir a

forma voluntária e não a compelida, dada a sua natureza su-

pletiva.

A propósito da clarificação das afirmações-informações

contidas no referido INFO IASFA, foram deixadas pistas de

imposições inconstitucionais.

O mais grave disto tudo, porém, é a obstinação dos

poderes!

Desde 1990 que foram explicitados esses indícios e não

tem havido vontade político-administrativa para serem anali-

sados judiciosamente - génese e essência - mas tão somente

nos aspectos formais e ao de leve...

Em fins de 1995, outra associação, a ASMIR, de modo

fundamentado, também denunciou as ilegalidades que esta-

vam sendo cometidas e apresentou inclusivamente um pro-

jecto rectificador. Mas...até hoje!
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o Estado, através do IASFA, está no seu direi-

to de fazer a obra social que entender...Porém,

tal apoio social, para respeitar a lei, tem de

revestir a forma voluntária e não a compelida,

dada a sua natureza supletiva.
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Em qualquer regime democrático, é per-
feitamente consensual – a começar pelos própri-
os militares – que o Estado estabeleça um regime
especial de deveres e direitos para os elementos
das suas Forças Armadas e de Segurança. A
Constituição da República Portuguesa, no seu ar-
tigo 270.º, determina, por esse motivo, que «A lei
pode estabelecer restrições ao exercício dos di-
reitos de expressão, reunião, manifestação, asso-
ciação e petição colectiva e à capacidade eleitoral
passiva dos militares e agentes militarizados dos
quadros permanentes em serviço efectivo, bem

como por agentes dos serviços e forças de segu-
rança, na estrita medida das exigências das suas
funções próprias».

No capítulo mais restrito do exercício da
profissão das armas, a Lei de Defesa Nacional e
das Forças Armadas, depois da última revisão do
seu artigo 31.º, mantém o princípio, já constante
na versão original (Lei n.º 29/82, de 11 de Dezem-
bro), que determina que aos militares dos quadros
permanentes em efectividade de serviço «não são
aplicáveis as normas constitucionais referentes ao
direitos dos trabalhadores [...] designadamente, a
liberdade sindical, nas suas diferentes manifesta-
ções e desenvolvimentos, direito à criação de co-
missões de trabalhadores, também com os res-
pectivos desenvolvimentos e o direito à greve».

Procurando sintetizar perante a Repúbli-
ca a situação especial dos cidadãos militares, o
órgão legislativo próprio decidiu – e muito bem –
definir esse quadro especial de cidadania através
do conceito de Condição Militar, descrito na Lei
n.º 11/89 de 1 de Junho (Bases Gerais do Estatuto

da Condição Militar). No seu artigo 2.º, caracteri-
za-se o aludido conceito através de 9 alíneas. Para
marcar bem o peso e a dimensão da servidão mi-
litar, 8 das 9 alíneas do artigo em questão são
consumidas a listar os deveres, os riscos e as res-
trições a que se sujeitam os militares.

O Estado de Direito – que se presume,
no plano da honra, como entidade comparável a
uma pessoa de bem – não legisla da forma atrás
assinalada para tiranizar os cidadãos que se sub-
metem à condição militar. De facto, como se se
tratasse de um contrato de base ética, a nona e
última alínea do artigo 2.º revela a atenção do Es-
tado para com os que servem nas fileiras, subli-
nhando que a Condição Militar também se carac-
teriza «Pela consagração de especiais direitos,
compensações e regalias, designadamente nos
campos da Segurança Social, assistência, remu-
nerações, cobertura de riscos, carreiras e forma-
ção».

É este fundamental princípio compensa-
tório que o Poder Político tem vindo a trair deplo-
ravelmente. A questão já seria grave se fosse nos-
sa intenção discutir, aqui, a velha problemática do
sistema retributivo, que tão flagrantemente vem pe-
nalizando os militares comparativamente com ou-
tros servidores públicos. Os tempos, todavia, são
bem outros. Nos dias que correm, há situações

bem piores do que a que a arrastada luta por me-
lhores compensações. É que os governantes
acham natural que haja leis que deliberadamente
se não cumprem, ou, que – como lembrou recen-
temente o Presidente da República – parecem não

CONDIÇÃO MILITAR - da tirania à revolta

Para marcar bem o peso e a dimen-
são da servidão militar, 8 das 9 alíneas

do artigo em questão são consumidas a
listar os deveres, os riscos e as restri-
ções a que se sujeitam os militares.

... a Condição Militar também se carac-
teriza «Pela consagração de especiais direi-
tos, compensações e regalias,
designadamente nos campos da Seguran-
ça Social, assistência, remunerações, co-

bertura de riscos, carreiras e formação».
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«Você sabe o que significa isto, de um militar como eu dizer que se revolta?
Significa que eu, que nunca choro, chorei lágrimas de fel e de sangue, lágrimas de
raiva e de desespero pelos desesperos da Pátria amordaçada pelas quadrilhas
partidárias, ao sentir o ulular faminto das clientelas vorazes que se esfaimam a
roer os ossos de Portugal. Malditos!».            Gen. Gomes da Costa (Maio, 1926)
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passar de sugestões que «umas vezes são para
cumprir, outras não».

Pois a verdade é
que é este, precisamente,
o caso que desde há lon-
go tempo se vem passan-
do com o Fundo de Pen-
sões dos Militares, o Com-
plemento de Pensão de Reforma e diversos as-
pectos relacionados com o Apoio Social  e
Assistencial. O Poder Político NÃO CUMPRE  A
LEI, colocando-se, com espantosa indiferença,
dentro do conceito de tirania. [Governo legítimo
mas que desrespeita os direitos dos cidadãos –
Dicionário da Língua Portuguesa Contemporânea
– Academia das Ciências de Lisboa – p. 3.568].

Tiranizar os militares é, nos dias de hoje,
uma tentação de muitos governos. Como grupo

social, os servidores das Forças Armadas não têm
peso eleitoral, logo, pouco há a perder em termos
de simpatia política. Bem diferente é o caso dos
ex-combatentes do Ultramar. Aí, como todos sa-
bemos, já a atenção e a tentativa de aliciamento
sugerem o seu elevado interesse em termos
eleitoralistas. Portanto, tudo quanto diga respeito
aos militares dos Quadros Permanentes é tratado
com distanciamento (na prática) e com patrióticos
discursos (na teoria). Mas se, por acaso, alguma

voz se eleva a denunciar a injustiça, logo vem a
prédica cobarde do costume: “o país está a atra-

vessar um momento parti-
cularmente difícil, e, por
conseguinte, os militares –
que também são cidadãos,
como os demais (o que é
mentira) – devem compar-

tilhar os mesmos sacrifícios e idêntica austerida-
de”. Trata-se, uma vez mais, de atirar areia para
os olhos dos portugueses, à maioria dos quais
este discurso pode parecer sensato. Só que, na
verdade, não passa de mais uma descarada habi-
lidade sem ponta de honestidade.

Se esta argumentação fosse séria, os mi-
litares teriam sido beneficiados durante a última
“época de vacas gordas”, quando a despesa pú-
blica aumentou em praticamente todos os secto-
res do Estado. Sabemos, melhor do que ninguém
– e as estatísticas não deixam de o evidenciar –,
que foi justamente na década de 90 que as restri-
ções orçamentais se abateram, impiedosamente,
sobre as Forças Armadas.

Ninguém contesta que, por exemplo, os
vencimentos dos mi l i tares não tenham
actualização há dois anos – como a generalidade
da função pública. O que está, agora, em causa,
todavia, é a NÃO APLICAÇÃO DA LEI. Porque,
perante a ruptura do “contrato moral” que o
incumprimento do estatuto da Condição Militar pro-
voca, o que é que o Estado nos desobriga de
cumprir? Nada, não é verdade?

Então, a única conclusão que se pode ti-
rar é que, A NÓS, NÃO PODEM FAZER ISTO!
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O Poder Político NÃO CUMPRE  A
LEI, colocando-se, com espantosa indi-
ferença, dentro do conceito de tirania

... tudo quanto diga respeito aos mili-
tares dos Quadros Permanentes é trata-
do com distanciamento (na prática) e com
patrióticos discursos (na teoria).

Remunerações - Memórias e Direitos

No número anterior do Expressão publicámos na contracapa os números e gráficos

demonstrativos da desvalorização dos vencimentos dos militares relativamente a ou-

tros Quadros da Administração Pública que tradicionalmente serviram de referência.

Nesse número publicámos  o gráfico comparativo ao posto de Coronel. Neste vamos

comparar as remunerações do posto de Capitão-de-Fragata/Tenente-Coronel.

Fica a promessa de, nos próximos números publicarmos os elementos referen-

tes aos outros postos de oficiais.

A n á l i s e

Opinião



Expressão - Julho2004 - 9

Profissionalização das Forças Armadas

tituição a este objectivo. Assim, na quarta revisão constitucio-

nal, em Setembro de 1987 foi retirado o carácter constitucional

do Serviço Militar Obrigatório.

Posteriormente, foi promulgada a Lei do Serviço Militar

através do Dec. Lei 174/89 de 21 de Set. onde se previa a

transição gradual da conscrição para o voluntariado em tempo

de paz.

Na sequência desta lei, o chamado Serviço Efectivo Nor-

mal (SEN) passou para quatro meses numa decisão que muitos

consideram como tendo sido ditada por razões eleitorais dos

partidos que têm constituído os sucessivos governos, sendo

hoje, mais ou menos consensual no meio militar, que os objecti-

vos desta medida não foram minimamente alcançados.

Entretanto a mobilização obrigatória dos cidadãos pas-

sou a ser feita numa escala muito menor, sendo paulatinamente

substituída pelo recrutamento de jovens voluntários.

A Força Aérea e a Marinha avançaram decisivamente nesse

sentido, enquanto que o Exército tem experimentado maiores

dificuldades.

Recentemente, o senhor Ministro da Defesa Nacional

prometeu uma completa profissionalização das FA para 2004.

Segundo informações vindas recentemente a público, a incor-

poração de 2900 jovens em Maio de 2004 destinados ao SEN,

encerrou este processo.

Reconhecendo haverem fortes razões para a prometida

profissionalização, também nos parece que esta tendência en-

cerra alguns perigos que importa ter em conta.

A mobilização dos cidadãos para as fileiras, tinha como

pano de fundo um conceito designado por “Exército do Povo”.

Na realidade os militares profissionais estavam em contacto per-

manente com pessoas oriundas da sociedade civil portadoras de

valores, conhecimentos e comportamentos intrínsecos ao povo.

Estes contactos influenciavam em larga escala o comportamen-

to dos militares e mantinham-nos em estreita ligação com a

sociedade civil.

Era uma ligação muito profícua e enriquecedora que se

manifestava nos dois sentidos, já que também os civis compre-

endiam muito melhor a indispensabilidade da existência das suas

FA, a importância da sua missão e os valores específicos ao seu

funcionamento como sejam a disciplina, lealdade, amizade, ca-

maradagem, etc.

Com a profissionalização é esta ligação que fica forte-

mente prejudicada. Há o perigo de, por um lado, os militares se

isolarem e olharem os civis com afastamento, e porque não

dizê-lo, até com alguma desconfiança. Por outro lado, no seio

dos civis tenderá a grassar uma incompreensão sobre os objec-

A Revolução Francesa além

de constituir um marco na história

da humanidade pelos valores de que

foi percursora, também influenciou

decisivamente a organização, concei-

tos e valores intrínsecos à existência

das Forças Armadas (FA), à escala

mundial.

Antes  da Revolução France-

sa os militares deviam obediência ao

Rei. Era a este que prestavam juramento de fidelidade e o con-

ceito de Estado era bem diferente do actual. A célebre frase de

Luís XV “L’etat c’est moi” evidencia bem a disparidade dos con-

ceitos civilizacionais com os tempos actuais.

Com a Revolução Francesa assistimos a profundas altera-

ções também na estrutura e organização das Forças Armadas.

Do exército do Rei, passámos para o exército do povo. De umas

FA constituídas essencialmente pela nobreza, passámos para umas

FA baseadas no recrutamento dos cidadãos das várias classes

sociais. Nasceu assim o chamado Serviço Militar Obrigatório, atra-

vés do qual, cada cidadão passou a ser constrangido a passar

algum tempo da sua vida a receber formação militar e a dedicar-

se à defesa do seu país.

O juramento de fidelidade deixou de ser prestado ao rei

e passou a ser prestado à Pátria, perante os símbolos nacionais.

As FA passaram a ser formadas, não só por profissionais

que escolheram a carreira das armas, mas também por cidadãos

que, após receberem treino e instrução militar básicos, até uma

determinada idade, podiam ser mobilizados para a defesa do

país, caso se tornasse necessário.

Mais recentemente, na década de 90 do século passa-

do, assistimos em muitos países europeus a alterações profun-

das na constituição das FA. Foi a sua profissionalização, processo

que, em muitos casos ainda não findou. Antes, já alguns países

como os EUA e o Canadá, tinham optado por FA completamen-

te profissionalizadas.

Como sua justificação, surge a complexidade crescente

da operação e do manuseamento dos meios empregues pelas

FA, que não se compadece com amadorismos de pessoas que

mal têm tempo para se aperceberem das próprias regras de

funcionamento da instituição, quanto mais para receberem a

formação adequada compatível com as elevadas exigências da

guerra moderna.

Também em Portugal se optou por alterar mais ou me-

nos profundamente a organização e constituição das FA, no

que aos recursos humanos diz respeito, enveredando-se pela

sua completa profissionalização.

Como primeira medida houve que adaptar a própria Cons-
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Do exército do Rei, passámos para o
exército do povo.

O juramento de fidelidade deixou de ser
prestado ao rei e passou a ser prestado
à Pátria, perante os símbolos nacionais.

Era uma ligação muito profícua e enriquecedora
que se manifestava nos dois sentidos, já que

também os civis compreendiam muito melhor a
indispensabilidade da existência das suas FA, a

importância da sua missão e os valores específi-
cos ao seu funcionamento como sejam a disci-

plina, lealdade, amizade, camaradagem, etc.
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tivos das FA e a colocar em causa a utilidade do esforço que o

país é obrigado a fazer para a sua manutenção.

Estas, não são questões de somenos importância. Em

situações, como a que felizmente vivemos, em que o regime

democrático tem fortes alicerces, talvez não seja muito nítido o

valor que merece. Mas, em alturas de crise de valores, em que

os próprios fundamentos do regime democrático sejam questi-
onados, esta problemática poderá assumir uma influência decisi-

va.

Umas FA isoladas do povo, eventualmente ostracizadas

pela comunidade, com incompreensões mútuas, poderão cons-

tituir uma força mais facilmente manipulável por um qualquer

“salvador da pátria”.

E como são os militares que têm as armas.....

Para minimizar a possibilidade de ocorrência de situações

deste cariz, há que tomar medidas para evitar o divórcio e o

afastamento dos militares profissionais e das FA, do povo que os

sustenta.

Assim, é necessário que os diversos poderes instituídos

percebam que os militares são cidadãos de corpo inteiro, que se

inserem harmoniosamente na sociedade onde vivem. Que sen-

tem os mesmos problemas que, como cidadãos, têm deveres e

direitos muito semelhantes ao resto da comunidade.

Obviamente que não se podem colocar em causa algu-

mas restrições nos direitos, decorrentes dos compromissos que

assumiram enquanto militares. Mas a sua expressão deverá ser a

de menor extensão possível. Apenas aquelas que são estrita-

mente indispensáveis para a garantia do cumprimento da mis-

são.

Por outro lado, o poder político deverá tratar os militares

com verdade e respeito pela sua situação particular, o que, diga-

se em abono da verdade, nas últimas décadas não se tem veri-

ficado. No essencial, é necessário que o poder político tenha o

cuidado de tratar os militares com a dignidade própria da profis-

são que escolheram e da importância que assumem no

respeitante à própria sobrevivência, enquanto país livre e sobe-

rano.

É consensual que, entre outras restrições, aos militares,

por exemplo, seja vedado o direito à greve. Mas em

contrapartida, o poder político terá que perceber que essas

restrições não podem ser utilizadas para práticas que configu-

rem uma menor consideração para com os seus legítimos anseios.

A manutenção de injustiças, designadamente no edifício

remunerativo, tanto interna como externamente é muito per-

niciosa para o próprio funcionamento harmonioso das FA.

Vários normativos legislativos em vigor e que não são

cumpridos, como, entre outras o pagamento do Complemento

de Pensão devido aos militares reformados, ou atitudes

discriminatórias como seja a tardia actualização (2 anos) das aju-

das de custo dos militares às carreiras da administração pública,

dão a nítida sensação que os militares estão a ser tratados como

cidadãos de segunda o que não deixa de ser preocupante. Esta

questão torna-se ainda mais sensível quando sabemos que, na

Marinha, o valor do subsídio de embarque constitui uma percen-

tagem destas ajudas de custo.

Cabe aqui uma referência à importância que, também

nesta questão, assume a existência de Associações profissionais

dinâmicas e prestigiadas entre os militares. O exercício dos direi-

tos de cidadania consagrados na legislação que foi promulgada

em 2001, como sejam os direitos de expressão, de reunião, e

de associação, passa pelo funcionamento destas associações

que o poder político deverá ouvir e respeitar, prestando aten-

ção às suas preocupações e atender, sempre que possível, às

suas legítimas aspirações e anseios.

O estabelecimento de um clima de confiança mútua é

crucial para umas FA coesas, disciplinadas e motivadas.

Numas FA profissionalizadas, estas questões assumem uma

importância ainda maior.

Para finalizar deixo uma transcrição da proposta da AOFA

enviada ao poder político, nos finais de 2002, aquando da dis-

cussão do Conceito Estratégico de Defesa Militar, no concernente

aos recursos humanos:

“ O sucedido no serviço militar no final do séc. XX com o

abandono generalizado da conscrição, exige uma especial aten-

ção a uma questão sempre e agora ainda mais fundamental nos

domínios das organizações: os recursos humanos. Não podendo

ignorar que a dignidade das FA passa também pelo seu interi-

or... é indispensável assegurar uma cuidada obtenção dos recur-
sos e a sua conveniente sustentação e valorização no serviço

militar, garantindo no final um retorno positivo dos mesmos à

sociedade.

Por outro lado torna-se necessário, com o mesmo nível

de empenho, assegurar que também os Quadros Permanentes

serão repostos em equidade com as profissões de referência

por forma a garantir a indispensável qualidade e sustentação da

Instituição Militar.

Com a profissionalização das Forças Armadas, a obtenção

de recursos humanos vai competir com os demais sectores da
sociedade em circunstâncias semelhantes, pelo que se torna

indispensável que sejam dadas garantias efectivas do respeito

pelos direitos sociais e económicos dos militares enquanto cida-

dãos, associado ao reconhecimento de facto da especificidade

da condição militar.”
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o poder político deverá tratar os militares
com verdade e respeito pela sua situação

particular, o que, diga-se em abono da verda-
de, nas últimas décadas não se tem verificado

O sucedido no serviço militar no final do séc. XX
com o abandono generalizado da conscrição,

exige uma especial atenção a uma questão sem-
pre e agora ainda mais fundamental nos domíni-

os das organizações: os recursos humanos.

O exercício dos direitos de cidadania consagra-
dos na legislação que foi promulgada em 2001,
como sejam os direitos de expressão, de reu-

nião, e de associação, passa pelo funcionamen-
to destas associações que o poder político de-
verá ouvir e respeitar, prestando atenção às

suas preocupações e atender, sempre que pos-
sível, às suas legítimas aspirações e anseios.
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1 O actual Livro III do EMFAR foi aditado ao Decreto-Lei nº 236/99, de 25 de Junho, em 30 de Agosto de 2003, pelo Decreto-Lei nº 197-A/2003.
2 Aprovado pelo Decreto-Lei nº 236/99, de 25 de Junho, alterado pela Lei nº 25/2000, de 23 de Agosto e pelo Decreto-Lei nº 66/2001, de 22 de Fevereiro.
3 Aprovada pela Lei nº 174/99, de 21 de Setembro.
4 Aprovado pelo Decreto-Lei nº 289/2000, de 14 de Novembro.
5 Aprovado pelo Decreto-Lei nº 320-A/2000, de 15 de Dezembro.

A Prestação de Serviço Militar em Regime de Contrato
Parte I

Para efectuar uma primeira
abordagem a um tema que, por for-
ça da extinção da obrigatoriedade
do Serviço Militar, ganhou acuidade
e interesse renovados, urge fazer
referência aos principais diplomas
legais que disciplinam a matéria do
Regime de Voluntariado (RV) e do
Regime de Contrato (RC).

A título de nota pré-
via, não se estranhe a
recondução deste texto, qua-
se em exclusivo, ao RC. É
uma tomada de posição as-
sumida, tendo em conta que
o Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), no
seu Livro III1  (“Dos regimes de contrato e de voluntariado”),
esvazia quase por completo a figura do RV.

Assim, temos como principais vectores do RC o já
referido EMFAR2 , a Lei do Serviço Militar (LSM)3 , o Regu-
lamento da Lei do Serviço Militar (RLSM)4  e o Regulamento
de Incentivos à Prestação de Serviço Militar nos Regimes de
Contrato e de Voluntariado5 .

O Art. 5º do EMFAR define o que se entende por pres-
tação de serviço militar em RC e RV. A distinção passa, ao
que parece, pela forma de acesso aos Quadros Permanentes
(QP): do RC para os QP acede-se por ingresso; do RV para
os QP acede-se por recrutamento. Para além disto, apenas
no que diz respeito à duração do RV (12 meses) se pode
estabelecer alguma diferença face ao RC, se bem que pouco
notória.

Como tal, o RV e o RC são apenas diferentes formas
de prestação de serviço (Art. 3º do EMFAR), pelo que o mi-
litar em RC (e RV) goza dos mesmos direitos (leia-se tam-
bém remuneração, desde finais de 2001) e tem os mesmos
deveres que o militar dos QP.

Essa afirmação só não parece tão linear quando se faz
referência ao Regulamento de Avaliação de Mérito (RAM)
dos Militares em RC e RV. Sendo este Regulamento distinto
daquele que é aplicado aos QP, parece tratar-se de uma ava-
liação de mérito conducente à plena realização dos anseios
dos militares em RV e RC.

Embora se questione a legalidade da existência simul-
tânea de dois RAM, os quais tratam diferentemente militares
que se pretendem iguais em tudo, a justificação prende-se
com a respectiva finalidade. Com efeito, o RAM para RV e
RC releva, de acordo com o Artigo 299º do EMFAR, para
efeitos de renovação contratual, promoção, ingresso em RC
ou nos QP e admissão na função pública. Resta saber se, por
exemplo, a função pública encontra correspondência nos
parâmetros de avaliação das Forças Armadas. Não resulta
também claro o efeito prático da avaliação sobre a promoção.

Isto porque não se acede a
nenhum dos postos referidos
nos Artigos 305º e 312º do
EMFAR por escolha, caso
em que tal questão se reve-
laria pertinente, mas sim por

diuturnidade, de acordo com o nº 2 do Artigo 306º do mesmo
diploma legal.

Não obstante tudo o que foi acima referido acerca da
igualdade de estatutos, a verdade é que os limites temporais à
prestação de serviço efectivo implicam óbvias limitações nas
funções a desempenhar.

No entanto, “a existência de militares em RC, para
além da alimentação da categoria de Praça, fundamenta-se na
necessidade de prover “ à satisfação das necessidades das
Forças Armadas””, especialmente em áreas do saber fora do
âmbito das unidades escolares militares. Veja-se, a título de
exemplo, na Marinha, a existência de Sargentos Técnicos
Navais dos ramos de electrotecnia e de programadores de
informática.

Daqui para a frente, o presente texto reduz-se à análi-
se da situação na Marinha, onde existem apenas três classes
de Oficiais em RC, de acordo com as respectivas habilita-
ções académicas.

Com habilitações académicas ao nível da licenciatura
denominam-se Técnicos Superiores Navais (TSN); com ha-
bilitações académicas ao nível do bacharelato Técnicos Na-
vais (TN) e com habilitações académicas ao nível do 12º ano
encontram-se os Fuzileiros (FZ).

Quanto às classes TSN e TN, as referidas exigências
encontram-se no nº 2 do Art. 291º do EMFAR, ao passo que
para a classe FZ, pela sua “natureza funcional”, enquadra-se
no nº 3 do mesmo Artigo.

Embora se questione a legalidade da existência
simultânea de dois RAM, os quais tratam diferente-
mente militares que se pretendem iguais em tudo, a
justificação prende-se com a respectiva finalidade.
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Todas as classes têm como duração inicial do respec-
tivo contrato o período de dois anos, de acordo com o Des-
pacho do Almirante Chefe do Estado-Maior da Armada (Desp.
CEMA) nº 33/03 de 1 de Abril e com o Art. 45º, nº 3 do
RLSM, o qual estabelece também o limite máximo em seis
anos.

A todas as classes aqui referidas aplicam-se os mes-
mos períodos de permanência nos postos, de acordo com o
Artigo 306º do EMFAR: um ano no posto de Aspirante a Ofi-
cial (ASPOF), três anos no posto de Subtenente (STEN). Es-
tes tempos mínimos de permanência (a que poderiam cha-
mar-se máximos, em função da duração total do vínculo) en-

contram-se integrados nas condições especiais de promoção.
Tal disposição faz pressupor que existam condições gerais,
provocando uma evitável intersecção entre os militares dos
QP e os militares em RV e RC, porquanto o que se pretende é,
afinal de contas, a plenitude da igualdade de estatutos.

Estatuição, no mínimo, curiosa, é aquela que surge da
confrontação do Art. 294º do EMFAR (o qual tem por epígrafe
“Postos dos militares em instrução”) com o Art. 293º do mes-
mo Estatuto. Um militar com habilitações académicas ao ní-
vel da licenciatura (idênticas às atribuídas pela Escola Naval e
pelas Academias) tem obrigatoriamente de passar pelo posto
de ASPOF (Art. 304º, al. a) do EMFAR), durante um ano
(Art. 305º, nº 1, al. a) do EMFAR), ao contrário do que se
passa com os Oficiais oriundos da Escola Naval e das Acade-
mias. Para estes, o posto de ASPOF prende-se com a noção
de estágio e corresponde ao 5º ano das respectivas forma-
ções. Tal situação talvez fosse de fácil resolução se, para os
militares com habilitações académicas ao nível da licenciatu-

ra, se fundisse a instrução básica com a complementar.

O EMFAR refere-se inclusive, no seu Artigo 306º, nº
3, à graduação no posto de ASPOF. No entanto, a indefinição
em redor da instrução complementar leva a que a realidade
seja a da efectiva promoção e não da graduação.

Nem sequer se percebe a ausência de distinção (do
tempo de permanência no posto de Subtenente), nos dois ex-
tremos, entre Oficiais detentores de 12º ano e de licenciatura.

Mais, não se compreende que, quando confrontado com
um Oficial do Serviço Técnico, a situação se mantenha. Con-
cretizemos: uma Praça ou um Sargento que pretenda ascen-
der à categoria de Oficial, preenchidos determinados requisi-
tos, concorre à frequência do Curso de Formação de Oficiais
do Serviço Técnico (CFOST), findo o qual é promovido a
STEN, posto em que se mantém durante o período de um
ano. O referido Curso, de três anos de duração, fornece habi-
litação académica equivalente a bacharelato, pelo que mais
uma vez se depreende a diferença de tratamento existente,
neste caso, entre os Oficiais do Serviço Técnico e os TN.

Configuração diversa reveste a incorporação de médi-
cos oriundos de estabelecimentos civis de ensino. Importa
não confundir com os cadetes médicos navais, cuja progres-
são na carreira é efectuada nos mesmos moldes que o é para
qualquer outra classe oriunda da Escola Naval. Voltando aos

primeiros, a sua progressão é meteórica. Ainda durante a
instrução básica (leia-se Curso de Formação Básica de Ofici-
ais) são promovidos a STEN, posto em que juram bandeira.
São então promovidos a Segundo-Tenente, começando a
instrução complementar em diversas Unidades. É fácil traçar

um paralelismo com os Oficiais com as mesmas habilitações
académicas, os Técnicos Superiores Navais: durante a
instrução básica, são cadetes. Juram bandeira e são promovi-
dos a Aspirante.

Imagine agora o estimado leitor que este último pará-
grafo tinha sido escrito na primeira pessoa do singular...

Para uma posterior oportunidade se reserva a análise à matéria
relativa aos Incentivos e às suas mais recentes alterações.

STEN TSN OAD RC Frade de Almeida

Estes tempos mínimos de permanência...
encontram-se integrados nas condições espe-
ciais de promoção. Tal disposição faz pressu-
por que existam condições gerais, provocan-
do uma evitável intersecção entre os militares
dos QP e os militares em RV e RC

Um militar com habilitações académicas ao ní-
vel da licenciatura... tem obrigatoriamente de pas-
sar pelo posto de ASPOF... durante um ano... ao
contrário do que se passa com os Oficiais oriun-

dos da Escola Naval e das Academias.

... uma Praça ou um Sargento que preten-
da ascender à categoria de Oficial... concorre
à frequência do Curso de Formação de Oficiais
do Serviço Técnico (CFOST), findo o qual é pro-
movido a STEN, posto em que se mantém du-
rante o período de um ano.

Configuração diversa reveste a incorporação
de médicos oriundos de estabelecimentos civis
de ensino... a sua progressão é meteórica.

É fácil traçar um paralelismo com os Oficiais
com as mesmas habilitações académicas, os Téc-
nicos Superiores Navais: durante a instrução bá-
sica, são cadetes. Juram bandeira e são promovi-
dos a Aspirante.
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Até ao início da última se-

mana de Maio, se apenas lêsse-

mos os jornais, ouvíssemos as

notícias na rádio e víssemos os

telejornais podíamos ficar com a

sensação de que tudo ia bem nas

Forças Armadas.

Multiplicavam-se as notícias referentes à aquisição

do material que tanta falta nos vai fazendo, acerca da re-

paração dos momentos de grande dificuldade e sofrimento

vividos, nas décadas de sessenta e setenta, pelos antigos

combatentes e pelos que permaneceram prisioneiros por

largos meses, sobre as intenções de quem tutela o sector.

Eram também inúmeras as referências aos Valores

que nos são caros, bem como à forma exemplar como os

militares cumprem as missões que lhes são cometidas.

No entanto havia como que um “véu de silêncio” so-

bre os reais problemas com que se defronta o capital mais

precioso de que dispõem as Forças Armadas: as mulheres

e os homens que nelas servem o País de uma forma tão

especial.

Servindo os comunicados a que o Boletim se refere

para ilustrar esses problemas, convém ter presente que

eles são uma pálida amostra das questões que preocupam

os militares, sejam os dos Quadros Permanentes (QP), se-

jam os que passam pelas fileiras em Regime de Contrato

(RC).

Comunicados, aliás, convém recordá-lo, que são sis-

tematicamente enviados aos Órgãos de Soberania (Presi-

dência da República, Assembleia da República e Ministério

da Defesa Nacional) e Chefias Militares sem que esse fac-

to, associado, no nosso caso particular, ao conhecimento

das posições da AOFA, tenha determinado, até ao momen-

to, o surgimento de uma solução que fosse.

Por outro lado, acentuava-se a sensação de que, por

parte dos destinatários que têm por missão formar a opi-

nião pública, havia um alheamento quase completo sobre

questões de enorme delicadeza que, a não serem resolvi-

das, podem acarretar danos não negligenciáveis na coesão

das Forças Armadas.

E essas posições de muita da nossa comunicação

social causavam/causam tanto mais estranheza quanto,

todos os dias, somos confrontados com a fúria informativa

que se abate sobre acontecimentos que dão uma imagem

verídica, mas terrível, do País que somos, sem que, simul-

taneamente, aliás, se procurem as causas e os caminhos

que permitam ultrapassar o quadro social que as origina.

O que acima foi dito parece contrariar o que foi refe-

rido no Boletim nº 1 da AOFA? Talvez!

No entanto, as dificuldades de “entrar” na comunica-

ção social acentuaram-se inequivocamente num curto es-

paço de meses, pelo que parecia impor-se a necessidade

de dar público testemunho de apreço por aqueles para os

quais os problemas socio-profissionais dos militares conti-

nuavam a merecer atenção.

A AOFA foi por isso tomando nota da escassa infor-

mação publicada a respeito das nossas preocupações.

Assim e a propósito do debate organizado em Feve-

reiro, o “Diário Económico” (2004FEV17) e o “Público”

(2004FEV18) referiram-se às posições da AOFA sobre o

não pagamento do complemento de pensão de reforma,

nos termos estabelecidos na Lei 25/2000, os atrasos no

reembolso das despesas com a doença e a situação do

Fundo de Pensões, associando essa matéria à alienação do

património das Forças Armadas com finalidades, embora

legalmente estabelecidas, que nada têm a ver com as solu-

ções para esses problemas.

O “Correio da Manhã” (2004MAR10) salientou o fac-

to de as associações terem chamado várias vezes “a aten-

ção para as dificuldades (orçamentais) do ramo terrestre

das Forças Armadas”.

A audiência concedida por Sua Excelência o Presi-

dente da República, em 22 de Março passado, às ASMIR,

ANS, AOFA e APA, foi noticiada pelo  “Público”

(2004MAR20), que mencionava o facto de na mesma ir ser

dado conta do incumprimento do estatuto da condição mili-

tar, e pelo “Diário de Notícias” (2004MAR22), este sem qual-

quer comentário.

Em 23 de Março o “Público” voltou ao assunto, reto-

mando as razões da audiência e referindo a existência da

petição à Assembleia da República bem como os motivos

que a ela levaram (incumprimento do estatuto da condição

militar, com especial realce para os casos em que existe

legislação regulamentadora que não é respeitada).

A AOFA e os imperativos da comunicação
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Finalmente, o comunicado sobre o incumprimento de

leis, dado à estampa por ocasião do 30º aniversário do 25

de Abril, mereceu um despacho da “Lusa” e uma breve

referência no “Correio da Manhã” (2004ABR25), sendo ain-

da o Presidente do Conselho Nacional da AOFA entrevista-

do pela “Rádio Renascença” (2004ABR24) a propósito des-

sa questão.

De repente e como que por milagre tudo se alterou.

No dia 25 de Maio

o “Público” noticiava a

entrega na Assembleia

da República (AR) da

petição sobre o

incumprimento de

normativos legais (que,

como sabemos, vem sen-

do prática dos Governos

desde há alguns anos) e titulava a meia coluna de jornal de

uma forma que levava a crer que pelo menos as assinatu-

ras de dois ex-Chefes Militares (entre vários outros que

resolveram exercer um inalienável dever de cidadania) te-

riam sido feitas contra o MDN.

De imediato, a TSF ouviu em entrevista o Presidente

do Conselho Nacional (CN) da AOFA e a “Lusa” produziu

um despacho sobre a entrega da petição.

No dia 26 o “Correio da Manhã” dava conta da entre-

ga e a TSF continuou a noticiá-la, intercalando essa infor-

mação com extractos da entrevista ao Presidente do CN/

AOFA e comentários de outro ex-Chefe Militar.

Nesse mesmo dia, o então Exmo. Secretário de Esta-

do da Defesa e dos Antigos Combatentes (SEDAC) fez de-

clarações pouco felizes acerca da motivação das associa-

ções e da, no seu ponto de vista, solução de todos os pro-

blemas já concretizada ou a caminho, o que determinou

que a TSF ouvisse o Secretário da AOFA sobre o assunto.

Deu-se então a “explosão” no que se refere ao inte-

resse da comunicação social!

Ainda a 26, o Presidente do CN/AOFA foi entrevista-

do pela RDP1 e no noticiário das 21H30 da RTP2, neste

caso na sequência de uma peça relativamente longa que

colocava as questões, passando a RTP1 essa mesma peça

no telejornal que se seguiu à final da Taça dos Campeões

Europeus.

A 27, dia da entrega da petição na AR (com 5.371

assinaturas!) e do jantar (inédito!) das quatro associações

promotoras (ASMIR, ANS, AOFA e APA), foi a catadupa de

informação: entrevista ao Presidente do CN/AOFA na rede

da Rádio Comercial; notícias no “Público”, “Jornal de Negó-

cios”, “Correio da Manhã”, Jornal de Notícias”, com o Go-

verno a tentar amortecer os efeitos desta manifestação de

cidadania por parte dos militares; notícias com breves en-

trevistas na RTP1, RTP2, SIC e TVI, nalguns casos em di-

recto.

No dia 28 surgiram breves notícias sobre a entrega

no “Correio da Manhã”,

“Diário de Notícias” e “Jor-

nal de Notícias”.

A 29, o “Correio da

Manhã” voltou ao assunto,

dando conta do prossegui-

mento da recolha das as-

sinaturas na petição para

reforço das já entregues,

dedicando também o “Expresso” a sua atenção à iniciativa.

Finalmente, a 31, o “Jornal de Notícias” e o “Correio

da Manhã” noticiavam as declarações de Sua Exa. o Minis-

tro de Estado e da Defesa Nacional (MEDN), num jantar

partidário, procurando politizar a iniciativa das quatro as-

sociações.

Abstraindo das tentativas de desviar a atenção da

opinião pública das questões que efectivamente tornaram

necessária a petição (incumprimento de leis e existência

de problemas sem solução), a iniciativa das ASMIR, ANS,

AOFA e APA saldou-se por um enorme êxito sob o ponto

de vista mediático.

No entanto, mesmo com esse sucesso temos que

colocar uma questão: será que só conseguimos ser notícia

quando “cheira a sangue” e os órgãos de comunicação so-

cial têm receio de perder audiências que outros possam

conquistar?

Tudo indica que sim.

Ora estas dificuldades acentuam a necessidade de

sermos nós a multiplicar o efeito das posições da AOFA,

fazendo-as chegar pelo menos ao universo que nos está

mais próximo.

Na realidade, não é todos os dias que um jornal con-

segue despertar a atenção dos outros “media” de uma for-

ma tão precisa e nem sempre os membros do Governo con-

tribuem para que os assuntos se mantenham

“incandescentes”...
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Abstraindo das tentativas de desviar a atenção da

opinião pública das questões que efectivamente tor-

naram necessária a petição (incumprimento de leis e

existência de problemas sem solução), a iniciativa das

ASMIR, ANS, AOFA e APA saldou-se por um enorme

êxito sob o ponto de vista mediático.
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Desde há alguns anos, as asso-

ciações profissionais de militares

(ASMIR, ANS, AOFA e APA) vêm-se

reunindo tendo em vista o estabeleci-

mento de plataformas de entendimen-

to sobre problemas concretos.

De entre estes, vinha merecen-

do uma atenção especial o

incumprimento de legislação relativa aos

direitos associados ao “estatuto da con-

dição militar”, no que respeita, quer às

grandes linhas orientadoras de diplo-

mas-base quer, até, aos

normativos constantes em

diplomas regulamentadores.

O recurso ao Serviço

de Provedoria de Justiça não

dava quaisquer frutos, uma

vez que não só o Provedor

não dispõe de poderes que

obriguem ao cumprimento

da lei, como também o Mi-

nistério da Defesa Nacional

atrasava tanto quanto podia

os esclarecimentos que lhe eram solici-

tados ou fornecia respostas evasivas,

por vezes nem sequer condizentes com

a realidade dos factos.

Aos poucos, à medida que se des-

vaneciam as esperanças de ver trata-

das essas questões pelo Governo com

a celeridade que se impõe, foi criando

corpo a necessidade de as associações

utilizarem outros dispositivos legais.

Particularmente significativa para

a AOFA foi a audiência concedida, em

13 de Fevereiro passado, por Sua Ex-

celência o Secretário de Estado da De-

fesa e dos Antigos Combatentes

(SEDAC).

Nela foram passadas em revista

todas as questões que se encontravam

(encontram) pendentes tendo Sua Exa.

o SEDAC argumentado com a falta de

recursos para as soluções defendidas
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pela associação.

Tal determinou, em 14 de Feve-

reiro, a emissão de um comunicado pela

AOFA subordinado ao título “Os proble-

mas continuam”, em que se esclarecia

a opinião pública de que algumas das

soluções não implicavam quaisquer gas-

tos e que quando isso acontecesse o

Governo podia adoptar operações de

engenharia financeira idênticas às que

foram noticiadas para resolver o paga-

mento de pensões aos ex-combatentes.

E reforçou, por outro lado, se é

que isso se tornava necessário, a in-

tenção de prosseguir o caminho entre-

tanto delineado com as outras associa-

ções.

Deste modo, em 27 de Feverei-

ro, as ASMIR, ANS, AOFA e APA, publi-

caram um comunicado conjunto de aná-

lise aos números do “Orçamento de Es-

tado para as Forças Armadas” no ano

de 2004, sendo nomeadamente realça-

do o corte verificado nas despesas de

funcionamento e as consequências que

isso iria ter quer na qualidade de vida

dos militares quer nas soluções para os

problemas que os assoberbam.

Dois dias antes, a AOFA emitira

um comunicado sobre “As novas aju-

das de custo para os militares” insur-

gindo-se contra a não retroactividade

do diploma, o que evidenciava a discri-

ASSOCIAÇÕES DEFENDEM ESTATUTO DA CONDIÇÃO MILITAR
INCUMPRIMENTO DA LEI LEVADO AO CONHECIMENTO DOS ÓRGÃOS DE SOBERANIA

PETIÇÃO CONTINUA A RECOLHER ASSINATURAS

minação de que os que servem o País

nas Forças Armadas continuam a ser

alvo.

E, depois de uma longa audiên-

cia concedida aos respectivos Presiden-

tes por Sua Excelência o Presidente da

República (PR) em 22 de Março passa-

do, o memorando que na oportunidade

lhe foi entregue, serviu de base a um

ofício dirigido ao Secretário do Conse-

lho Superior de Defesa Nacional em que

era solicitada a apreciação por este Ór-

gão dos problemas nele

constantes e que, no essen-

cial, passavam pelo

incumprimento de leis rela-

tivas aos direitos associados

ao “estatuto da condição mi-

litar”.

O memorando entre-

gue a Sua Exa. o PR serviu

igualmente para alicerçar a

recolha de assinaturas em

petição a ser entregue na

Assembleia da República para que esta

pudesse exercer a função fiscalizadora

que lhe está cometida sobre o

incumprimento da lei, totalmente inad-

missível num Estado Democrático.

Entretanto a AOFA emitiu dois

comunicados.

Um, datado de 11 de Março so-

bre os atrasos na passagem dos car-

tões da ADME e no pagamento das res-

pectivas comparticipações, sob o título

“Os atrasos na assistência na doença

aos militares do Exército”.

O outro, de 6 de Abril, sobre os

“Fluxos de carreira dos oficiais”, em que,

a propósito de declarações públicas de

Sua Exa. o SEDAC, que davam como

certa a ultrapassagem dos problemas

nos fluxos de carreira da categoria de

sargentos, lembrava a necessidade de

o mesmo ser feito em relação aos Qua-

... uma vez que não só o Provedor não
dispõe de poderes que obriguem ao cum-
primento da lei, como também o Ministé-
rio da Defesa Nacional atrasava tanto
quanto podia os esclarecimentos que lhe
eram solicitados ou fornecia respostas
evasivas, por vezes nem sequer condizen-
tes com a realidade dos factos.
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dros Especiais (QE) que se defrontam

com dificuldades do mesmo tipo.

A 24 de Abril, bem perto do final

da primeira fase da recolha de assina-

turas para a petição a apresentar na

Assembleia da República, as ASMIR,

ANS, AOFA e APA, emitiram um comu-

nicado intitulado “O incumprimento de

leis no Estado Democrático”, em que, a

propósito da comemoração do 30º ani-

versário do 25 de Abril, assinalavam a

inadmissibilidade da situação e faziam

o ponto de situação sobre quem tinha

assinado o documento.

Dizia-se, a dado passo, que “é

na realidade muito significativo que a

petição tenha sido assinada” (para além

dos mais de cinco mil cidadãos milita-

res comuns, “por dezenas de militares

que foram Ministros, Secretários de Es-

tado, Chefes de Estado-Maior General

e dos três Ramos, Vice-Chefes de Esta-

do-Maior, Conselheiros da Revolução ou

exerceram cargos de grande responsa-

bilidade na Administração Pública e na

Organização das Forças Armadas, mui-

tos deles, ainda por cima, agraciados

com a Ordem da Liberdade”.

No meio deste processo a AOFA

não esqueceu a defesa dos direitos e

da imagem pública dos oficiais.

E se, já em 14 de Fevereiro, o

seu Conselho Nacional aprovara uma

Resolução de apoio ao Capitão do Por-

to do Funchal, que tinha sido alvo de

antagonismo público por parte do Po-

der Político da Madeira, pela “firmeza

das suas posições na defesa da Sobe-

rania Nacional e Autoridade do Estado

Português e pelo exercício da Autorida-

de Marítima, no âmbito das suas com-

petências”, em 14 de Maio emitiu um

comunicado com o título “Capitão do Por-

to do Funchal, louvando e enaltecendo

“o facto de Suas Excelências o MEDN e

CEMA terem mantido a sua confiança

no Comandante Figueiredo Robles, hon-

rando e prestigiando deste modo as ele-

vadas funções e responsabilidades em

que foram investidos”.

Em 27 de Maio, as ASMIR, ANS,

AOFA e APA entregaram no Gabinete

de Sua Excelência o Presidente da

Assembleia da República, a petição com

5.371 assinaturas, a esmagadora mai-

oria de pessoal no activo, fazendo-a

acompanhar por um memorando em

que fundamentavam as suas posições.

O processo culminou a primeira

fase da recolha de assinaturas, mas ain-

da não terminou.

Com efeito, com este número do

nosso Boletim será distribuído, em se-

parata, um conjunto contendo o memo-

rando, um impresso para a recolha de

assinaturas e um envelope de resposta

sem franquia para enviar aquele im-

presso à AOFA até 30 de Setembro,

tendo em vista o reforço das posições

do movimento associativo.

Quer a entrega da petição quer

o jantar promovido pelas quatro asso-

ciações que se seguiu nesse mesmo dia

... a petição se destinava a que a Assembleia
exercesse “a sua acção fiscalizadora sobre o
incumprimento da lei no que se refere aos direi-
tos consagrados nas “Bases gerais do Estatuto
da Condição Militar”

tiveram ampla cobertura por parte dos

meios de comunicação social, merecen-

do destaque os directos de algumas es-

tações de televisão.

Em 31 de Maio as associações ti-

veram necessidade de emitir um comu-

nicado sobre “A reacção do Governo à

entrega da petição dos militares na

Assembleia da República”.

Lembrando que a petição se des-

tinava a que a Assembleia exercesse “a

sua acção fiscalizadora sobre o

incumprimento da lei no que se refere

aos direitos consagrados nas “Bases ge-

rais do estatuto da condição militar” (Lei

nº 11/89, de 1 de Junho) e em vários

dos correspondentes diplomas

regulamentadores”, o comunicado res-

pondia à tentativa de Suas Exas. o MEDN

e SEDAC procurarem fazer crer que os

problemas estavam solucionados ou em

vias de sê-lo e de envolver as associa-

ções no momento político que então se

vivia.

Recordando, ainda, de que uma

das leis não cumpridas fora “aprovada

por unanimidade na Assembleia da Re-

pública, de que Suas Exas. os Primeiro-

Ministro, MEDN e SEDAC, faziam então

parte como deputados” as associações

interrogavam a opinião pública sobre se

“teria sido necessário apresentar a pe-

tição se a lei estivesse a ser cumprida e

os problemas não existissem ou esti-

vessem em vias de ser solucionados”.

A petição foi aceite pela

Assembleia da República e baixou à

Comissão de Defesa Nacional, tendo-se

uma das leis não cumpridas fora “aprovada
por unanimidade na Assembleia da República,
de que Suas Exas. os Primeiro-Ministro, MEDN e
SEDAC, faziam então parte como deputados”

ao trazerem para a opinião pública os atra-
sos verificados nas ADM, as associações con-
tribuíram de forma... decisiva para ultrapas-
sar parte substancial dos problemas
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já realizado uma reunião de trabalho

com o Exmo. Deputado Relator para

aprofundar as questões.

Entretanto, o CSDN reuniu em 24

de Junho e debateu os problemas que

lhe foram colocados pelas associações,

juntando ao memorando que estas en-

tregaram as respostas do MDN

e dos ramos.

Torna-se, antes de mais,

gratificante verificar que ao tra-

zerem para a opinião pública os

atrasos verificados nas ADM, as

associações contribuíram de

forma que se pode considerar

decisiva para ultrapassar parte substan-

cial dos problemas, restando no entan-

to por resolver a questão dos débitos

aos respectivos fornecedores.

Mas se a reunião do CSDN cons-

tituiu um inegável sucesso para o movi-

mento associativo, as notícias dadas à

estampa na sua sequência determina-

ram a necessidade de a AOFA emitir,

em 28 de Junho, um comunicado su-

bordinado ao título “Conselho Superior

de Defesa Nacional debate problemas

de pessoal”.

Com efeito era indispensável que

se deixasse claro que as pretensas so-

luções para dois dos problemas permi-

tia ir apenas ao encontro das expectati-

vas de uma pequeníssima parcela dos

universos atingidos por situações ou

medidas que vêm do antecedente.

Na realidade, a promoção dos

capitães (e primeiros-sargentos) com

mais de 14 anos de posto, embora con-

templando o “pico” mais sensível da

questão está longe de restituir a alguns

QE os equilíbrios que, sem prejuízo para

ninguém, a AOFA vem defendendo.

O que se conhece do projecto de

diploma relativo às remunerações dos

primeiros-tenentes/capitães permite

afirmar que os normativos nele cons-

tantes vão acrescentar, mesmo que só

se considere o “pico” mais sensível, in-

justiças às já existentes.

Que o mesmo é dizer que o “es-

tatuto da condição militar”

vai continuar a sofrer tratos

de polé até que novos e me-

lhores dias apareçam no ho-

rizonte.

No início de Julho, as

ASMIR, ANS, AOFA e APA,

vão solicitar uma audiência à Comissão

de Direitos Liberdades e Garantias da

Assembleia da República para entrega

de um memorando onde se encontra

evidenciado o incumprimento da Lei Or-

gânica nº 3/2001, de 29 de Agosto.

Está em causa o desrespeito pe-

las competências das associações, no-

meadamente no que se refere à sua

(não) integração em grupos de traba-

lho, comissões de análise e conselhos

consultivos, bem como à sua efectiva

audição e à divulgação das suas inicia-

tivas, actividades e documentos.

A AOFA encara com confiança

o papel que a Assembleia da Repúbli-

ca pode desempenhar nestes proces-

sos.

a promoção dos capitães... com mais de 14 anos de pos-
to, embora contemplando o “pico” mais sensível da questão
está longe de restituir a alguns QE os equilíbrios que, sem
prejuízo para ninguém, a AOFA vem defendendo.

desrespeito pelas competências das associações, no-
meadamente no que se refere à sua (não) integração em
grupos de trabalho, comissões de análise e conselhos con-
sultivos, bem como à sua efectiva audição e à divulgação
das suas iniciativas, actividades e documentos.

Quem foi que disse que estamos na cauda da Europa?

O Diário Económico fez as contas e, sim, concluiu que o ordenado mínimo português é 20,7% inferi-
or ao espanhol; sim, o vencimento médio em Portugal é 57,25% inferior ao dos espanhóis.

Mas nem tudo é mau!

O Primeiro-ministro português ganha mais que o espanhol, os ministros portugueses ganham mais
que os de Espanha e mesmo os deputados da Assembleia da República recebem mais, ao fim do
mês que os das Cortes de Madrid.

O que é que está errado neste filme?

Só mentes deturpadas poderão encontrar algum erro! Não acham?

(informação obtida na edição do Diário Económico de 28 de Maio de 2004)

Estatíst icas
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Qualquer referência às iniciativas que são tomadas

pela AOFA, só pode ser expressa se existir quem as desen-

volva e as guarde. Regista-se que, com relativa facilidade,

se consegue reunir em torno de causas comuns e de mani-

festa injustiça, os elementos capazes de dar corpo às cor-

recções do óbvio. Contudo, e cada vez mais, quaisquer obs-

táculos que surjam no desenvolvimento dos processos, são

motivo de desistência, resignação e até de aceitação, não

contrariando, naturalmente, a postura e o estímulo a uma

mentalidade seduzida, que se pretende fomentar com o ob-

jectivo único de obter um resultado imediato e terminante-

mente incipiente, que só consegue desvirtuar os princípios

da ética, do rigor, da firmeza e da imparcialidade.

Por essa razão, o conformismo e a desistência pelas

causas, traduzem o sucesso dum apregoado facilitismo, que

na prática não permitem a universalidade da conquista, re-

sultando muito mais de uma manipulação do que da

racionalidade dessa possibilidade.

Atendendo a que as transformações só são possíveis

de operar pela insistência ou pela “sobrepressão”, não se

pode negar a importância de manter

uma chama, ainda que ténue, como

aquela que é mantida pela AOFA.

A falta de represen-

tatividade é frequentemente a

“fundamentação” para promover

a recusa à audição e fazer crer

que qualquer observação é sem-

pre descabida e desapropriada,

até porque os assuntos apre-

sentados nunca são matéria

desconhecida e o seu trata-

mento é sempre merecedor de

um aprofundado estudo. Qual

seria o resultado, se as exi-

gências diárias se aproximas-

sem dos resultados de tão

aprofundados estudos?

Núcleo da Margem-Sul

A falta de representatividade é
frequentemente a “fundamentação”
para promover a recusa à audição e

fazer crer que qualquer observação é
sempre descabida e desapropriada

CONTINUAR A ACREDITAR

A evidência desperta no entanto outro entendimento.

A falta de respostas não se prende por qualquer falta de

representatividade, mas antes porque se tornou possível

deixar de cumprir as leis para se cumprirem vontades fortui-

tas.

Passou tudo a ser uma questão de boa disposição.

Serão porventura, as exigências que a vida militar

coloca, nomeadamente a conduta, que estão na base de uma

já bem velha e orientada má disposição?

Veremos através do futuro a analogia com o passado,

em que a recusa na concessão de direitos consagrados será

sempre imposta exactamente por aqueles que sempre ne-

garam um lugar onde pudessem fazer qualquer sacrifício.

As iniciativas conducentes à defesa de expectativas

legítimas será sempre possível, mas mais ainda se levarmos

a participação a todos, porque a “fundamentação” cai e des-

sa forma a AOFA sairá reforçada para prosseguir o esforço

desenvolvido e alcançar os objectivos que ansiamos, por sa-

bermos serem justos. E que ninguém se sinta de consci-

ência pesada por argumentos de conjuntura, dado que

para os militares é sempre má; em tempo de guerra

ou de paz, com a estagnação ou o desenvolvimento

da economia, o aumento ou a diminuição do desem-

prego, com boas ou más palavras e intenções.

Independentemente de outras apreciações,

no presente, uma certeza apenas subsiste, sem

desrespeito por qualquer dever ou valor. Tudo o

que quisermos ser, depende apenas de nós. E é

por aí que passa o futuro.

... porque se tornou possível
deixar de cumprir as leis para se

cumprirem vontades fortuitas.

Tudo o que quisermos ser, de-
pende apenas de nós. E é por aí

que passa o futuro.

E QUE FUTURO

QUEREMOS?
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A Guerra dos CAPITÃES
- antes do 25 de Abril e agora...

 Caros Camaradas

 Na sequência do meu ar-
tigo publicado no último “Expres-
são da AOFA”, sob o título “O dia
dos Oficiais” - “Retrospectiva do
25 de Abril de 1974”, relembro

agora os principais problemas sentidos pelos “Capitães de
Abril”, e comparando-os com os actualmente existentes,
passados que são 30 anos sobre a apelidada “Revolução
dos cravos”.

A.  ANTES DO 25 DE ABRIL...

Recordando os tempos da Guerra da Índia e da Guerra de
África, verificamos que entre 1961 e 1974, nunca o
poder político assumiu as suas responsabili-
dades, atribuindo sempre o odioso aos
seus militares.

1. A GUERRA DA ÍNDIA

O conceito estratégico do Gover-
no de Salazar para a defesa do Estado Por-
tuguês da Índia baseava-se numa resistência mi-
litar de pelo menos oito dias para que fossem accionados os
mecanismos do Conselho de Segurança da O.N.U. e o re-
curso à Aliança luso-britânica.

Relembre-se que já em 1954 o Governo britânico de-
clarara ao Governo português ser impossível ao Reino Uni-
do apoiar a posição de Salazar sobre Goa, Damão e Diu,
pelo que a parte da Aliança luso-britânica que correspondia
às garantias de Londres sobre a manutenção das posses-
sões ultramarinas portuguesas tinha terminado nesse mo-
mento.

A 14 de Dezembro de 1961, Salazar enviou uma men-
sagem ao Governador General Vassalo e Silva afirmando
que não previa possibilidades de tréguas nem de prisio-
neiros portugueses, como também não iria haver na-
vios rendidos pois sentia que apenas poderia ha-
ver soldados e marinheiros vitoriosos ou mor-
tos.

Recorde-se que Salazar estava ple-
namente conhecedor da situação políti-
co-militar, pois tinha recebido relatóri-
os exaustivos, que o informavam, quer
sobre as nossas necessidades de mate-
rial e de pessoal, quer do poderio militar
da União Indiana.

 De referir que as Forças Portugue-
sas que tomaram parte no “Plano Sentinela”
encarregadas de impedir a progressão das For-
ças da União Indiana, dispunham de cerca de 1.200

homens, mal armados e mal equipados, sem apoio aéreo,
sem artilharia e sem carros de combate. Quanto às armas
pesadas de infantaria, embora houvesse alguns morteiros
81 e lança-granadas foguete “Instalaza”, não havia grana-
das; as metralhadoras pesadas “Breda” faziam parte da
defesa antiaérea do aeroporto (embora o seu alcance fosse
de 600m e os aviões Camberra bombardeassem o aeropor-
to a 1600 metros de altitude). No tocante às armas ligeiras
de infantaria, as espingardas “Mauser”, também não funci-
onavam na sua grande maioria porque como os lotes de
munições eram muito antigos ou já não detonavam ou
encravavam as armas, pois a pólvora já tinha ultrapassado
todos os prazos de validade possíveis. Quanto ao apoio na-
val apenas dispunhamos do aviso “Afonso de Albuquerque”
para fazer face à poderosa esquadra indiana, que também

possuía porta-aviões.

Claro que não restou outra alternati-
va ao General Vassalo e Silva, senão ren-
der-se para evitar o massacre dos cer-
ca de 3500 militares e civis que Salazar
pretendia tornar mártires, para exibir nos

fóruns internacionais, procurando desse
modo reforçar a política oficial do regime e a

sua posição perante os “aliados” americanos e ingleses,
que lhe tinham negado o apoio.

Não pretendendo alongar-me em pormenores cha-
mo porém a atenção para o exagerado tempo que os nos-
sos militares ficaram em Campos de Prisioneiros da União
Indiana, sem que o Governo de Salazar se apressasse a
tratar do repatriamento, antes se tendo preocupado em de-
negrir a sua imagem culpando-os de factos só imputáveis
ao poder político.

 Foi realmente escandaloso o modo como esses mili-
tares foram recebidos em Lisboa, e a indignidade que se
revestiu a sua devolução às famílias, como se de crimino-

sos “sem eira nem beira” se tratasse, prati-
camente escondidos em comboios, quase

sem dinheiro e com roupas menos pró-
prias! Parece que finalmente se vai

fazer apenas alguma da justiça que
mereciam através do pagamen-

to de uma pequena pensão.

Certamente que o po-
der político espera que o
tempo se encarregue de tra-
tar do assunto, uma vez que
grande parte dos protagonis-
tas já não faz parte do núme-

ro dos vivos e os restantes certamente
não vão viver muito mais tempo.

A triste experiência da Índia, em que o

entre 1961 e 1974,
 nunca o poder político assu-

miu as suas responsabilidades,
atribuindo sempre o odioso aos

seus militares
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poder político pretendeu sacrificar os militares portugueses,
obrigando-os a lutar sem meios até à morte, para daí poder

tirar dividendos a nível internacional, levou alguns militares
a revoltar-se contra o sucedido e a afirmar bem alto que
sendo a guerra a continuação da política por outros meios,
também certamente o fim das guerras é político e não mili-
tar.

2. A GUERRA DE ÁFRICA

Relativamente ao tempo da Guerra em África, não
posso deixar de referir que houve uma primeira geração de
chefes militares que acreditou poder resolver, pela guerra,
a questão ultramarina. Porém, depois da invasão de Goa
por tropas da União Indiana em 18 de Dezembro de 1961, a
falência dos pressupostos estratégicos e a falta de
credibilidade do governo, pelo facto de não ter assumido as
suas responsabilidades, criaram um grande mal-estar entre
o regime de Salazar e uma quantidade apreciável de Ofici-
ais das Forças Armadas, apoiados por republicanos libe-
rais, dissidentes salazaristas e monárquicos que pretendiam
derrubar o Presidente do Conselho.

Porém a divulgação de imagens chocantes relativas
a acções terroristas
desencadeadas no início
da Guerra de Ango-
la, acabou por funci-
onar como factor
aglutinador e de subor-
dinação das Forças Arma-
das ao regime salazarista, nos tem- pos em que
o General Gomes de Araújo desempenhou as funções de
CEMGFA, tendo sido posteriormente Ministro da Defesa
até 1968.

O tipo de manobra preconizado para as operações
de África foi o de guerra na quadrícula dos territórios ou
seja uma postura mais defensiva do que ofensiva, que agra-
dava a Salazar porque na perspectiva de uma guerra longa,
esta teria de ser económica em baixas, em efectivos e em
despesas, permitindo uma maior disponibilidade dos oficiais
para suportarem o esforço de guerra durante mais tempo.

A doutrina adoptada permite ao Governo de Portu-
gal exercer a soberania sobre os Territórios Ultramarinos e
as suas populações, pelo que a partir do último trimestre de
1961 (ano em que rebentou a guerra em Angola), o concei-
to global de defesa do território se baseou no sistema de
quadrícula.

De acordo com essa doutrina, a cada província ultra-
marina o Exército atribuiu um Comando Local (Regiões Mi-
litares em Angola e Moçambique e Comando Territorial In-

dependente na Guiné), do comando de General.

Esses Comandos Locais eram subdivididos em Sec-
tores ou Comandos Territoriais, que por
sua vez dividiam as suas responsabili-
dades pelos diversos Batalhões que se
instalavam no terreno e aos quais era
atribuída uma área de responsabilidade
designada por “Zona de Acção” (ZA).

O Batalhão era a Unidade de maior dimensão que se orga-
nizava na Metrópole como força expedicionária e o seu co-
mando era de Tenente-Coronel.

Como a ZA dos Batalhões era enorme e se tornava
necessário efectivar a presença do Exército nomaior nú-
mero possível de locais, de modo a cobrir o território, os
Batalhões dividiam a sua ZA em zonas de acção de Com-
panhia (do comando de Capitão).

2.a. A IMPORTÂNCIA DOS CAPITÃES

Os Capitães Comandantes de Companhia, em mis-
sões de quadrícula, comandavam 150 a 200 homens, tinham
responsabilidade operacional, administrativa (em sentido mi-
litar) e logística numa área bastante grande (por exemplo a
nível de Angola, os rectângulos atribuídos estendiam-se a
frentes de 150 Km e profundidades de 50 Km).

    Comparando
as responsabilidades
atribuídas aos Capitães,
na guerra, vemos que
na Metrópole aquelas
só existiam no esca-

lão tipo Regimento,
do comando de Co-
ronel.

 Por outro lado,
as características do
conflito determinavam
que a maioria das acções
militares decorresse com
o empenhamento de
efectivos da ordem de
2 a 3 Grupos de Com-
bate (40 a 90 homens),
não sendo portanto ne-
cessário utilizar Oficiais
de patente superior a
Capitão.

 Desse modo, o
Capitão tornou-se o
posto mais importante
de toda a estrutura mi-
litar da guerra de Áfri-
ca.

Para manter a
guerra nos vários Te-

...o Capitão tornou-se

assim o posto mais importante

de toda a estrutura militar da

guerra de África
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Com o agravar da situação, seguidamente o Exército
viu-se obrigado a fabricar os vulgarmente chamados “Ca-
pitães de proveta”, que eram seleccionados durante o Curso
de Oficiais Milicianos (COM) (destinado a formar Subal-
ternos, Cmdts de Pelotão). Depois do COM eram enviados
para o Ultramar e colocados numa Companhia Operacional,
cumpriam um estágio de quatro meses como adjuntos do
Comandante de Companhia, após o que regressavam à Me-
trópole, e, na EPI, frequentavam o Curso de Promoção a
Capitão (CPC), durante cinco meses, ficando “aptos a co-
mandar Companhias”e a serem responsáveis pela vida
de mais de 150 homens, após 15 meses de vida militar, quan-
do um Capitão do QP demorava cerca de 8 anos a atingir
esse posto e responsabilidades, devido às exigências
curriculares.

Mesmo com o recurso a “Capitães de proveta”, as
sucessivas mobilizações de oficiais dos Q.P. acabaram por
despertar os espíritos para a necessidade de o esforço de
guerra ter objectivos de curto prazo a atingir, levando a que
bastantes oficiais, incluindo Generais manifestassem a par-
tir de 1972 a ideia de que a guerra tinha que ter fim, pelo
que pressionaram o poder político para procurar soluções
que permitissem a trégua no esforço militar ou até, se ne-
cessário a retirada de África.

2.b.  O MOVIMENTO DOS CAPITÃES

Claro que a “fabricação maciça de Capitães”, sem
formação académica, criou várias situações difíceis em cam-
panha e foi motivo de forte descontentamento entre os Ca-
pitães oriundos da Academia Militar, quando em 1973, o
Governo aprovou legislação que alterava “as regras do jogo”
no tocante ao recrutamento de oficiais milicianos para os
QP.

 O Decreto-Lei 353/73, de 29 de Junho estabelecia
que os oficiais do QEO podiam transitar para os QP das
armas, mediante a frequência na Academia Militar, de um
curso intensivo, com a duração de dois semestres lectivos
consecutivos, equivalente para todos os efeitos aos cursos
normais professados anteriormente, seguidos de seis me-
ses de serviço nas Escolas Práticas. Seguidamente, altera-
va a antiguidade relativa entre os oficiais, já que referia que
os oficiais findo o curso, ingressavam no QP da respectiva
arma, mantendo ou obtendo a antiguidade de Tenente refe-
rida a 1 de Dezembro do ano em que eram promovidos a
esse posto, como oficiais de complemento. Finalmente, de-
terminava que os oficiais milicianos que, desde 1959, tinham
frequentado a Academia Militar, fossem igualmente bene-
ficiados com a correcção da antiguidade. Violava-se assim
o “princípio da antiguidade” que sempre foi um dos mais
sagrados da carreira militar.

As acções de protesto dos Capitães fizeram recuar
o Governo de então, que de imediato decidiu aumentar subs-
tancialmente as remunerações dos militares dos QP.

Era demasiado tarde. A paciência dos Capitães es-
gotara-se. Esta contestação profissional aliada à crescente

atros de Operações, o Governo obrigava os militares dos
QP a fazerem várias comissões de dois anos na guerra,
intervaladas de cerca de 1 ano na então Metrópole, para
formar milicianos e tropas para a guerra. Houve Capitães e
Sargentos que chegaram a fazer cinco comissões na Guer-
ra do Ultramar, sem que se vislumbrasse qualquer fim polí-
tico para um conflito que tardava em findar.

Por outro lado, o aproveitamento das pessoas até ao
limite, fez com que os Capitães permanecessem durante
doze anos no seu posto, a comandar Companhias em com-
bate, por vezes sem o competente curso de promoção a
Capitão, sem as justas compensações económicas, sem
qualquer curso de valorização profissional, para já não falar
dos problemas sociais criados com as sucessivas separa-
ções dos casais e o afastamento dos filhos nas alturas em
que mais necessitavam da presença paterna.

    Recordo que em 1970 um Capitão Comandante
de Companhia em Operações de Combate, além de ganhar
somente 7.000$00 por mês (tal e qual como um jardineiro
em Luanda), ainda por cima não tinha qualquer seguro de
vida ou invalidez, pois que o Governo não acautelou esse
assunto com as Companhias Seguradoras, cujas apólices
pura e simplesmente deixavam de cobrir riscos em situa-
ções de combate ou ainda quando os militares eram trans-
portados em aviões militares.

Contudo, com o evoluir da Guerra em Angola, Guiné
e Moçambique, a frequência da Academia Militar passou a
ter cada vez menos Cadetes-Alunos, sem esquecer que tam-
bém em Timor, Macau, S.Tomé e Príncipe e Cabo Verde se
encontravam forças expedicionárias que exigiam a presen-
ça de Capitães, pelo que o número de oficiais dos QP das
armas com este posto se revelou insuficiente, sendo mes-
mo considerados “matéria crítica”.

Para fazer face à falta de Capitães dos QP, recor-
reu-se a partir de 1966, à convocação de Tenentes Milicianos,
que não tinham sido mobilizados como subalternos e que se
encontravam na situação de disponibilidade. Ministrava-se-
lhes um curso de promoção a Capitão, na Escola Prática de
Infantaria (EPI), em Mafra (cerca de 100 por ano) e segui-
damente eram mobilizados para a guerra de África como
Comandantes de Companhia.

Como a quantidade de Capitães era ainda insuficien-
te para a guerra, em 1969 é criado o Quadro Especial de
Oficiais (QEO), a preencher essencialmente por oficiais
milicianos das armas de Infantaria, Cavalaria e Artilharia,
sendo o seu ingresso no Quadro Permanente obtido direc-
tamente sem frequentarem o curso da Academia Militar.

Relembro que os oficiais milicianos, que desejassem
seguir a carreira das armas podiam concorrer à Academia
Militar, em condições académicas iguais às dos Cadetes,
ficando integrados nos cursos normais, e muito embora al-
guns já fossem Tenentes Milicianos, a sua promoção ao
posto de Capitão só ocorreria quando se verificasse a pro-
moção a esse posto do curso a que pertenciam.

COR INF Gonçalves Novo
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discussão dos problemas políticos levou à formação do
“Movimento dos Capitães” que conduziu o país a eleições
livres e à instauração de um regime democrático.

O primeiro documento assinado colectivamente por
cerca de 400 Oficiais dos Q.P. destinou-se a protestar con-
tra a realização do “Congresso dos Combatentes do Ultra-
mar”, realizado de 1 a 3 de Junho de 1973, destinado a ex-
oficiais milicianos, em que o Ministro da Defesa e do Exér-
cito General Sá Viana Rebelo proibiu a participação dos
oficiais do activo que estavam na disposição de contestar
violentamente tal iniciativa.

Instalado o mal estar nas Forças Armadas, passou a
aumentar o número de exposições contestando o D.L.353/
73 seguindo-se várias reuniões de Capitães, na Guiné, em
Lisboa, em Alcáçovas, em Angola e em
Moçambique, Costa da Caparica e
Óbidos, e foi estruturada a orgâ-
nica do Movimento de Capi-
tães.

Seguidamente, a par-
tir de 1 de Dezembro de 1973
foi colocada a hipótese do der-
rube do regime para terminar
com a guerra colonial e tomada cons-
ciência da necessidade de se encontrar
uma solução política para a guerra em África.

 A partir de Fevereiro de 1974 foi tomada a decisão
de derrubar o Governo de Marcelo Caetano e o regime
político ditatorial, assim como a de proceder à organização
do Plano de Operações “Fim do Regime” que foi utilizado
em 25 de Abril de 1974.

B.  ...E O MOMENTO ACTUAL

Procurando sintetizar e analisar o momento actual,
marcado pela necessidade de as Forças Armadas Portu-
guesas disporem permanentemente de Unidades no exteri-
or em missões de apoio dos PALOPS da ONU e da NATO,
cumprindo missões de política externa, verificamos que exis-
te uma constante histórica, que é a seguinte:

-“ O Governo necessita sistematicamente de Ofi-
ciais Subalternos e Capitães para suprir as necessida-
des inerentes ao desempenho de funções para as quais
não providenciou em devido tempo a formação desses
Oficiais nas Academias Militares”.

Tem para o efeito utilizado Oficiais Milicianos e Ofi-
ciais oriundos da classe de Sargentos, aos quais nem sem-
pre garantiu a necessária qualificação académica, promo-
vendo-os sistematicamente ao Posto imediato, sem os habi-
litar com a frequência do curso na Academia Militar, origi-
nando por vezes situações de difícil solução.

Simultaneamente, tem alimentado de modo sistemá-
tico a esperança de carreira paralela a esses Oficiais, cri-
ando inclusivamente vagas no Quadro Orgânico de pesso-
al, acabando por promovê-los não já de acordo com as va-

gas existentes, que devem referir as necessidades do Ramo,
mas através de critérios por vezes pouco justos e diferen-
tes, consoante o Chefe do Ramo na altura o decide.

Não se pode aceitar que, criando perspectivas de pro-
gressão na carreira por exemplo a Sargentos, a quem pro-
meteram a possibilidade de vir a ser Oficiais, depois de ob-
tida a respectiva formação curricular, quando esse Sargen-
tos ingressam na classe de Oficiais venham a receber me-
nos vencimento do que os outros Sargentos que não preten-
deram esforçar-se a adquirir novas habilitações profissio-
nais e que, quando por exemplo trabalham no mesmo Navio
ou na mesma Unidade tenham menores responsabilidades,
estejam sob o seu comando ou chefia.

 Situações deste tipo ferem a dignidade da quem mais
se esforçou e não são compatíveis com a hie-

rarquia militar.

 Parece compreender-
se que se, por um lado, é jus-

ta a ambição de progres-
são na carreira, pois que a
isso foram induzidos pela

Organização Militar, por
outro, há que criar outras es-

pecialidades adequadas à utiliza-
ção desses Oficiais, já mais velhos e com

outras habilitações, de modo a continuarem a ser úteis
à Organização militar e ao País.

Há certamente outras especialidades não combaten-
tes para onde esses Oficiais possam ser canalizados, (Ser-
viços de Logística, Serviços de Informações Militares, Se-
cretariado, Serviços de Justiça, Ensino, etc.) ou então, se a
Organização Militar já deles não necessitar, porque não
passá-los à situação de Reserva (se já tiverem anos de ser-
viço suficientes para isso) e promovê-los ao posto imedia-
tamente a seguir (que seria aquele posto que se preveria
que viessem a atingir, se não tivessem passado à Reserva)
ou indemnizando-os, como tem sido feito noutros países
europeus que se debateram com problemas semelhantes?

Defendemos o sistema democrático, um país moder-
no e desenvolvido onde haja esperança, justiça social, cora-
gem e determinação política, com as suas Forças Armadas
assentes nos valores do respeito, da justiça, da dignidade e
da competência, com garantias de progressão na carreira
previamente definidas, sem falsas promessas.

Se relembrarmos a história da República verificamos,
que quase sempre o poder político se tem preocupado em
controlar o relacionamento entre si e o poder próprio das
autoridades militares, aumentando ou diminuindo as suas
regalias consoante as vulnerabilidades do sistema político, a
estabilidade da sociedade e as necessidades de apoio mili-
tar.

(Faremos essa análise no próximo Boletim.)

COR INF Gonçalves Novo

Defendemos o sistema

 democrático, um país moderno e desenvolvi-

do onde haja esperança, justiça social, coragem e

determinação política, com as suas Forças Armadas

assentes nos valores do respeito, da justiça da digni-

dade e da competência, com garantias de pro-

gressão na carreira previamente definidas,

sem falsas promessas
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A organização
da sociedade
deve enten-
der-se como
um objectivo a
prosseguir per-
manentemen-
te, e nessa
perspec t i va ,
deveria contra-
riar-se a com-

plexidade crescente que se observa nas
relações sociais e no tratamento que se
pretende dispensar aos cidadãos em ge-
ral.

A expressão de vontades e de in-
tenções pouco ponderadas e por vezes
até desfasadas da realidade, bem como o
desconhecimento das etapas necessárias
à prossecução dos propósitos das iniciati-
vas, em nada contribuem para melhorar e

simplificar o percurso tendente à obten-
ção desse resultado. Noutros casos, não
é mais do que o reflexo de uma má co-
municação, mesmo quando não falta a in-
formação, contribuindo para um progres-
sivo e enraizado descrédito sobre qualquer
alteração, ainda que quando formada na
melhor das intenções, porque na prática
o sucesso é esporádico, e quando resulta
é identificado quase sempre um interes-
se que só acidentalmente é colectivo.

A discussão de reformas ou altera-
ções profundas, apesar de relativamente
generalizado e consagrado o direito de
participação, revela constantemente uma
apetência pelo monólogo, sem se perce-
ber porque razão os intervenientes não
demonstram capacidade para o entendi-
mento e para a realização de tarefas cons-
trutivas.

Desta forma, o sentido prático das
leis esgota-se porque a sua aplicabilidade
não encontra a correspondente
receptividade, proporcionada por uma fre-
quente falta de racionalidade e equilíbrio,
mediando entre a ambição dos recepto-
res e a prosa dos legisladores um interva-
lo tão distante quanto o de querer tudo
e o de não conceder nada.

As referências de conduta e os
valores sociais evidenciam-se cada vez mais
através de exemplos que sublinham o
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O Modelo Retributivo
Parte I - Introdução

apetite materialista e a voracidade indivi-
dualista. Ainda assim, há quem consiga
numa reforçada ausência de pudor, ensai-
ar insistentemente nos pressupostos do
republicanismo e da democracia os argu-
mentos para fazer valer a sua exclusiva
sustentação, ludibriando a eterna convic-
ção de quem ainda acredita poder surgir
o cumprimento e a promoção efectiva das
legítimas expectativas dos modelos
organizacionais instituídos. Naturalmente
que a robustez e a fiabilidade do elemen-
to de amortecimento social (a classe mé-
dia) são extraordinárias, mas o esforço à
fadiga não é eterno. Nesta perspectiva, a
falta de consistência da retórica se não
ocorre por quebra ou rotura do fatigado,
alvora na perda de imaginação e vence-
se no cansaço próprio do pregador.

O encanto das palavras é cobrado
por um valor demasiado elevado, e resul-

ta da convicção que
cada uma das partes
na relação social se
constitui como peça
fundamental para a
formação do todo,
depositando-se em
outrém, na presun-

ção do respeito pelas regras, uma confi-
ança incauta que resulta duma reflexão
consciente de entender a incapacidade
que cada um tem individualmente de pro-
mover a defesa de todos os seus direitos.

As menções de facilitismo e apelo
à misericórdia, constituem-se respectiva-
mente, nas conversas e nos discursos, o
tónico ao entusiasmo e a medida
atenuadora da confrontação, permitindo-
se com o descuido imprudente de negli-
genciar a participação e a exposição da
opinião, como uma legitimação das solu-
ções que conduzem
à alienação progres-
siva do bem comum,
naturalmente por-
que a ausência de
afecto e considera-
ção permite desbara-
tar com facilidade o
pertence alheio.

Contudo a realidade aponta para
que insistentemente se assista a um tra-
tamento desconsiderado relativamente a
quem se mantém zeloso e cumpridor das
suas responsabilidades. Os discursos to-
mam cada vez mais um sentido acéfalo,
imperando o ridículo e o descrédito, mui-
to pelo facto de não se negar a suspeição,
conotada a aspectos de intimidade, favor
e interesse duvidoso que a coisa pública
seria suposto não admitir.

Contribui ainda para o aumento do
caos estrutural a alteração cíclica das polí-
ticas e das razões que as justificam, quan-
do existem. Nesta senda regista-se igual-
mente a passagem de atestados de inap-
tidão na razão directa da frequência dos
ciclos, que reduzem progressivamente o
vigor de todos quantos querem contribuir
para uma causa colectiva, fragilizando-lhes
o valor e condicionando a sua motivação.

Os argumentos para o cumprimen-
to dos objectivos não podem continuar a
desgarrar-se em solicitações de confian-
ça, sob pena de poder revelar uma ocul-
tada incompetência. Das inúmeras neces-
sidades que suscitam o contributo imedi-
ato da imensa massa crítica que dispersa
por “aí”, decerto se achará quem dete-
nha a capacidade para liderar sem oportu-
nismos, os projectos que se querem am-
biciosos. Conceda-se essa possibilidade e
contribua-se para o encontro da verda-
de.

Se os discursos são importan-
tes, eles têm acima de tudo que ser
credíveis, e nesse pressuposto não se
pode desbaratar o elogio e o louvor em
expectativas, porque esses só devem ser
entendidos com a realização de tarefas e
reforçadas por sucesso. Tudo o resto é
banal e efémero.

A redução de custos é corrente-
mente é encarada na base simplista da
apreciação contabilística e não numa pers-
pectiva estratégica e de obediência a cri-
térios rigorosos de gestão. A pretensão
de diminuir os gastos não é preocupação
exclusiva das grandes organizações, é tam-
bém e cada vez mais uma preocupação
individual e particular, que resulta na práti-
ca de uma sobrecarga imposta em exigên-
cias sociais, nomeadamente as resultan-

tes do modelo ou da prática fiscal, que é
parcial.

Ainda, na perspectiva do custo não
se pode considerar tudo como despesa,
sob pena de termos de admitir que não
existe investimento. E quando a gestão
resulta em métodos tão simplistas, qual-
quer um sem excepção e independente-
mente da sua plenitude intelectual está
em condições de poder desempenhar tais

Contribui ainda para o aumento do
caos estrutural a alteração cíclica das
políticas e das razões que as justifi-
cam, quando existem.



funções, porque as decisões serão orien-
tadas em elementos de influência ou de
pressão pública.

No pretexto da redução de cus-
tos cabe também a racionalização dos re-
cursos humanos, mas a intenção desse

resultado contraria a legitimidade do ob-
jectivo, porque as etapas esperadas são
embargadas por adiamentos e surpreen-
dentes contratempos que vão sendo a
receita para justificar a fragilidade das me-
didas. Quando se supunha a inovação e a
aposta em novos processos que permitis-
sem agilizar as reduções impostas, nota-
se a incidência de um esforço sobre as
pessoas e o surgimento de argumentos
que permitem levar a considerar a incapa-
cidade para responder às solicitações.

O desempenho acaba por ser o
resultado da manutenção de mecanismos
de funcionamento já obsoletos das orga-
nizações, que se suportam essencialmen-
te em tarefas burocráticas e
maioritariamente manuais, impondo que
o mesmo número de tarefas seja desem-
penhado por um cada vez menor número
de intervenientes. Se é conseguido o ob-
jectivo terminal da redução de custos, no-
meadamente com os efectivos, o mesmo
já não se poderá dizer numa perspectiva
de economia de escala. E se o resultado
é atenuado, deve-se principalmente ao
valor consagrado para esse recurso, que
é regra geral barato e descartável. Evi-
dencia-se assim uma contabilidade limita-

da que só interpreta custos directos, nada
mais. Globalmente, a acumulação de fun-
ções não é decerto a solução, até por-
que daí não resulta qualquer mais valia,
nem compensação do esforço. Pior ain-
da, é que na consolidação desta condi-
ção se observa o desrespeito ou a ligeirice
pelo não cumprimento das leis que se con-
sagram, reflectindo uma postura incons-
ciente que predispõe a ocorrência de si-
tuações de rotura, insolência e até de con-
fronto.

Se as leis da vivência e do equilí-

rarmos o fôlego duma apeneia regular, por
eventos avulsos e fugazes, torna-se de-
primente continuarmos a viver dos feitos
do passado, que assinalam sucessos es-
porádicos, que nem esses normalmente
somos capazes de promover convenien-
temente.

Nesta vulgaridade, parece não ser
possível a concessão de bustos, caben-
do, no caso do engano se realizar, o risco
da memória se conservar na recordação
dos pombos que lhe vão agradecer o
poiso.

Afinal consolidamo-nos pelo
pedintismo, em que se solicita permanen-
temente o sacrifício e o entendimento
dos “fiéis”, a que estes confrontam o per-
dão e a palavra da salvação. A crer que o
pedido supostamente se descreve entre
deus e os “fiéis”, tudo não parece mais
do que uma cena do inferno.

É na percepção das referências

anteriores, que se pretende desenvolver
durante os próximos números do “Expres-
são”, uma análise tão exaustiva quanto
possível dos aspectos que envolvem a
consagração do deficiente modelo
retributivo em vigor nas Forças Armadas.
Em complemento, pretende-se também
ter em consideração nesta comparação
todos os elementos susceptíveis de se po-
derem englobar como rendimento.

Existe a consciência que essas de-
ficiências extravasam o universo Militar, mas
a sua abordagem permite também a re-
flexão a outros corpos e evidencia as de-
bilidades do NSR (Novo Sistema
Retributivo).

A análise poderia cingir-se a uma
mera comparação entre os valores esta-
belecidos para a remuneração-base de di-
versas carreiras, regimes ou categorias,
mas isso não conduziria à verdadeira
acepção daquilo que poderá representar
rendimento, que é em alguns casos mui-
to mais extenso do que a imaginação con-
seguirá descortinar. No limite, também só
serão consideradas as fontes de rendimen-
to que a lei estabelece e legalmente per-
mite, apesar da consciência de outras que
não merecem revelação e que devem ser
alvo de tratamento em sede própria.

A primeira consideração a tomar
sobre as remunerações deverá sustentar-
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O desempenho acaba por ser o re-
sultado da manutenção de meca-
nismos de funcionamento já obso-

letos das organizações

brio social fossem as da Física, que resul-
tado teríamos se aplicada a 3ª lei de
Newton?

Através do emaranhado legal e por
via de convicções personalizadas de su-
premacia terrena, concebem-se concei-

tos deficientes de
poder, que não su-
portam que se criti-
que ou negue essa
dádiva, sob a
pretensa justifica-
ção de condicionar
os princípios da soli-

dariedade, da convergência e da estabili-
dade. O argumento sistemático da neces-
sidade de cumprir com os deveres e as
obrigações em respeito pelas regras insti-
tuídas, acaba por se revelar frequente-
mente a primeira ambiguidade de quem
o proclama.

Entre a prematuridade e o esgo-
tamento do modelo participativo, não
pode subsistir a pas-
sividade contagiante
de esperar que o
percurso seja encon-
trado no acaso, por-
que se teima em fa-
zer da vida real um
prolongamento das
meninices do liceu e
dos ideais estudantis.
Entre a infantilidade
e a maturidade já devia ter-se esgotado a
mocidade.

Independentemente da falta de
participação, é inegável que o “protecto-
rado” estabelecido por influência e pré-
formação das regras, condiciona a esco-
lha e a selecção e já nem potencia a ex-
pectativa de se poder achar uma refe-
rência. O efeito do desinteresse e a es-

cusa de se corrigir e
vingar a falta de em-
penho e o laxismo,
que por sinal até vi-
goram, iguala-se ao
adiamento da resolu-
ção dos problemas e
a sua correcção, de-
certo inevitável, pos-
sibilita transformar o

futuro num retrocesso.

As respostas aceleradas que as ca-
rências demandam, não permitem para-
gens para reflexão e impossibilitam enten-
der que escasseia o tempo para recupe-
rar aquele que se tem perdido. Qualquer
compromisso já só pode ser entendido
como um legado às gerações vindouras,
porque quando nos propomos atacar o
presente, as respostas conseguidas reflec-
tem necessidades ultrapassadas. Caminha-
mos em manifesto desfasamento da pre-
cisão e apesar de pontualmente recupe-

O argumento sistemático da neces-
sidade de cumprir com os deveres e
as obrigações em respeito pelas re-
gras instituídas, acaba por se reve-

lar frequentemente a primeira
ambiguidade de quem o proclama.
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se numa apreciação sociológica, que per-
mita relacionar o trabalho desenvolvido,
consubstanciado através da sua natureza
funcional, da responsabilidade e do cor-
respondente grau de exigência, com uma
compensação que traduza as característi-
cas desses requisitos. Convém ain-
da referir que, por vezes, todas
estas diferenciações são sintetiza-
das a níveis de competência idên-
ticos, não considerando qualquer
relação com a frequência ou con-
tinuidade da exigência da tarefa,
mas apenas a possibilidade do seu
desempenho, que pode ser espo-
rádico ou limitado, mas que exige
determinada qualificação. Compreende-se
a modelação dos sistemas através do mo-
delo funcional em detrimento de uma ava-
liação meramente individual, que seria com-
plexa, arbitrária e subjectiva, mesmo se apli-
cado a uma única organização.

Até o modelo funcional já se
constitui num enorme sistema
discriminatório e incoerente, influen-
ciado na imposição de desvios pre-
meditados e sectários, que deturpam
e deformam a coerência dos princípios
mais elementares que se estabelecem na
formulação de sistema tão sensível.

Os princípios subjacentes ao mo-
delo não poderão permitir ambiguidades
e devem marcar claramente que a remu-
neração traduz a compensação justa da
relação de trabalho, arrasando-se se en-
tendida na simplicidade de um qualquer
negócio, como às vezes parece aconte-
cer, onde algumas compensações
retributivas se sobrepõem muito mais do
que a uma simples compensação da rela-
ção de trabalho…

A observação sociológica, con-
siderada como etapa primária no
aprofundamento e na sustentação
do modelo retributivo, se não exis-
tir, invalida o esforço de o realizar. A
sua criação tem de estabelecer-se em cri-
térios racionais e não em critérios
empíricos. É de prever que nunca tenha
sido efectuada e se foi já era tempo de
ser recuperada, lida e relida.

Os termos comparativos que ago-
ra se propõem têm de ser encontrados
de forma faseada e compartimentada de
modo a permitir uma apreciação final e
global.

A leitura e a análise não se resu-
mem por isso a uma comparação dos es-
tatutos remuneratórios, pelo que se alar-
ga aos estatutos definidos para as diver-
sas carreiras e a uma diversidade de regi-
mes, prestações sociais, abonos, suple-
mentos, regulamentos e normativos. Nes-
sa medida, estende-se na consideração
das diversas etapas a descrição e a inter-
pretação inicial do sistema aplicado às For-

ças Armadas em consonância com a regu-
lamentação em vigor. Inclui-se por isso as
diferenças entre os distintos quadros e re-
gimes, entre as categorias e inclusive en-
tre os três ramos, que poderiam configu-
rar a existência de três Forças Armadas.

Considerando como fundamental
promover as correcções e alterações que
invertam a degradação cada vez mais pa-
tente do modelo retributivo das Forças
Armadas e dos Oficiais em concreto, têm
sido estabelecidos pela AOFA contactos
com diversas personalidades e entidades
que permitam ir ao encontro desse de-
sígnio. Os princípios desse estudo cons-
tam de uma proposta de objectivos que
propõem a “Revisão do sistema retributivo
dos Oficiais das Forças Armadas tendo por
base a identificação e avaliação de critéri-
os de gestão organizacional, responsabili-
dade, competência e desempenho das
funções militares comparativamente com
as diversas carreiras dos sector Público e
Privado, de modo a expor as discrepânci-
as e a degradação continuada do modelo
remuneratório e permitir complementar-
mente o prestígio e a dignificação da car-
reira militar”. Pretende a resposta, obter
uma “fundamentação justificada e argu-
mentada num estudo universitário a de-
senvolver em parceria com Instituições e
Individualidades de reconhecido mérito e
competência na área dos Estudos Soci-
ais, sustentado em modelos de análise
comparativa e balizados terminalmente nos
princípios básicos que enformam o funci-
onamento e as relações na Instituição Mi-
litar”.

A comparação com os “ordenados
mínimos” também é considerada, para me-
lhor entendermos a realidade em que nos
encontramos inseridos.

Recupera-se ainda uma proposta
de alteração apresentada pela AOFA,
como solução imediata de correcção dos
desequilíbrios existentes e expõem-se as
razões dos inúmeros ofícios dirigidos ao po-
der político sobre esta matéria. Destaca-
se igualmente a falta de resultados e de
respostas às diversas solicitações, bem
como de algumas promessas efectuadas,
a que não escapam, uma exposição
sem resposta efectuada por cente-
nas de oficiais em Abril/Maio do ano
passado, dirigida a Sua Excelência o
Ministro de Estado e da Defesa Naci-
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onal e uma petição que recolheu para
cima de cinco milhares de assinaturas de
militares dos Quadros Permanentes.

Adjacente à apreciação interna do
modelo, será efectuada posteriormente
a comparação com as Forças de Seguran-

ça e evidenciado o
distanciamento ocorrido na úl-
tima década e meia entre es-
tes Corpos e as Forças Arma-
das que se constituíam como
ponto de referência e no qual
até se estabeleciam correspon-
dências percentuais a determi-
nados postos.

O termo de comparação abarca ain-
da as restantes carreiras integradas em
Corpos Especiais que, dada a extensão da
lista, a seu tempo serão identificadas.

A equidade interna prevista nos
princípios do sistema retributivo, tal como
ficou consagrado no artº 14º do Decre-
to-Lei 184/89 de 2 de Junho, não se es-
gota aqui, exigindo que se proceda à com-
paração com outras carreiras existentes
no sector público, onde se integram as
carreiras do regime geral, regime especi-
al, cargos dirigentes da função pública e
mais carreiras que não estão englobadas
em regimes tipificados.

Atingir os termos comparativos
com a sociedade em geral numa perspec-
tiva de considerar possível determinar os
padrões de equidade externa, terá natu-
ralmente uma dificuldade acrescida aten-
dendo à natureza e à forma como é
estabelecida a compensação da relação de
trabalho, que detém particularidades que
dificultarão a aproximação comparativa que
poderá ser tentada estabelecer, mesmo
quando se tratar de funções semelhan-
tes ou mesmo equivalentes.

Parece interessante poder-se ain-
da considerar uma análise com os militares
de outros países e identificar a relação exis-
tente com os restantes intervenientes
das respectivas sociedades.

Pretende-se acima de tudo contri-
buir para o esclarecimento dos
“desajustamentos que o actual sistema
comporta” e evidenciar a “vasta teia de
sistemas retributivos e de remunerações
acessórias praticadas, os quais originaram
a complexidade e desconexão caracterís-
ticas do actual sistema”1 .

Torna-se premente que o sistema
retributivo deixe de assentar num projec-
to de intenções e concretize, pelo me-
nos, as indicações expressas na legislação

que a enquadra.

1 do preâmbulo do Decreto-Lei 184/89

de 2 de Junho
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...promover as correcções e altera-
ções que invertam a degradação
cada vez mais patente do modelo
retributivo das Forças Armadas e

dos Oficiais em concreto...



26 - Julho2004 - Expressão

Nos Estatutos
dos Oficiais que

antecederam o
Estatuto dos
Militares das For-

ças Armadas
(EMFAR) apro-
vado pelo De-

creto-Lei nº
34-A/90, de 24

de Janeiro, era assegurada a permanência

na situação de reserva até aos 70 anos,
independentemente de se estar ou não
na efectividade de serviço

Tal constituía a garantia de que a

degradação das pensões de reforma se
iniciava apenas após aquela idade. Degra-
dação que era, na época, de tal modo sig-

nificativa que os militares sentiam a mu-
dança de situação como uma real ameaça
à sua já não muito elevada qualidade de

vida.

Com o então novo EMFAR, não só
foi baixado o limite de idade para a passa-
gem à reforma, como também se estabe-

leceu um tempo máximo de permanência
na reserva fora da efectividade de serviço
findo o qual se transitaria para aquela situ-

ação, tempo esse que foi fixado nos 5 anos
com a Lei nº 15/92, de 5 de Agosto.

Não espanta, por isso, que o Poder
Político tenha sentido a necessidade de

introduzir medidas que amortecessem o
efeito daquelas e doutras disposições,
gravosas para os direitos e expectativas dos

militares, introduzidas com o Decreto-Lei
nº 34-A/90 e com a Lei nº 15/92, por um
lado, e os salvaguardasse da temida de-

gradação das pensões de reforma, por
outro.

Assim, logo com o Decreto-Lei nº
34-A/90, surge a primeira referência a “um
complemento de pensão” a pagar aos mi-
litares atingidos pelo calendário de transi-
ção para a reforma (artigo 11º), “sempre
que a pensão de reforma...resulte inferior
à da reserva a que teriam direito” caso per-
manecessem nesta situação, liquidado por

verbas “inscritas no orçamento do Ministé-
rio da Defesa Nacional”, direito que se man-
teria “até ao mês em que o militar” com-

pletasse “70 anos” (artigo 12º do mesmo
diploma).

Aos 70 anos seria recalculada a pen-

são de reforma e caso a auferida resultas-
se inferior à resultante do novo cálculo,
ser-lhe-ia liquidado, a título de complemento

de pensão, o diferencial verificado (artigo
13º do Decreto-Lei nº 34-A/90).

O complemento de pensão  a par-
tir dos 70 anos seria pago por recurso a

“um fundo especial”, que poderia ainda “ser
destinado a suportar,..., o pagamento de
complementos de pensão a todos os re-
formados militares” (artigo 14º do mesmo
diploma).

Como previsto no Decreto-Lei nº
34-A/90, o Fundo de Pensões (FP) dos

militares foi criado pelo Decreto-Lei nº 269/
90, de 31 de Agosto, tendo sofrido pos-
teriormente algumas alterações, destinan-

do-se a pagar, a partir dos 70 anos, os com-
plementos de pensão resultantes das no-
vas condições que levavam à passagem an-

tecipada à situação de reforma e a  asse-
gurar o pagamento de um complemento
de pensão a todos os reformados que

aufiram menos de 80 % da remuneração
do militar que se encontra no activo em
idênticas circunstâncias e que é extensivo

aos cônjuges sobrevivos em moldes seme-
lhantes aos da pensão de sobrevivência.

Em 1994 foi introduzida uma signi-
ficativa modificação ao seu artigo 1º, atra-

vés do Decreto-Lei n.º 160/94 de 4 de
Junho, diminuindo o montante do com-
plemento de pensão, que desvirtuou o

espírito e a letra do art.º 13.º do Decreto-
Lei n.º 34-A/90, na esteira do qual devia
seguir e não contrariar, como fez.

Na revisão do EMFAR concretizada

com o Decreto-Lei nº 236/99, de 25 de
Junho,a redacção inicial do artigo 9º do
diploma incorporou os princípios, descon-

formes com a justiça como já se disse, da
alteração ao artigo 1º do Decreto-Lei nº
269/90 operada com o Decreto-Lei 160/

94 e revogou os artigos 12º e 13º do De-
creto-Lei nº 34-A/90, resultando deste
último facto que militares anteriormente

abrangidos ficassem excluídos das
contrapartidas à antecipação da data das
respectivas reforma.

A situação foi evidenciada a diver-

sos deputados que, aquando da aprecia-
ção do Decreto-Lei nº 236/99 e do EMFAR,
fizeram com que esse articulado fosse al-

terado.

No essencial, a nova redacção do
artigo 9º do Decreto-Lei nº 236/99 resul-

tante da Lei nº 25/2000, de 23 de Agos-
to, aprovada por unanimidade na
Assembleia da República, assegura que o

militar tenha direito, até aos 70 anos, a
um complemento de pensão de reforma,
a cargo do Orçamento do Estado na área

do MDN. Ainda de acordo com esse
normativo, ao chegar aos 70 anos, o mili-

tar vê a sua pensão de reforma recalculada,
o que, na prática, assegura que é só a par-

tir dessa altura que ela inicia um quase cer-
to processo de degradação.

São condições adicionais o ingresso
nas Forças Armadas antes de Janeiro de

1990 e a passagem à reforma se verificar
por limite de idade ou por ter estado na
reserva fora da efectividade de serviço o

tempo previsto no EMFAR.

Este complemento pretende cons-
tituir, como é óbvio, um patamar de segu-
rança que antecede o estabelecido para o

Fundo de Pensões.

No entanto, esse normativo legal
nunca foi cumprido, uma vez que, logo a
28 de Agosto de 2000, o então MDN sus-

pendeu a sua aplicação com o Despacho
nº 152, a pretexto de primeiro querer ter
conhecimento dos encargos que o

normativo acarretava.

Os ramos vêm entretanto liquidan-
do, a título de complemento de pensão

de reforma, importâncias claramente infe-
riores às que resultariam do cumprimento
da lei, com reflexos, ainda por cima, no
recálculo efectuado quando os militares

atingem os 70 anos.

E, por outro lado, a nova filosofia
expressa com a redacção do artigo 9º do

Decreto-Lei nº 236/99 resultante da Lei
nº 25/2000, nunca teve efeitos na fórmu-
la de cálculo do complemento a liquidar pelo

Fundo de Pensões, o que determina um
duplo prejuízo para os militares reformados.

O actual Governo, apesar das posi-
ções tomadas enquanto oposição (uma vez

que a suspensão vinha do Governo anteri-
or) e das várias tentativas que as associa-
ções fizeram para que a lei fosse cumprida,

ainda não pôs em execução aquele articu-
lado.

Mais: tendo pedido um parecer so-
bre o assunto ao Conselho Consultivo da

Procuradoria Geral da República (CC/PGR),
que recebeu em Julho de 2003, nunca o
homologou. E isso aconteceu, como se tor-

na óbvio, porque esse parecer veio dar ra-
zão às teses defendidas pelos militares.

Por outro lado, as verbas necessári-
as ao pagamento desse complemento de

pensão de reforma nunca foram inscritas
no Orçamento Geral do Estado, o que, para
além do mais, fere o estabelecido no arti-

go 105º da Constituição.

Vem restando aos militares o recur-
so aos Tribunais, onde vão consumindo

tempo, dinheiro e paciência!

O complemento de pensão de reforma

COR TPAA Tasso de FigueiredoDiálogo Social



Expressão - Julho2004 - 27

AAAAASPECTOSSPECTOSSPECTOSSPECTOSSPECTOS L L L L LEGAISEGAISEGAISEGAISEGAIS     DADADADADA S S S S SEGURANÇAEGURANÇAEGURANÇAEGURANÇAEGURANÇA     EEEEE S S S S SAÚDEAÚDEAÚDEAÚDEAÚDE     NONONONONO T T T T TRABALHORABALHORABALHORABALHORABALHO

NNNNNAAAAA     PROFISSÃOPROFISSÃOPROFISSÃOPROFISSÃOPROFISSÃO M M M M MILITILITILITILITILITARARARARAR (2ª PARTE)

4. - A SHST na Administração Pública

A Lei-Quadro aplica-se, como já se referiu, explícitamente
aos trabalhadores e serviços da Administração Pública. No en-
tanto, considerou-se que os princípios normativos constantes do
citado Decreto-Lei n.º 441/91,  e demais legislação complementar,
designadamente do  Decreto-Lei n.º 26/94, exigiam a adaptação de
conceitos e a explicitação de algumas  das  obrigações  e  ineren-
tes  responsabilidades  dos empregadores e trabalhadores  da
Administração  Pública.  É este o objectivo do Decreto-Lei n.º 488/
99 de 17 de Novembro, que pressupõe a avaliação e registo dos
factores de risco, a planificação das acções de controlo desses
riscos,  bem como  a existência  de recursos humanos  com compe-
tência e qualificação adequadas.

Este diploma  aplica-se  aos  trabalhadores  e empregado-
res dos serviços e organismos da
administração  central, local e regi-
onal,  incluindo os institutos pú-
blicos,  e  ainda  aos  serviços  e
organismos  que estejam na depen-
dência orgânica e funcional da  Pre-
sidência da República, da
Assembleia da República e das ins-
tituições judiciárias.

A  Administração  Pública
deve garantir a organização e o funcionamento  dos serviços de
segurança e  saúde no  trabalho, de  forma a  abranger todos  os
trabalhadores de acordo com o regime aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 26/94 e legislação complementar, embora com algumas adapta-
ções.

Em termos de  responsabilização pelo não  cumprimento
das  normas  legais  de SST esta fica claramente atribuída ao
empregador ou entidade empregadora – isto é, ao dirigente máxi-
mo do serviço ou do organismo. Esta responsabilização incidirá
na prespectiva disciplinar sem prejuízo da  responsabilidade civil
ou criminal, se for caso disso.

5. - Os Regulamentos Militares e a SHST

Apesar do artº 2º do Dec.Lei 441/91 tornar previsível a
publicação de medidas que visem garantir a SST dos membros
das Forças Armadas, após análise da legislação aplicável consta-
ta-se que não existe legislação específica para este fim e que aquela
que no seu conjunto regula a profissão, é duma forma geral omis-
sa quanto a esta matéria.

Vejamos o que cada um dos diplomas aplicáveis à profis-
são militar nos transmite relativamente à exposição aos riscos
inerentes à profissão militar e à prevenção de danos para a segu-

rança e saúde deste grupo específico de servidores do Estado:

O Estatuto da Condição Militar (Lei n.º 11/89 de 1 de Ju-
nho) refere no seu Art. 2.º:

“A condição militar caracteriza-se:

a) ......;

c) Pela sujeição aos riscos inerentes ao cumprimento das
missões militares, bem como à formação, instrução e treino que as
mesmas exigem, quer em tempo de paz, quer em tempo de guerra;

 d) .....;

No Art. 12.º deste diploma, refere-se que “Os militares têm
o direito e o dever de receber treino e formação geral, cívica,
científica, técnica e profissional, inicial e permanente, adequados
ao pleno exercício das funções e missões que lhes forem atribuí-

das.”, consagrando assim, ainda que
de forma generalista, o direito destes
profissionais terem formação adequa-
da para a prossecução das suas activi-
dades de forma eficaz, o que presume a
sua segurança e saúde.

O EMFAR (Decreto-Lei n.º 236/
99 alterado pelo Decreto-Lei n.º 197-A/
2003) dispõe no seu Art. 15.º, relativo a
“Outros deveres” dos militares:

“2 - O militar deve ainda:

a) .....;

d) Aceitar com coragem os riscos físicos e morais decor-
rentes das suas missões de serviço;

e) .....”

Regista-se de novo a alusão aos riscos das missões espe-
cíficas das FAs, nada sendo referido quanto à sua prevenção e
protecção.

Relativamente à vigilância da saúde e à verificação da con-
dição física e psíquica dos militares apenas podemos descurtinar
algumas alusões dispersas, salientando-se os artigos 113º relati-
vo à obrigatoriedade de existência dum livrete de saúde, e 187º,
relativo à necessidade de verificação da condição física e psíqui-
ca para o exercício da profissão e para progressão na carreira.

6. – A SST nas Forças Armadas dos países da CE

Nos dias 8 e 9 de Novembro de 2002, realizou-se em
Copenhaga um seminário subordinado ao tema “Health and Safety
for Military Personnel in European Forces - The Importance of
Social Dialogue”. Este Seminário foi organizado pela EUROMIL e
patrocinado pela Comissão Europeia.

Resumo:

Faz-se uma introdução à legislação de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho (SHST)
em vigor em Portugal, com ênfase para a Lei-Quadro e para o regime de organização
que deve ser implantado nas organizações (1ª parte). Faz-se uma análise da legisla-
ção militar e das suas relações com esta matéria e uma comparação breve entre os
enquadramentos legais feitos pelos países da CE quanto a esta matéria nas FAs. Reti-
ram-se algumas conclusões (2ª parte).

“A  Administração  Pública  deve

garantir a organização e o funciona-

mento  dos serviços de  segurança e

saúde no  trabalho, de  forma a

abranger todos  os trabalhadores....”

Segurança CTEN SEM Mendes Marques
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A motivação para o seminário foi a constatação do incre-
mento de problemas para a saúde e segurança dos cidadãos que
desenvolvem a sua profissão nas FAs, relacionadas com as alte-
rações estruturais e tecnológicas
dessas forças, com o aumento de
missões internacionais e as necessi-
dades de interoperabilidade entre
estas forças quando colocadas nos
diferentes teatros de operações em
que os países europeus têm vindo a
intervir.

Um aspecto que ficou patente foi o facto de, entre os paí-
ses da CE, existirem diferenças substanciais na forma de abordar
e tratar estes assuntos no seio das instituições e missões milita-
res, o que pode causar prejuízos operacionais decorrentes da
inexistência de critérios uniformes de avaliação de riscos, de
empenhamento em função desses riscos e de níveis de protecção
exigidos ou recomendáveis. Para além disto, existe alguma apre-
ensão por parte de alguns países, quanto ao facto de colocar
forças militares suas sob o controlo operacional de forças milita-
res de outros países que, no seu
ponto de vista, tratam estas ma-
térias de forma insuficiente.

Em termos genéricos, os
países do Norte da Europa, no-
meadamente a Finlândia, a Dina-
marca, a Alemanha, a Holanda, a
Irlanda, a Bélgica e a Suécia, apli-
caram às Forças Armadas a
Directiva-Quadro da SST e a legislação relacionada, na máxima
extensão possível, encontrando-se genéricamente implementada.

Em tempo de guerra ou de crise, estes países passaram a
incluir peritos de SST e ambiente nos staffs das forças a deslocar
para o estrangeiro ou em destacamentos avançados de reconhe-
cimento, que recorrem a técnicas de avaliação de riscos - basea-
das nas técnicas utilizadas noutros sectores de actividade – no
sentido de serem determinadas as regras de empenhamento ade-
quadas, meios de apoio necessários e equipamentos de protec-
ção colectiva e individual aplicáveis aos riscos a que as forças

vão ficar expostas.

Em contra-ponto, países como Portugal, Grécia, França e
Polónia, não integraram os princípios da Directiva-Quadro no qua-

dro legal aplicável aos militares e paí-
ses como a Espanha e da Itália, inte-
graram aqueles princípios no quadro
legal mas aplicam-no com inúmeras
restrições, ou não o aplicam
genéricamente.

7. - Conclusões

Os Estados membros da CE entenderam ser necessária a
determinação e aplicação de princípios e medidas de organização
e sistematização, que a prática tem vindo a demonstrar como efi-
cazes quanto à minimização do número e gravidade dos acidentes
de trabalho e das doenças profissionais. Esta necessidade, de-
corre de pressões de ordem moral e ética, mas também de ordem
económica e financeira, face ao volume crescente de custos asso-
ciados à reparação de danos decorrentes da actividade laboral
que têm de ser suportados por esses mesmos Estados.

Curiosamente, em alguns destes Estados parece não ha-
ver a percepção de que o racional
será exactamente o mesmo para as
FAs, ao que acresce que a gestão
da SHST interfere directamente com
a operacionalidade das suas forças
militares.

O Estado português poderá
encontrar-se em incumprimento

duma directiva comunitária - Directiva 89/391/CE (Directiva-Qua-
dro da SST) – ao não consagrar em legislação própria os princípi-
os de prevenção de riscos previstos naquela directiva, para a
generalidade dos trabalhadores, nomeadamente os pertencentes
às FAs.

Não existem nas FAs portuguesas, estruturas orgânicas
que cumpram os requisitos organizativos exigidos pela legisla-
ção nacional às restantes entidades, em termos da gestão da
SST, nem existe uma prática sistemática de avaliação de riscos e
determinação das medidas de protecção.

“... existem diferenças substanci-
ais na forma de abordar e tratar es-
tes assuntos no seio das instituições
e missões militares...”

“...a Finlândia, a Dinamarca, a Alema-
nha, a Holanda, a Irlanda, a Bélgica e a
Suécia, aplicaram às Forças Armadas a

Directiva-Quadro da SST.”

CTEN SEM Mendes Marques
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OBSERVATÓRIO DA DEMOCRACIA

A AOFA foi convidada para
o 2º debate do Observatório da De-
mocracia, inserido no programa das
comemorações do 30º aniversário
do 25 de Abril e tendo por tema “As
formas de participação cívica e o
exercício da cidadania. O movimen-
to associativo, o sindicalismo, as
organizações partidárias e os mo-
delos informais de participação.”

A sua realização teve lugar em 27 de Março de 2004,
na Biblioteca Municipal de Grândola.

Um primeiro debate havia sido realizado em Coimbra,
em 2003MAI03, subordinado ao tema: “A relação dos portu-
gueses com o voto. A lei eleitoral. A abstenção. Os novos
modelos de voto – o tele-voto. As outras formas de participa-
ção intercalar; os referendos e as petições...”

O debate do 3º tema: “O equilíbrio entre o poder
eleito, o poder económico e os média. As relações entre
eles e a formação de opinião” levará a uma  reflexão crítica
sobre o estado da Democracia, que pretende abrir o cami-
nho à realização do “1º Congresso da Democracia Portu-
guesa” a realizar a 11 e 12 de Novembro de 2004 na Funda-
ção Calouste Gulbenkian em Lisboa.

Em boa hora a Associação 25 de Abril, que come-
mora os vinte e cinco anos de existência, se propôs encetar
um “novo relacionamento com os associados e o País, pro-
curando alargar o universo de influência dos valores da De-
mocracia e da Liberdade.” “Estes valores não são, nunca,
um dado adquirido, como não são imutáveis ou cristaliza-
dos.” “A democracia e a liberdade que temos, sendo agora
património de todos, tem que ser objecto de crítica e con-
quista com o empenho, a imaginação e a energia que carac-
terizaram o seu acto fundador.” “Estamos inquietos e
inconformados com o rumo da nossa democracia.” (expres-
sões retiradas do programa que apresentou o debate em
Grândola).

Estiveram presentes na Biblioteca Municipal de
Grândola representantes dos partidos políticos e das suas
organizações de juventude, das centrais sindicais, de orga-
nizações ambientalistas, de associações de estudantes e
sócio-profissionais, câmaras municipais, etc.

A moderação esteve a cargo do Coronel Victor Alves
e as comunicações apresentadas no início do debate foram,
em minha opinião, excelentes.

A salientar, entre elas, a do Procurador-Geral Ad-

junto Dr. Bernardo Colaço, em que deu a
conhecer os pontos importantes, as difi-
culdades e até as resistências ao funcio-
namento do associativismo na área da De-
fesa e Segurança.

Já no período de debate alargado a todos os convi-
dados, fiz uma intervenção, em nome da AOFA, de que me
permito realçar alguns passos:

Em primeiro lugar fiz referência ao contra-senso de,
sendo os militares os obreiros da restituição da liberdade e
democracia aos portugueses, ao mesmo tempo que se veri-
ficava o aprofundamento e consolidação destes valores na
sociedade em geral, assistia-se à sua retracção no meio
militar. Pela lei 29/82, de 11 de Dezembro, Lei da Defesa
Nacional e das Forças Armadas, as restrições impostas,
nomeadamente pelo artigo 31º, foram por muitos,
inclusivamente, consideradas inconstitucionais.

Em segundo lugar, referi que só em 2001, pelas Leis
Orgânicas nº 3 e 4/2001, de 29 e 30 de Agosto, se abriu a
possibilidade de maior participação cívica de militares. Esta
participação já tinha sido aliás ganha pela prática e persis-
tência das associações de militares, a que nunca faltou, por
outro lado a ponderação e o bom-senso.

Em terceiro lugar, fiz referência ao longo caminho
que falta percorrer. Apesar de Portugal possuir um dos
enquadramentos legais mais avançados da Europa, no que
respeita às Associações Profissionais na área da Defesa,
parece que os militares “associados” continuam a merecer
alguma desconfiança quer interna (na própria instituição mi-
litar) quer externa.

Na realidade, o estatuto dos dirigentes associativos
não está publicado e os direitos das Associações, como
por exemplo integrar conselhos consultivos, comissões de
estudo e grupos de trabalho para análise de assuntos rele-
vantes para a instituição, são ainda e apenas meras inscri-
ções na lei.

Fiz, por último, referência ao empenho e determina-
ção que os militares da AOFA experimentam na continua-
ção do aprofundamento e consolidação dos valores da de-
mocracia e da liberdade, no intransigente respeito pelos va-
lores da instituição a que pertencem e pelos superiores inte-
resses de Portugal.

Releva-se, porque de inteira justiça, a forma exem-
plar como fomos recebidos pela Câmara Municipal de
Grândola através do seu Presidente.
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Temos feito o que está ao
nosso alcance para ajudar a resol-
ver os problemas sócio-profissionais
dos Oficiais das Forças Armadas que
representamos, mas o XV Governo
Constitucional, que agora terminou
funções, com particular e inevitável
realce para o MDN, demonstraram
uma manifesta incapacidade, duran-
te mais de dois anos, para resolver

qualquer das questões que afectam o universo em apreço, re-
velando um inesperado e estranho desinteresse em relação às
questões que afectam o pessoal das Forças Armadas.

Promessas não cumpridas e um diálogo que tende a
ficar prejudicado face a tamanha frustração, têm conduzido, na
prática, à não audição efectiva das Associações Profissionais de
Militares (APM) conforme previsto na lei, o que constitui uma
enorme desilusão, visto que foram também as forças politicas
agora no Governo do País que deram corpo ao Associativismo
Profissional dos Militares em Portugal tal como se encontra esta-
belecido na lei.

Este estado de coisas em nada contribui para o reco-
nhecimento da dignidade do exercício do poder político, nem
para o fortalecimento do respeito para com aqueles que detêm
autoridade sobre o instrumento militar do Estado, atendendo
ao que se admite poder exigir daqueles que aí servem sob o
estatuto da condição militar, nem tão pouco contribui para
incrementar a cidadania participativa conforme preconizado por
Sua Exa o Presidente da República, neste caso particular dos
cidadãos em uniforme que devem ser alvo de outro tipo de
consideração nos assuntos de defesa que lhes dizem respeito.
Há que mudar de rumo!

Com a prioridade claramente estabelecida para as ques-
tões do reequipamento e dos negócios de Estado relativos ao
armamento e Indústrias de Defesa (preocupação que aliás a
AOFA saudou oportunamente), em que o desinvestimento su-
cessivo nestas áreas conduziu a uma situação preocupante para
o País, o Governo assumiu uma atitude na área do pessoal das
Forças Armadas (FAAs), que não diferiu significativamente da
dos anteriores Executivos, associada, ainda por cima, a uma
reestruturação que tarda e ao avolumar dos problemas resul-
tantes do incumprimento dos direitos correspondentes ao Es-
tatuto da Condição Militar.

O XV Governo Constitucional conseguiu atingir alguns
dos seus compromissos para com os maiores grupos de pressão
organizados no âmbito da Defesa, os Ex-Combatentes e os Sar-
gentos das FAAs. Mas ao excluir os oficiais das medidas que
surgiram na sequência de promessas desde logo assumidas, agra-
varam-se as injustiças neste universo, numa prática indesejável
no seio Instituição castrense, onde se procura garantir equida-
de permanente face aos recursos disponíveis. Bastava que o
Governo tivesse assumido igual esforço financeiro ao efectuado
para resolver os problemas dos Sargentos das FAAs, para que a
inexplicável situação verificada no Sistema Retributivo dos Capi-
tães e 1º Tenentes tivesse sido ultrapassada a contento. Um
problema que foi resolvido para os Capitães da GNR logo em
2000, devido à acção do respectivo Comando Militar e do MAI,
arrasta-se penosamente para os oficiais das FAAs sem o prome-
tido fim à vista, perante um pelo menos aparente alheamento
dos Ramos e a falta de empenho do MEDN, o que em nada
dignifica as Instituições!

O resultado a que a Direcção Geral de Pessoal e do Re-
crutamento Militar (DGPRM/MDN) com a participação dos Ra-
mos chegou até agora, ignorando o diálogo que vem estabele-

cendo há mais de um ano e meio com a AOFA e que contou
com diversas reuniões de trabalho e com a apresentação de
proposta fundamentada pela AOFA, inexplicavelmente não re-
solve o problema, agravando-o até, o que não poderá deixar de
contar com a compreensível reacção de visível desagrado da
nossa parte.

A noção de sucesso do exercício do poder político
na Defesa Nacional tem passado nas últimas décadas por uma
pretensa fórmula simplificada em que se preconiza umas FAAs
mais pequenas, mas mais eficientes e capazes de apoiar a politica
externa do Estado, com um património sobrante invejado, qui-
mera capaz de autênticos milagres, que passam pela reforma
das infra-estruturas, do reequipamento, da acção social com-
plementar e ultimamente do Fundo dos Ex -Combatentes. E
que agora, através duma prometida gestão profissional do patri-
mónio das FAAs, alguns ambicionarão ainda possa contribuir para
assegurar o cumprimento da convergência e salvar financeira-
mente o Governo, pelo menos até às próximas eleições. Na
realidade, com alienações do património muitas vezes sem os
proveitos esperados, fruto de eventuais arranjos políticos e re-
formas adiadas, temos vivido em permanente asfixia financeira,
em que nada se pode resolver. Fazemos votos para que a Insti-
tuição Militar se aperceba de que isso pode conduzir a que ape-
nas reste um pesado fardo para o futuro de todos nós.

Exaurido esse património, restará certamente a reforma
da administração das FAAs através da implementação de uma
Organização Conjunta, como única forma de promover a tão
apregoada dignificação da Condição Militar, devido à presumível
economia de recursos necessária, como aliás já acontece na
esmagadora maioria dos países europeus. Em breve Portugal
será dos poucos da sua dimensão, na Europa e não só, em que
as FAAs não estão organizadas em estruturas conjuntas e nal-
guns casos já combinadas. Infelizmente, parece que antes te-
remos de assistir à reorganização do Exército, atendendo ao
final da conscrição, razão aliás já apontada inclusivamente para a
escolha do penúltimo CEMGFA. Aguardamos também que seja
respeitada a audição das APM no que respeita às consequências
para o pessoal resultantes das reformas que vierem a ter lugar.

Enquanto se espera pela almejada reforma ou evolução
das FAAs que nos faça sair desta permanente instabilidade, os
militares dos quadros permanentes aguentam e desesperam,
mas terão certamente uma palavra ainda a dizer no que respei-
ta à evolução que preconizam para as áreas do pessoal em que
têm legitimidade para se pronunciar como por exemplo: o Ensi-
no e Formação, a Saúde e o Apoio Social, as Carreiras e o Esta-
tuto profissional, a equidade do Sistema Retributivo e a aplica-
ção da legislação Económico-social Europeia aos militares. Nin-
guém esperará certamente que a evolução das Forças Armadas
seja apenas determinada por uma organização e estrutura em
que o factor humano seja desprezado. Antes pelo contrário,
muito há que evoluir nesta matéria também, pois qualquer
reestruturação necessita sempre do apoio do factor humano.

Embora se apreciasse ter visto dar prioridade às ques-
tões do pessoal das Forças Armadas, na medida em que se
trata do seu bem mais precioso a preservar, esperamos que
aqueles que os portugueses escolheram para Governar Portu-
gal, consigam agora cumprir o programa de Governo no relativo
à Defesa e resolver os enormes desafios e os graves problemas
dos militares que tão abnegadamente servem a Nação. Coope-
raremos com o Governo para que as preposições do programa
do XVI Governo Constitucional “destacando a dignificação da
condição militar, bem como a consequente qualificação e valori-
zação do factor humano” possam ser cumpridas na sua plenitu-
de.

PPPPPalaalaalaalaalavrvrvrvrvra do Pra do Pra do Pra do Pra do Presidente da Aesidente da Aesidente da Aesidente da Aesidente da AOFOFOFOFOFAAAAA
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As APM tendem a ser vistas como meros sindicatos por
aqueles que exercem o poder político, por ser a única realidade
que conhecem do mundo civil e também por uma certa hierar-
quia militar, por ser o modelo que temem ver implantado nas
FAAs. Ambas as perspectivas ficam bem aquém do conceito
assumido pelo nosso Estatuto associativo em que os valores da
Segurança e do serviço à Nação pontificam eticamente sobre o
bem exclusivamente individual. Sem que tenha sido possível a
estas APM cumprirem plenamente o seu papel conducente à
devida consagração da dignificação do estatuto da Condição
Militar, muitas vezes por desconhecimento e desconfiança, ou-
tras vezes por uma falsa vertigem do relacionamento institucional
do Poder Politico com as Hierarquias Militares, as Associações
representam os sectores mais progressistas da Instituição Militar
e muito poderão contribuir para essa dignificação, que contudo
continua a ser uma responsabilidade do Estado, infelizmente
ainda por assumir plenamente no decorrer da III República!

Para além da consagração dum estatuto do dirigente
associativo militar não discriminatório e clarificador, que permita
o exercício efectivo da actividade associativa, previsto há já 3
anos ( Lei Orgânica n.º 3/2001, de 29 de Agosto) Lei do APM
e cujo processo de consulta o MDN vem arrastando de forma
inexplicável, parece ainda tornar-se necessário a atribuição de
competência jurídica às APM e o estabelecimento de órgão
arbitral ou de consulta com autoridade que garanta o estatuto
social e direitos associados ao estatuto da condição militar, ma-
térias que exigem indiscutivelmente maior protecção da lei face
à situação que continua a persistir.

Se bem que nos custe dizê-lo, muitos dos que se têm
encontrado à frente dos destinos do Estado português pare-
cem assumir uma certa atitude de recalcamento face à Institui-
ção Militar, cujos membros, é bom lembrá-lo sofreram as
consequências duma ditadura e da Guerra Colonial ou do
protagonismo da Revolução e de todas as suas negativas reper-
cussões, quando a grande maioria dos que hoje as integram são
já estranhos a estes processos, sofrendo apenas duma
inexplicável discriminação negativa, cada vez mais difícil de su-
portar. Há que garantir equidade social ao estatuto profissional
dos militares com especial relevo para o das categorias profissio-
nais que sempre constituíram as referências dos Oficiais das For-
ças Armadas!

Para terminar, estamos a preparar a apresentação de uma
proposta ao MDN para o desenvolvimento dum estudo dos fac-
tores retributivos e “Benchmarking” com a participação de Ins-
tituições Universitárias, por forma, a partir da respectiva compa-
ração, facilitar o desenvolvimento de novo modelo retributivo
para as Forças Armadas em equilíbrio e consonância com as ca-
tegorias profissionais de referência quer dos Corpos Especiais da
Função Pública quer da sociedade em geral. Pensamos assim
dar um impulso decisivo para uma revisão do Sistema
Retributivo dos militares que assegure a sua não
descriminação negativa e seja um garante permanente de equi-
dade interna e externa.

No domínio Interno,

Desde o inicio do ano, a direcção eleita deu mais alguns
grandes passos no cumprimento do programa a que se propôs,
assegurando a assistência jurídica a titulo gratuito para os
oficiais das Forças Armadas sócios da AOFA, o que esperamos
tenha não só um efeito de atracção de novas inscrições devido
à enorme vantagem oferecida, mas que seja também de uma
medida de carácter estratégico, pois deverá facilitar o acesso
dos oficiais a um apoio fundamentado na defesa dos seus inte-
resses profissionais, promovendo a respectiva defesa na pers-
pectiva duma cidadania activa.

Numa miríade de situações em que os oficiais são vítimas
da administração, por serem habitualmente avessos à reclama-
ção dos seus direitos, dão oportunidade ao desenvolvimento

de uma cultura de discricionariedade e autoritarismo, o que se
espera auxiliar a combater no sentido do aperfeiçoamento hu-
mano e ético do exercício da profissão militar, muitas vezes sub-
metido a forte pressão dos poderes institucionais e do dever de
obediência.

Fruto da recomendação de diversos associados no senti-
do duma maior clarificação no que respeita aos objectivos da
Associação, procedeu-se à revisão dos mesmos. Analisado o pro-
grama eleitoral e os Objectivos estatutários da Associação defi-
niram-se os objectivos estratégicos e desenvolveu-se o proces-
so de planeamento operacional, estabelecendo-se prioridades
para os objectivos operacionais e adicionando -se o objectivo da
aplicação da legislação de Higiene e Segurança no Trabalho (H&S)
à profissão militar na sua máxima extensão possível. Este último
de uma enorme importância estratégica e consequências no
domínio das condições de trabalho incluindo a actividade
operacional e respectivas garantias associadas. No final conse-
guiu-se uma importante clarificação quer do ponto de visto es-
tratégico, quer comunicacional, que esperamos vir a resultar
num maior sucesso da nossa Associação.

Assumimos também, com a participação activa dos mem-
bros dos Órgãos Sociais e de muitos associados, protagonismo
na denúncia pública do incumprimento dos direitos dos militares
associados ao estatuto da condição militar, acção a que dare-
mos continuidade. Torna-se crucial que todos os militares to-
mem conhecimento e consciência da grave situação a que se
chegou, de descarado incumprimento da lei e eventuais graves
consequências associadas, pelo que os associados, sem qual-
quer excepção, devem continuar a promover a assinatura
da Petição Colectiva entre todos os militares das Forças Ar-
madas. Apelámos em conjunto com as restantes APM à acção
de Sua Exa Presidente da República, que por sua iniciativa levou
pela primeira vez as questões de pessoal das FAAs ao Conselho
Superior de Defesa Nacional e entregámos a Petição Colectiva
na AR, encontrando-se o Deputado João Rebelo a proceder à
elaboração do respectivo relatório no seio da Comissão de Defesa
nacional da AR, para oportuna discussão no plenário. Esperamos
que perante tão significativo envolvimento de ilustres represen-
tantes da Nação, se vejam frutos e as expectativas resultantes
da sua acção não agravem a frustração que vimos sentido!

Continuaremos a pugnar pelo urgente equilíbrio interno
e garantia dos fluxos das carreiras, bem como pela reparação
da injustiça retributiva dos capitães e 1º Tenentes a par da
revisão do sistema retributivo, mas reconhecemos que para
atingir estes objectivos se torna indispensável o maior empenho
dos interessados e do alargamento da representatividade da
AOFA, a que todos exorto a prosseguir. Procuraremos também
cooperar na resolução da grave situação dos Pilotos da FAP e do
Exército por motivos bem diferentes, entre outras situações
pontuais que urge resolver. Estou convicto que o sucesso da
nossa actividade e dos resultados a atingir depende em muito
da nossa atitude colectiva. Quem não luta já perdeu!

Torna-se também necessária a promoção de um ou dois
eventos com dimensão politica por ano em que é crucial a par-
ticipação efectiva de todos os associados por forma a demons-
trar a nossa unidade, determinação e apoio à acção da direcção
da AOFA. Assim, o Conselho Nacional decidiu promover a co-
memoração do aniversário da AOFA no dia 12 de Outu-
bro próximo, através dum jantar comemorativo, em que
vamos convidar os nossos principais interlocutores políticos e
militares bem como as APM congéneres para uma jornada de
confraternização, mas que se espera também de influência e
troca de impressões sobre as matérias que nos interessam. Será
uma oportunidade para dialogar com os membros do Poder
Político e da Instituição Militar que regem o nosso destino colec-
tivo, a que os prezados associados não deixarão certamente de
corresponder.
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Tendo-se conhecimento de um projecto de Decreto-Lei que
visa o reposicionamento na escala indiciária de (alguns) 1º Te-
nentes e Capitães como medida compensatória a uma prática
punitiva e perpetuada que está consagrada num sistema
retributivo desvirtuado e que vigora nas FA vem consagrando e
perpetuando, a AOFA não pode deixar de manifestar uma enor-
me perplexidade com o seu conteúdo, que fica aquém das “pi-
ores” expectativas.

Na sequência de uma audiência concedida por Sua Exa. o
Secretário de Estado da Defesa e dos Antigos Combatentes
(SEDAC), a pedido da AOFA, que ocorreu em 13 de Fevereiro
de 2003, foi manifestado de forma muito vincada a necessidade
de se corrigirem as injustiças existentes no sistema retributivo
relativas aos Oficiais Subalternos na Marinha e aos Capitães e
Oficiais Subalternos no Exército e na Força Aérea. Injustiças
que têm a ver, recorda-se, com a relação existente com as
remunerações dos postos cimeiros da categoria de Sargento
antes da publicação do Decreto-Lei nº 328/99, de 18 de Agos-
to, profundamente alterada com este diploma.

Dessa reunião resultou algum optimismo, por via das instruções
dadas por Sua Exa O SEDAC à Direcção Geral de Pessoal e Recru-
tamento Militar do Ministério da Defesa Nacional (DGPRM/MDN),
que deveria desenvolver, em estreito relacionamento com a AOFA,
a discussão do assunto por forma a encontrar uma solução equi-
librada que se consubstanciasse numa proposta de medida
legislativa, tendo em vista atenuar as consequências de uma situ-
ação de clara injustiça várias vezes exposta.

Contudo, decorridos mais de dois meses, não tinha sido
objectivada qualquer solução e só a preserverança e os insistentes
pedidos de resposta por parte da AOFA possibilitaram contrariar
uma postura de permanente subterfúgio assente em argumentos
pouco consistentes. Nessa altura foi ainda possível perceber que a
AOFA estava isolada na defesa desta matéria, tendo-se igualmen-
te constatado que os obstáculos surgiam muito mais de quem
supostamente se achava poder estar empenhado na resolução
dos problemas que afectam os oficiais das Forças Armadas.

Tendo em vista facilitar a abordagem do problema, em 26
de Fevereiro de 2003 a AOFA elaborou um Memorando, que
enviou à DGPRM, recolocando uma solução baseada na conju-
gação de princípios consignados nos Decretos-Lei nº 69/98 de
26 de Março e 174/2000 de 9 de Agosto que resolveram uma
questão em tudo semelhante ocorrida na GNR.

A proposta apresentada resumia-se à transcrição das dispo-
sições presentes em diplomas aplicáveis a uma Força Militar com
um Estatuto em tudo idêntico ao dos Militares das Forças Arma-
das e de que beneficiam até os Oficiais do Exército ao serviço
da GNR, o que levava a crer que fosse considerada como legíti-
ma e passível de colher consenso.

Na prática, os capitães e subalternos da GNR que já se en-
contravam na categoria por altura do último diploma viram-se
reposicionados dois escalões acima daquele que corresponderia
ao seu serviço efectivo no posto.

Como resultado das diversas diligências efectuadas, em 22
de Abril de 2003, a AOFA recebeu uma proposta de diploma
que evidenciava a falta de consideração pelo diálogo que ocor-
rera e o posicionamento unilateral colocado na condução do
processo e que tinha o seguinte conteúdo:

“O ingresso tardio na categoria de oficiais dos quadros permanentes
das Forças armadas oriundas da categoria de sargentos e os condiciona-
mentos verificados no desenvolvimento das respectivas carreiras moti-
vam que alguns primeiros-tenentes/capitães transitem para a situação de
reserva ou de reforma com remuneração ou pensão de montante inferior
àquele a que teriam direito se tal transição na carreira não se tivesse
verificado.

Afigura-se, por isso, necessário adoptar um mecanismo legal que
permita afastar os efeitos decorrentes desta situação anormal e dissol-

ver este desequilíbrio, em obediência ao princípio da equidade interna,
nos termos do qual se deve garantir a harmonia remuneratória, dando-
se, assim, expressão ao objectivo de dignificação das carreiras dos mi-
litares das Forças Armadas na área retributiva.

Assim:

No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido pela Lei nº 11/
89, de 1 de Junho, conjugado com o Decreto-Lei nº 236/99, de 25 de
Junho, alterado pela Lei nº 25/2000, d 23 de Agosto, e nos termos da
alínea c) do nº1 do artigo 138º da Constituição, o governo decreta o
seguinte:

Artigo 1º

Os primeiros-tenentes/capitães dos quadros perma-
nentes das Forças Armadas oriundos da categoria de
sargentos que, após terem frequentado forma-
ção adequada, ingressem na categoria de ofi-
ciais e transitem para a situação de reserva
ou e forma com remuneração ou pensão infe-
rior, são posicionados, na data da transição,
no escalão 5 da respectiva escala indiciária,
constante do mapa nº 3 do Anexo I ao Decre-
to-Lei nº 328/99, de 18 de Agosto.

Artigo 2º

O presente diploma produz efeitos a partir de
1 de Janeiro de 2004.”

A apreciação da matéria levou à
tomada de posição por parte da
AOFA com o envio de um ofício em
8 de Maio de 2003, onde foi ex-
pressa uma enorme frustração
pela forma desprestigiante
como o assunto fora conduzi-
do e tratado, em contradição
com as expectativas criadas
face à abertura demonstrada, e que se constituía, por muito
injusto que parecesse, como uma objectiva falta de vontade
em encontrar uma solução. Alertava-se igualmente para os pro-
blemas que a medida acrescentaria aos já existentes “e não
poucos”, evidenciando-se do projecto:

 - O reconhecimento no preâmbulo da necessidade de in-
troduzir medidas que afastem e dissolvam um desequilíbrio
decorrente duma situação anormal de progressão e valoriza-
ção das carreiras e harmonize os princípios de equidade in-
terna, nomeadamente no sistema retributivo;

- O reconhecimento da existência de uma situação de cla-
ra injustiça, que contraria o objectivo de dignificação das car-
reiras dos Militares das Forças Armadas na área retributiva;

- A aplicação da medida ter efeitos práticos somente num
universo reduzidíssimo de oficiais, podendo daí resultar ainda
prejuízo significativo para as Forças Armadas com a passa-
gem simultânea à situação de reserva de todos os que por ela
sejam abrangidos;

- A medida ser restritiva e discriminatória, porque só per-
mite a sua aplicação a Oficiais oriundos de Sargento;

- Limitar-se a considerar que a reparação de injustiça só
se justifica com a passagem dos 1º Tenentes e dos Capitães à
situação de reserva e de reforma;

- Não atender, também, ao facto da passagem à situação
de reserva e de reforma se poder efectuar noutros postos de
Oficiais Subalternos, onde também são constatados cada vez
maiores desequilíbrios;

- Permitir criar novas situações de injustiça em relação a
oficiais no activo mais antigos, pela possibilidade da passa-
gem à situação de reserva ser seguida da permanência do
militar na efectividade de serviço;

- Ficar, por outro lado, fora da medida a maioria do univer-
so que viu frustradas as suas expectativas com o surgimento
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do Decreto-Lei nº 328/99, passando a contemplar outros (pou-
cos) que as não tinham, uma vez que a sua formação e
consequente ingresso na categoria de oficial se processou
com completo conhecimento das novas regras (?);

- A medida não contemplar também os que entretanto
passaram (passarem) à reserva e reforma, o que é surpreen-
dente face ao respeito que é proclamado pelos ex-combaten-
tes;

- O facto de muitos desses, ainda, que quiseram ser ofici-
ais numa altura em que era extremamente difícil alcançar
esse objectivo e que, administrativamente, se viram
subalternizados em relação aos que não tiveram igual capa-
cidade;

- A medida ser desfasada de qualquer respeito pelo rigor
dos princípios aplicáveis aos Militares das Forças Armadas e
em concreto aos Oficiais das Forças Armadas.

Por todas as razões expressas, que declaradamente susten-
tavam a necessidade de se promover permanentemente o diá-
logo construtivo sobre matérias tão delicadas, a AOFA foi nova-

mente ouvida e, mais recentemente, levada a pronunciar-se
relativamente a uma outra versão já com algumas alterações ao
projecto inicial, embora no essencial se mantivessem as ques-
tões mais gravosas.

Com efeito, não é aceitável que se pense poder considerar
que a justiça é atingida com uma medida que, beneficiando so-
mente uma ínfima parcela do universo a considerar (mesmo nos
QE mais prejudicados), apenas se consagra com a passagem à
reserva por limite de idade e fora da efectividade de serviço
ou à reforma, ficando aliás de fora a esmagadora maioria dos
oficiais nesta última situação. Mais, que sentido de justiça se pode
encontrar numa medida em que o regresso à efectividade do
serviço determina uma regressão retributiva? E que sentido de
justiça tem uma medida em que os mesmos pressupostos não
são válidos enquanto o militar está no activo? Que justiça é esta
que num Estado de Direito (?), se permite para as mesmas cir-
cunstâncias negar a aplicação de disposições que a outros já con-
cedeu? A razão de tudo isto só pode estar mesmo, nas propaladas
dificuldades económicas (que, pelos vistos, apenas têm um sen-
tido!...), mas também na deslealdade para com as promessas
feitas e na falta de verticalidade e coerência.

Não pretendendo evidenciar mais as fraquezas dos docu-
mentos apresentados, a AOFA, apesar de não poder rejeitar
qualquer medida que conduza à correcção mesmo que apenas
a uma pequena parcela das injustiças, que se verificam, não
pode igualmente deixar de referir que a única solução possível
para a reposição da verdade no sistema retributivo passa pela
consagração de disposições que não são inéditas e se
consubstanciam nos seguintes pressupostos, aliás dados a co-
nhecer oportunamente ao MDN:

- Para os oficiais subalternos da Marinha e os capitães e
subalternos do Exército e da Força Aérea, ingressados na ca-
tegoria de oficiais até à publicação do Decreto-Lei nº 328/99,

de 18 de Agosto, bem como para os militares que tinham
optado pelos diversos cursos de formação de oficiais dos três
ramos antes dessa data, sejam postas em vigor medidas de
arrastamento nas remunerações que restabeleçam a parida-
de existente anteriormente com os postos cimeiros da cate-
goria de sargento;

- Mas porque apenas esse arrastamento implicaria novas
situações de injustiça relativa para oficiais mais antigos que
os beneficiados, há que encontrar uma solução suficiente-
mente abrangente para o problema, tanto quanto possível
dentro do espírito do artigo 12º do Decreto-Lei nº 328/99;

- Assim, em igualdade de tempo de serviço, sempre que
um militar do mesmo posto ou de posto inferior, em razão de
promoção ou de progressão no sistema retributivo, aufira re-
muneração superior à de militar mais antigo ou graduado,
este beneficiará do abono de um diferencial que o coloque no
mesmo nível remuneratório do que o ultrapassou;

- O diferencial evoluirá nas promoções ou progressões sub-
sequentes, sendo que, por cada uma delas, até à sua total

absorção, é devido sempre um impulso de cin-
co pontos, em função do índice de referência;

- Por outro lado, o estabelecido como refe-
rência no nº 3 do artigo 16º ainda do Decreto-
Lei nº 328/99 para a remuneração na reserva
deve ser entendido como dizendo respeito aos
militares no activo que tenham beneficiado do
diferencial, quando for caso disso, mesmo que
a mudança para aquela situação se tenha ve-
rificado antes da publicação do diploma que
resultar da iniciativa legislativa agora em dis-
cussão;

- O diferencial aqui mencionado será consi-
derado no cálculo dos subsídios de férias e de
Natal, para determinação da remuneração base
mensal constante do artigo 15º também do
Decreto-Lei nº 328/99 e contará para efeitos
da alínea a) do nº 1 do artigo 47º do Estatuto

da Aposentação;

- No que respeita aos militares que já se encontram na
reforma haverá uma actualização extraordinária que enforme
dos mesmos princípios, sendo que a forma de cálculo do com-
plemento de pensão prevista no artigo 5º do Decreto-Lei nº
269/90, de 31 de Agosto, que criou o Fundo de Pensões, os
integrará igualmente;

- Os efeitos do diploma serão retroagidos a 1 de Janeiro de
2003.

Convém ainda referir, que a AOFA, se mostra particularmen-
te preocupada com o facto de se protelar as questões relativas
aos fluxos nas promoções, tudo levando a crer que mesmo aque-
les que ingressaram e virão a ingressar na categoria de Oficiais,
oriundos de outras categorias, após a publicação do Decreto-
Lei nº 328/99, de 18 de Agosto acabem por terminar a carreira
com a mesma angústia daqueles que o fizeram antes da publica-
ção do referido diploma.

Digamos até que se a questão dos fluxos corresse bem as
dificuldades que se verificam no sistema retributivo teriam me-
nores reflexos.

O adiamento e a falta declarada de empenho em tratar esta
matéria dará decerto, infelizmente, os seus frutos: o alastra-
mento das distorções no acesso aos postos de Oficial Superior.
É apenas uma questão de tempo, para que a AOFA vem ten-
tando, em vão, sensibilizar os vários poderes.

Será então mais frequente aquilo que já hoje vai aconte-
cendo com demasiada frequência: o comandado de ontem a
comandar quem então o chefiava amanhã.

Resta saber quem vai pagar os estragos que essa situação
provoca na moral e na coesão.

Provavelmente os mesmos do costume…
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EXTRACTO DO RELATÓRIO E PARECER DA COMISSÃO DE DEFESA NA-

CIONAL SOBRE AS GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO DO

ESTADO PARA 2002

(Relator: Dr. Henrique Rocha de Freitas, então deputado e Secretário de Estado da Defesa

e dos Antigos Combatentes no Governo que recentemente findou funções)

- O Orçamento da Defesa Nacional não contribui para a correcção
das injustiças do sistema retributivo dos militares;

- O Orçamento de Defesa Nacional não inscreve as verbas necessá-
rias para fazer face aos abonos previstos no artº 9º do Decreto-Lei nº
236/99, de 25 de Junho, com a redacção dada pela Lei nº 25/2000, de 23
de Agosto.

Associativismo
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O CAP PA Cristóvão Gomes Veliça,
através de “mail”, dá-nos conta das terrí-
veis desigualdades que persistem nos flu-
xos de carreira dos Quadros Especiais (QE)
da Força Aérea em estilo vigoroso que im-
põe a transcrição dos passos mais signifi-
cativos:

“...Infelizmente a situação agravou-se
substancialmente.

Hoje em dia é possível encontrar um
MAJ da área técnica, acabado de promo-
ver, ficando a desempenhar as funções de
chefe de um sector, quando na semana an-
terior, na mesma secção, existia um CAP
mais antigo que é agora seu subordinado.
Mais grave ainda: esse CAP foi seu instrutor
no Curso de Formação de Oficiais (CFO)!

Existe um ambiente tenso nas unida-
des. Analisem-se os CFO, veja-se as dife-
rentes situações em que as pessoas fica-
ram e mostre-se ao poder político o que
está realmente errado! Só com dados con-
cretos e chocantes é possível levar a admi-
tir o caos em que as carreiras se tornaram.

Um dos casos mais recentes e escan-
dalosos ocorreu com um oficial TABST
oriundo de TPAA. Tendo terminado o CFO
TPAA em 1989 e transitado posteriormen-
te para TABST vai agora ser promovido a
MAJ ultrapassando mais de metade do
Curso TPPA de 1988 que ainda nem se-
quer foi ao CGGA”.

Expressão – Cumpre assinalar, antes de
mais, que o “mail” do nosso associado foi
oportunamente reencaminhado para o
Exmo. Senhor Chefe de Gabinete de Sua
Exa. o Secretário de Estado da Defesa e
dos Antigos Combatentes (SEDAC), acom-
panhado por algumas considerações.

No essencial, a AOFA relembrava que
a situação se arrasta desde há anos, con-
forme tem vindo a alertar o Ministério da
Defesa Nacional (MDN), na vigência des-
te Governo e dos que os antecederam.

Recordava, também, que a AOFA pro-
pôs (e tem vindo a sustentar a sua ne-
cessidade!) medidas transitórias que per-
mitissem minorar os problemas existen-
tes.

No nosso “mail” dizia-se, a deter-
minado passo: “Não há nada a fa-
zer: se queremos salvaguardar o
que resta da coesão temos que con-
viver com a ideia  de existirem su-
pras até que se resolva o problema
de fundo (Que organização para a
Força Aérea? Que regulamentos de
organização dela decorrentes? Que
QE? Que formação? O que fazer num

período inevitável de transição?
Etc.).”

A propósito da reunião do Conselho
Superior de Defesa Nacional (CSDN) de
24 de Junho passado em que, pela pri-
meira vez e devido à acção das associa-
ções de militares, se analisaram proble-
mas sócio-profissionais mais prementes,
surgiram notícias na comunicação social
que davam conta da promoção, no cor-
rente ano, dos CAP (e 1SAR) com mais
de catorze anos de posto.

Só na Força Aérea (FA) existem cer-
ca de três centenas de capitães com mais
de dez anos de permanência no posto,
pelo que a medida resolve apenas uma
pequena parcela das enormes dificulda-
des existentes.

A iniciativa legislativa passou, até ao
momento, à margem das associações de
militares.

E a manter-se na configuração notici-
ada terá a ver apenas com os QE da FA.
Ora quer na Marinha quer no Exército co-
meçam a surgir indícios de uma evolução
preocupante nos respectivos fluxos de car-
reira.

A AOFA manter-se-à firme na defesa
dos indispensáveis equilíbrios, por forma
a que, sem prejuízo para ninguém, seja
possível assegurar o estabelecido em ter-
mos de grandes linhas nas “Bases gerais
do Estatuto da Condição Militar” e no “Es-

tatuto dos Militares das Forças Armadas”:

o direito efectivo à carreira!

O COR CAV Eduardo Matos Guerra
manifesta a sua discordância pelo facto de
a petição sobre o incumprimento de leis
relacionadas com os direitos associados
às “Bases gerais do Estatuto da Condição
Militar” (Lei nº 11/89, de 1 de Junho) a apre-
sentar à Assembleia da República não ter
tido uma divulgação mais ampla do que a
permitida pelo simples recurso a redes de
“e-mail” (possibilidade que a maioria dos
camaradas não possui) e aos contactos
pessoais.

Expressão – O artigo 31º-E da Lei nº
29/82, de 11 de Dezembro, com a re-
dacção que lhe foi dada pela Lei Orgâ-
nica nº 4/2001, de 30 de Agosto, veio
possibilitar aos militares a apresenta-
ção de petições colectivas.

A petição em apreço, a entregar no
final do mês de Maio, foi uma iniciativa
das ASMIR, ANS, AOFA e APA, e visa
permitir que a Assembleia da Repúbli-
ca exerça a acção fiscalizadora que lhe
está cometida.

A petição foi acompanhada por um

O nosso correio

memorando (disponível na página da
AOFA na Internet) onde se explicitavam
as razões para a sua apresentação,
realçando-se nomeadamente os casos
de incumprimento do estatuto da “con-
dição militar” nos casos em que exis-
tem diplomas regulamentadores que
não deixam margem para dúvidas.

Enquanto decorria a recolha de as-
sinaturas os Presidente das associa-
ções, em audiência que lhes foi con-
cedida, expuseram essas mesmas ra-
zões a Sua Excelência o Presidente da
República.

E imediatamente a seguir oficiaram
o Secretário do Conselho Superior de
Defesa Nacional para que a matéria
fosse apreciada pelo CSDN na primei-
ra oportunidade, sabendo-se, à hora
do fecho desta edição, que decorre o
processo de consultas que antecede
uma questão deste tipo.

Como se torna óbvio, o envio do
impresso para a recolha de assinatu-
ras e do memorando pelo correio per-
mitiria atingir um número muito maior
de camaradas e até, mais do que isso,
levar ao seu conhecimento a situação
inaceitável que se vive e que vai esca-
pando aos não directamente atingidos.

No entanto isso implicaria uma des-
pesa considerável.

Pelo que, em termos da relação
custo/eficácia, as associações segui-
ram o caminho que o COR Matos Guer-
ra considerou – e com toda a proprie-
dade – “curto”.

No entanto, os resultados foram
francamente animadores, tendo sido
recolhidas, em pouco mais de um mês
e meio, muito perto de cinco mil assi-
naturas sendo a maioria de pessoal no
activo.

Digno de realce é o facto de a peti-
ção ter sido assinada por várias deze-
nas de militares que foram Ministros,
Secretários de Estado, Deputados,
Chefes de Estado-Maior General e dos
ramos, Vice-Chefes de Estado-Maior,
Conselheiros da Revolução ou exerce-
ram cargos de grande responsabilida-
de na Administração Pública e na Or-
ganização das Forças Armadas, mui-
tos deles, ainda por cima, agraciados
com a Ordem da Liberdade.

A petição devia ter sido mais am-
plamente divulgada? O COR Matos
Guerra tem toda a razão quando de-
fende essa posição.

O processo encontra-se entretan-
to ainda em curso.

E, se for necessário, chegará o
tempo de outros poderem também ter
parte activa na defesa dos seus legíti-

mos direitos.



Integrada nas comemorações do 30º aniversário 25 de abril de 1974, a Presidência da República, com
a presença do senhor Presidente da República, promoveu uma cerimónia na Escola de Sargentos do Exército,
no passado 23 de Abril, assinalando o papel desempenhado em 16 de Março de 1974 pelo antigo Regimento
de Infantaria n.º 5 aquartelado nas Caldas da Rainha.

A AOFA teve a subida honra de receber um amável convite para se fazer representar, ao qual acedeu
com muito prazer.

Notícias

Comemorações do 30º aniversário do 25 de Abril de 1974

10 de Junho - Encontro Nacional de Combatentes

A Comissão Executiva do Encontro Nacional de
Combatentes 2004, dando continuidade ao espírito que
nos anos anteriores presidiu a estas homenagens, pro-
moveu no passado dia 10 de Junho, junto ao Monumento
aos Combatentes do Ultramar, em Belém, o seu 11º En-
contro Nacional.

A concentração junto ao Monumento foi marcada
para as 11 horas, iniciando-se as cerimónias pelas 11H45
com um discurso alusivo, ao que se seguiu uma Cerimónia
Religiosa Ecuménica de homenagem aos mortos e depo-

sição de flores junto ao Monumento.

A Comissão Executiva do Encontro Nacional de Com-
batentes 2004 apelou a todos os Combatentes e suas famí-
lias, mas também a todos os Portugueses e Portuguesas
que se identificam e prezam a sua História, para estarem
presentes e comemorar, em espírito de fraternidade com todo
o mundo lusófono, o Dia de Portugal.

A AOFA, que integrou a comissão de honra, fez-se
representar pelo seu Presidente.

Dando corpo ao estabelecido nos respectivos Es-

tatutos e cumprindo o que constava como projecto no

programa eleitoral com que se apresentaram a sufrágio

os actuais dirigentes, a AOFA contratou o advogado Dr.

Gusmão Nogueira que assegura o apoio jurídico de que

os seus associados venham a necessitar por factos que

tenham a ver com a sua actividade profissional.

Atendendo à importância deste serviço que é pres-

tado aos sócios, transcrevemos na nossa secção de di-

vulgação o respectivo regulamento (pág. 51) que esta-

belece as condições do acordo.

Os contactos poderão ser efectuados:

- Pelo correio,  para o endereço da AOFA

(Rua Infanta D. Isabel, 2780 OEIRAS);

Complemento de Pensão de Reforma
(do Boletim de JAN-FEV/2004da ASMIR, com a devida vénia)

“Na realidade o MDN diz pretender dar cumprimen-
to à Lei, mas, ao mesmo tempo, realça as dificuldades
financeiras que tal cumprimento acarreta, principalmente
quanto ao pagamento das verbas já em atraso, tendo até
admitido que a Lei (25/2000) venha a ser brevemente al-
terada.

Portanto, nada de concreto foi avançado nesta ma-
téria e isto na mesma semana em que, na Assembleia da
República, o Ministro da Defesa Nacional se comprometia

a pagar as verbas resultantes da Lei 9/2002 (Lei dos Anti-
gos Combatentes) que, curiosamente, foi promulgada dois
anos depois daquela que nos diz respeito (25/2000)!

Por maior vontade que se tenha, começa a ser muito
difícil não ligar a vontade de cumprir a Lei 9/2002 ao nú-
mero possível de votantes que esse cumprimento poderá
obter.

Se isto não é a política no seu aspecto mais lamen-
tável... parece!”

AOFA contrata advogado para prestar assistência jurídica

- Por fax (214406802);

- Para o “e-mail” aofa@sapo.pt ou

aofa@aofa.pt ;

- Para o telemóvel do Secretário, COR Tas-

so de Figueiredo (963967559).

Os contactos do escritório do advogado são:

DR. GUSMÃO NOGUEIRA

Av. Almirante Reis, 152, 2º Dto.
(junto à Praça do Chile)

1000-052 LISBOA
Telef. 21 844 65 67
Fax: 21 844 65 71
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Cultura

No passado dia 15 de Junho, pelas 1830 horas no Auditório da FNAC – Colombo
em Lisboa, teve lugar uma sessão de lançamento do romance FLAMINGOS DOURADOS,
da autoria do escritor Carlos Vale Ferraz (pseudónimo do COR CAV Matos Gomes), pro-
movida pela Editorial Notícias.

A sessão foi seguida de debate e contou com a participação de Aniceto Afonso,
J. Saldanha Sanches, P. Pesarat Correia e o jornalista Adelino Gomes que moderou.

A AOFA foi covidada a estar presente, o que fez com muito prazer.

Embora o diploma só interesse aos que fize-
ram a guerra em África, aconselha-se vivamente
a leitura do Decreto-Lei nº 160/2004 (pág. 53), de
2 de Julho, uma vez que é sempre possível pas-
sar a informação a alguém conhecido que dela
precise.

Com efeito, este decreto-lei alarga consi-
deravelmente o leque de beneficiários contem-
plados pela Lei nº 9/2002, de 11 de Fevereiro
(que aliás já tinha visto o seu âmbito alterado
pela Lei nº 21/2004, de 5 de Junho).

Na realidade, os militares dos Quadros
Permanentes passaram a estar mais correc-
tamente incluídos entre os que podem usu-
fruir dos benefícios da lei.

E se parece não oferecer dúvidas a necessi-
dade de requerer o complemento especial de pen-
são previsto no nº 2 do artigo 5º do Decreto-Lei nº

160/2004 para os que ainda não tinham tomado qual-
quer iniciativa sobre a matéria, julga-se aconselhável
reafirmar a candidatura ao acréscimo vitalício de pen-

são estabelecido no artigo 7º da Lei nº 9/2002
para os que o tivessem requerido, face

à clarificação operada com o nº 2
do artigo 7º também do Decre-
to-Lei nº 160/2004.

Por outro lado, parece ha-
ver possibilidades para as viúvas

face às disposições conjugadas dos
nºs 2 dos artigos 2º e 5º, ainda do DL 160/

2004.

Com este Decreto-Lei juntam-se também as
minutas que poderão auxiliar à elaboração do reque-
rimento para aplicação da disposição consagrada!

Julgamos nós...!

As Associações de militares juntaram-se...

Na sequência da recolha e entrega na Assembleia
da República de uma petição com cerca de 5400 assinatu-
ras, numa petição à Assembleia da República, sobre o
incumprimento da Lei no que se refere a direitos associa-
dos ao Estatuto da Condição Militar (Lei n.º 11/89 de 1 de
Junho), as quatro associações representativas dos militares
(AOFA, ASMIR, ANS e APA) realizaram um jantar no
restaurante da ex-FIL na Junqueira, que reuniu cerca de
duas centenas de participantes.

Esta iniciativa, bem como a recolha de tão elevado

número de assinaturas, incluindo as de alguns notáveis
(como sejam as de ex-: Ministros, Secretários de Estado,
Deputados, Chefes do Estado-Maior General e dos Ra-
mos e dezenas de Oficiais Generais que desempenha-
ram as mais elevadas funções na Administração Pública
e na Organização das Forças Armadas), mereceu uma
vasta cobertura dos OCS, designadamente das três ca-
deias de televisão a operar em Portugal, que fizeram re-
portagens em directo do local, incluindo a audição de di-
rigentes das diversas Associações promotoras.

Pensões para ex-Combatentes

Notícias
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À semelhança do ocorrido em 2003, tam-

bém este ano as Forças Armadas, através da Es-

cola Naval e do Centro de Recrutamento da For-

ças Aérea, participaram no FORUM PROFISSÕES re-

alizado pela Escola Secundária Cacilhas-Tejo

(ESCT), em 9 de Março último.

Esta iniciativa teve como objectivo divulgar

a profissão de militar junto de jovens que frequen-

tam o ensino secundário (10º, 11º e 12º anos)

numa altura em que se tomam opções para toda a

vida. Além disso, permitiu ainda divulgar as mis-

sões das Forças Armadas junto da sociedade ci-

vil, numa aproximação esclarecedora a todos os

títulos frutuosa.

A AOFA, no âmbito do protocolo assinado com

aquela Escola, estabeleceu os contactos necessári-

os para que esta participação fosse possível.

Eis um exemplo que possibilitou o estreitamento de laços com a sociedade e que proporcionou benefíci-

os mútuos.

Recordamos que, no âmbito deste protocolo a AOFA dispõe de uma sala de reuniões e de trabalho nas

instalações da Escola situada na margem sul do Tejo, um apoio muito importante para a sua actividade

naquela zona.

Forum Profissões

Representação do Centro de Recrutamento da Força Aérea
presente no Fórum Profissões

Oficiais oriundos das áreas ténicas manisfestaram-se...

Em 7 de Junho último, quase duas centenas de oficiais das áreas técni-

cas dos três ramos das Forças Armadas reuniram-se num jantar de reflexão

que se realizou na Voz do Operário em Lisboa.

Em dois documentos aprovadosposteriormente encaminhados pela

AOFA, estes oficiais dirigiram-se ao MEDN e aos Chefes Militares mostrando o

seu desencanto com o actual Sistema Retributivo e os fluxos de carreira, onde

se sentem discriminados face a camaradas de outros Quadros.

O evento teve ampla divulgação nos órgãos da comunicação social,

designadamente na RTP, na TSF, na RDP, no Diário de Notícias e Jornal de

Notícias.

Esta iniciativa, que teve o apoio da AOFA, segundo os seus promotores

foi a primeira de outras que se seguirão.

O objectivo é dar visibilidade pública a problemas sentidos por oficiais,

cuja solução tarda, apesar dos sucessivos alertas enviados ao poder político-

militar.

A AOFA aproveita para, mais uma vez, fazer sentir ao poder político e

aos chefes militares a sua preocupação quanto à necessidade de encontrar

soluções para estas questões, sob pena do descontentamento que grassa nas

fileiras poder originar comportamentos mais duros por parte de alguns milita-

res, nos quais ninguém está interessado.

Tem

?

Se ainda não o fez,
dê-o a conhecer à

AOFA.

Passará a receber
informação em cima
dos acontecimentos!

Notícias
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Dia das Forças Armadas

A convite de Sua Excelência o Almirante CEMGFA,

o Presidente da AOFA participou em 26 de Junho passa-

do nas Cerimónias Militares comemorativas do Dia das

Forças Armadas (a data de 24 de Junho evoca simulta-

neamente os aniversários da batalha de S. Mamede e do

nascimento do Condestável D. Nuno Álvares Pereira), que

tiveram lugar na cidade de Viseu.

Desfile dos estandartes...

As comemorações desse dia compreenderam uma

missa, uma parada militar, a visita a uma exposição de-

monstrativa das capacidades dos Ramos das Forças Ar-

madas e um almoço.

Na intervenção de SEXA o CEMGFA, o Almirante

Mendes Cabeçadas, teceu algumas considerações sobre

os recursos humanos das FA, das quais realçamos:

As Forças Armadas não são imunes aos padrões
morais, aos princípios éticos, aos comportamentos e às

sa pública, de condutas dignas e de um código de honra
que fixe os limites legítimos da sua acção.

Precisam ainda que os seus elementos tenham
o patriotismo que os disponha a sacrificarem a vida
pelo seu pais quando necessário, e o adequado espíri-
to de cidadania, comportando deveres mas, simulta-
neamente, os direitos que lhe devem ser reconheci-
dos.

Nisto consiste, afinal, a condição militar(.....).

Os problemas existentes são, em boa parte, re-
sultantes de medidas sectoriais que, ao longo de vários
anos, visaram resolver questões de momento, sem te-
rem em devida conta os reflexos que mais tarde teri-
am noutras áreas, ou as dificuldades que se viriam a
colocar na sua aplicação.

O resultado, previsível, desse já antigo processo
de decisão está bem ilustrado no avolumar de proble-

aspirações de bem-estar adoptadas pela sociedade onde
estão inseridas e onde recrutam os seus efectivos. No
entanto, as forças armadas continuam a necessitar de
uma estrutura hierárquica, de disciplina, de apego a cau-

mas que actualmente suscitam a maior preocupação.
De entre eles, vou referir-me apenas ao fluxo de car-
reiras, por entender que merece consideração especi-
al(.......).

Estamos empenhados em corresponder as as-
pirações de progressão profissional dos mais novos,
cientes de que será necessária uma mudança cultural
na forma como são entendidas as fases finais das car-
reiras, designadamente aquelas que têm tendência para
se prolongar para além do seu interesse útil.

Admito, ainda, que será necessário introduzir me-
didas administrativas que permitam regular as situa-
ções extremas. Como exemplo, refiro o problema da
promoção de militares com os postos de primeiro-te-
nente ou capitão e de primeiro-sargento que, satisfa-
zendo condições gerais e especiais de promoção, te-
nham ultrapassado catorze anos de permanência no
posto. Esta situação resultou de medidas sectoriais to-

... dos Pupilos do Exército e Colégio Militar,...

...da Escola Naval,..
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Algumas dos rerpesentantes das Associações de Militares que se fizeram repre-

sentar nas comemorações do dia das FAs: APA, ANCE, AOFA, ADFA, ANS

tomaticamente aplicado no âmbito da administração

ou gestão de pessoal.

A permanência de 14 ou mais anos no posto de

capitão é exactamente a situação que se verifica nal-

guns QE da FAP, o que tem concentrado a insatisfação

expressa pelos oficiais representados pela AOFA.

No entanto é apenas uma pequena parcela do

problema, uma vez que algumas centenas de capitães

da FAP permanecem no posto há mais de 10 anos.

E, por outro lado, há indícios preocupantes de

que a relativa fluidez na progressão verificada na Mari-

nha e no Exército pode estar a chegar ao fim.

Uma medida do tipo da anunciada por Sua Exa.

o CEMGFA, que mais não é do que a que viria a ser

divulgada pelo MDN na sequência da Reunião do Con-

selho Superior de Defesa Nacional de 24 de Junho,

abrangerá um número ínfimo de oficiais e julga-se que

pode estar condicionada por razões de na-

tureza conjuntural ou financeira, que se des-

conhecem, não servindo para repor a ne-

cessária justiça à luz dos direitos

estatutários, que urge respeitar.

Ao contrário do que a lei prescreve,

a AOFA não foi ainda ouvida sobre a ma-

téria em apreço por iniciativa das autorida-

des competentes, mas, ao abrigo do direi-

to de representação dos interesses profis-

sionais dos oficiais e do correspondente di-

reito de audição consagrados na lei, solici-

tou formalmente para que as suas posições

possam ser apresentadas durante os pro-

cessos que conduzem à decisão nestas

questões e não apenas depois deles se en-

contrarem concluídos.

madas há mais de uma década, numa perspectiva mera-
mente conjuntural. Agora, só poderá ser resolvida com
uma decisão do mesmo tipo e, portanto, com inconveni-
entes futuros em outras áreas.

Embora pareça contraditório, não é possível dei-
xar de ver este problema senão como uma herança ne-

... da Academia Militar...

gativa, que importa corrigir por elementar dever de justi-
ça para com as várias centenas de oficiais e sargentos
por ela afectado. …/…“

Torna-se oportuno referir que a AOFA vem defen-

dendo que, no respeito das normas estatutárias do direi-

to à progressão na carreira, não são admissíveis perma-

nências no posto tão longas como as que se verificam

nalguns Quadros Especiais (QE).

Para além das medidas extraordinárias que se im-

põem para resolver a situação actual, urge encontrar um

limite a partir do qual determinado tipo de regas seja au-

... e da Academia da Força Aérea.
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A convite de Sua Excelência o General Comandante da
Força Aérea Portuguesa, o Presidente da AOFA participou na
Cerimonia Militar comemorativa do Aniversário da FAP que tive-
ram lugar na Base Aérea de Sintra no dia 1 de Julho de 2004.

As comemorações desse dia com-
preenderam uma missa, uma parada mi-
litar, a visita a uma exposição estática de
aeronaves e um almoço.

Depois da Parada Militar, assistiu-se
a uma espectacular demonstração de
acrobacia aeronáutica por uma parelha
de Alfa Jets, pilotados por dois oficiais
da Esquadra 301 da BA11-Beja.

Presidiu à Cerimónia SEXA o SEDAC
em representação de SEXA o MEDN,
quando decorria em pleno a crise politica
para a nomeação de outro Governo ou
a convocação de eleições legislativas an-
tecipadas.

Na sexta feira teve lugar a Missa de Acção de Graças e
Sufrágio na Igreja da Força Aérea e no Sábado seguinte, a
Banda da Força Aérea deu um concerto de Gala no Centro
Cultural Olga Cadaval em Sintra.

Na intervenção de SEXA o General CEMFA no decorrer
da Parada Militar, deu relevo no âmbito socio-profissional de
uma forma sumária ao seguinte:

· Horas de voo abaixo dos valores mínimos de segurança.

· Continuação da saída de pilotos acima do razoável e
prioridade no estabelecimento de medidas extraordi-
nárias que garantam a indispensável retenção neste
quadro especial.

· Medidas que visam procedimentos de cor-
recção e ajustamento nas carreiras de for-
ma isenta, justa e adequada em tempo útil.

Extractos do discurso proferido por SEXA o
General Manuel José Taveira Martins:

“ …/…

… onde pontifica a contenção dos meios
financeiros públicos, nomeadamente os consigna-
dos à Defesa Nacional.

…/…

Estes factores, associados à carência de
recursos humanos, conjugam-se no sentido de
entender como uma realidade o facto de, naos
últimos anos, não ter sido possível à Força Aérea
voar o número de horas considerado desejável para garantir
o grau de prontidão internacionalmente recomendado.

Assim sendo, urge corrigir esta situação pois, a man-
ter-se, é susceptível de afectar a segurança de voo, na me-
dida em que restringe o número de tripulações preparadas
para operações, bem como, reduz a qualificação de pessoal
de apoio e de manutenção, retirando-lhes,
consequentemente, a flexibilidade indispensável para pode-
rem operar em cenários múltiplos de emprego, que determi-
nem projecção de forças em operações prolongadas.

…/…

Outro aspecto, ainda no âmbito do poder aéreo, que
não pode deixar de aqui ser evocado, prende-se com a ca-
rência de recursos humanos especializados, nomeadamente
de pessoal piloto-aviador, traduzida na efectiva dificuldade em
assegurar de forma aceitável o preenchimento do seu qua-

dro orgânico.

Com efeito, a cadência de saída para a vida civil, a seu
pedido, dos militares pilotos-aviadores, tem vindo a ultrapassar
em larga escala o limite do razoável e a superar os valores de

reposição desta especialidade,
inviabilizando a correcta gestão do
respectivo quadro.

É esta situação que
prioritariamente urge alterar, crian-
do para o efeito as condições mais
apropriadas, através de medidas
como as que estão a ser desenvol-
vidas com o apoio da tutela.

Assim, importa fomentar
perspectivas mais atraentes e incu-
tir o sentido pleno do servir o bem
público, a todos aqueles que sonham
com uma carreira militar operando

os nossos meios aéreos.

…/…

Sendo a área dos recursos humanos a mais delicada e de
difícil intervenção em qualquer grande organização, posso afir-
mar que a Força Aérea, tem vindo, ponderada mas consistente-
mente, a agir neste sector, apesar das várias limitações e
condicionantes que externamente lhe são impostas, através de
medidas que visam procedimentos de correcção e ajustamento
nas carreiras dos militares e dos civis, bem como nos casos cuja
justiça na resolução impõe premência na actuação.

Temos consciência de que muito há ainda para fazer no
pelouro do pessoal e por isso quero transmitir-vos, que a chefia

está atenta e empenhada
na harmonia do conjunto
e igualmente disposta e
determinada em alcançar
soluções isentas, justas e
adequadas em tempo útil,
dentro da sua esfera de
possibilidades.

. …/…“

Torna-se oportuno re-
ferir que a AOFA vem soli-
citando às diversas entida-
des competentes na ma-
téria, políticas e militares,
que, no respeito das nor-
mas estatutárias do direito

à progressão na carreira, bem como das grandes linhas legal-
mente consagradas com a aprovação do EMFAR, tendo em conta
as medidas entretanto suspensas (faz já três anos) relativas ao
agrupamento de alguns quadros especiais (QE) na FAP, deve
ser estabelecido um regime de transição (10 anos) em que as
expectativas dos quadros de origem e dos futuros quadros se-
jam mantidas através dum esquema de arrastamento das pro-
moções de acordo com um equilibrio entre ambos os regimes.

Esta medida deverá, no entender da AOFA, ser conjugada
com outra que estabeleça um tempo máximo de permanência
no posto de capitão de 12 anos e de um total acumulado de 18
anos nos de capitão e major para a promoção, respectivamen-
te, a major e a tenente-coronel.

O cruzamento destas duas medidas permitiria ultrapassar a
terrivel situação em que se encontram alguns QE, embora impli-
que o reconhecimento da necessidade da existência de
supranumerários no período em apreço.

Comemorações do 52º aniversário da Força Aérea Portuguesa
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Realizou-se nos
dias 26 e 27 de
Março o 89º

Praesidium da EUROMIL, em Lisboa.

(Junta-se a este Boletim uma Separata com

uma súmula das intervenções no âmbito da

Sessão Comemorativa do 25 de Abril, bem

como do Fórum Internacional sobre Diálogo

Social na UE)

Esta reunião periódica da EUROMIL,
realiza-se duas vezes por ano (Prima-
vera e Outono) e tem sempre como
cenário um dos países das associações
membro. No presente caso a ASMIR ,
ANS e AOFA, associações membros da
EUROMIL, promoveram a realização
desta reunião magna das Associações
Profissionais de Militares Europeias em
Portugal.

A realização deste Praesidium em
Lisboa, pretendeu ser mais um
contributo para assinalar, duma forma
muito especial, a celebração dos 30
anos de liberdade proporcionados
pelo 25 de Abril através de uma
Sessão Comemorativa, que foi igual-
mente um meio de reconhecer a influ-
ência indesmentível que este aconteci-
mento teve para o desenvolvimento e
reconhecimento oficial do direito de as-
sociação dos militares portugueses.

Associados ao 89º Praesidium
tiveram lugar os seguintes even-
tos:

· Reunião do Board da EUROMIL, na
manhã da véspera do Praesidium;

· Reunião das Associações Portugue-
sas e Espanholas que integram o
Convénio de “Évora”;

· Fórum Internacional, “O Diálogo So-
cial na EU para/com os Militares”, na
tarde da véspera do Praesidium;

· Sessão Comemorativa dos 30 anos
do “25 de Abril” ;

· Reunião do 89º Praesidium da
EUROMIL;

· Jantar de encerramento oferecido pe-
las Associações Portuguesas;

· Visita Guiada ao Museu da Cidade de
Lisboa e Castelo de São Jorge.

Sessão Comemorativa dos 30
anos do “25 de Abril”

No âmbito do 89º Praesidium da
EUROMIL, teve lugar uma Sessão Co-
memorativa dos 30 anos do “25 de
Abril”. A abertura oficial desta Sessão
Comemorativa, foi protagonizada pelo

Presidente da EUROMIL, Bauke Snoep
(NL) e contou com a presença do Dr.
Alberto Coelho, Director Geral de Pes-
soal e Recrutamento Militar do MDN, que
presidiu à sessão, em representação de
Sua Excelência o Senhor Secretário de
Estado da Defesa e Antigos Combaten-
tes.

Durante esta sessão oficial de aber-
tura do 89º Praesidium da EUROMIL, foi
proferida uma alocução alusiva ao 25
de Abril e a sua influência na consolida-
ção do associativismo sócio-profissional
entre os militares, pelo General Garcia
dos Santos.

Não restou qualquer dúvida para os
participantes deste 89º PRAESIDIUM da
EUROMIL em Lisboa e dos eventos a ele
associados, que as instituições envolvi-
das e o movimento associativo profissi-
onal dos militares portugueses em par-
ticular, deram um belo exemplo de ci-
dadania participativa, que muito
prestigiou o país e nos honra.

Reunião do Convénio de “Évora”

No âmbito dum Convénio de coope-
ração entre as Associações profissionais
de militares de Portugal e de Espanha
contando com a participação da ANS
(POR), AOFA (POR), AMARTE (ESP) e
CIOFAS (ESP) – (a ASMIR (POR) e a
AME (ESP) subscreveram inicialmente
este Convénio em Évora 20JUN98, mas
vieram a suspender a sua participação
no mesmo) – suportam financeiramen-
te a participação de um dos seus mem-
bros em regime de alternância, no Ór-
gão de Direcção da EUROMIL (Board)
eleito em Congresso da Organização por
um período de 4 anos. No decorrer da
reunião do Convénio, fomos informados
que a Associação Espanhola CIOFAS,
deixou de ter capacidade de suportar
os encargos financeiros no âmbito do
Convénio bem como da EUROMIL, pelo
que foi decidido prestar o necessário
apoio a esta Associação, até que a cri-
se interna em que se encontra seja ul-
trapassada.

No período 2000-2004, foi inicial-
mente eleito para o Board o TCOR
Rodrigues do Carmo dos Órgãos Soci-
ais da AOFA, que veio a suspender a
sua participação por motivos pessoais,
sendo substituído desde 2002 pelo Pre-
sidente da AOFA, TCOR Alpedrinha Pi-
res, que é actualmente Membro efecti-
vo.

O cargo foi anteriormente exercido

pelo SAJ Exército Fernando Fontes,
da ANS, actualmente a prestar servi-
ço na Representação Militar Portu-
guesa no Reino Unido. No próximo
Congresso da EUROMIL, no Outono,
em Budapeste, será eleito um novo
membro de uma das Associações
membros do Convénio para o Board
de acordo com o princípio de
alternância estabelecido.

Reunião do Board e do
PRAESIDIUM da EUROMIL

Na manhã da véspera do
Praesidium decorreu a reunião do
Board da EUROMIL (Direcção Execu-
tiva). No decurso desta reunião fo-
ram analisadas as candidaturas de
duas associações gregas (ETAL &  ),
de uma associação Francesa
(ADREFDROMIL) e duas associações
Ucranianas (KETUS & EPSU) que se
propuseram integrar a EUROMIL, ten-
do o Board recomendado a sua acei-
tação, o que veio a ser consagrado
no decorrer do Praesidium. No caso
das associações Gregas admitidas,
trata-se de dois tipos não muito ha-
bituais na EUROMIL, uma cujo âmbi-
to se centra num universo de repre-
sentação dos ex-alunos da Escola de
Sargentos Especialistas da Força Aé-
rea Grega e a outra versa o desen-
volvimento de empresas que centram
a sua actividade na área da Defesa.
Já no caso da Associação Francesa,
representa uma golfada de ar fresco
no campo do associativismo profissi-
onal naquele país, por integrar mili-
tares no activo com uma dinâmica de
intervenção na defesa dos interesses
sócio-económicos dos militares fran-
ceses. A EUROMIL continua assim o
seu crescimento, com especial rele-
vo em países onde o associativismo
sócio-profissional ainda não está con-
sagrado.

Nesta reunião foram também cla-
rificadas as funções
do Secretário-Geral
e do Presidente da
EUROMIL através
da revisão e pos-

... da ... da ... da ... da ... da E U R O M I LE U R O M I LE U R O M I LE U R O M I LE U R O M I L  em Lisboa em Lisboa em Lisboa em Lisboa em Lisboa
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terior aprovação pelo Praesidium dos
respectivos Termos de Referência e Res-
ponsabilidades Funcionais.

Regiões: O pedido de clarificação vei-
culado pelas Associações portuguesas
e espanholas integrantes do Convénio,
relativo à eventual formação de Regi-
ões, o que poderia enquadrar o respec-
tivo Convénio de Cooperação, foi apre-
ciado pelo Board, tendo sido concluído,
que embora os Estatutos da EUROMIL o
possam admitir, não é recomendável no
momento, por eventuais custos acres-
cidos, bem como pela desnecessária
maior complexidade na estrutura inter-
na. O Board recomendou por outro lado
incentivar as Parcerias (Partenerships)
actualmente em desenvolvimento entre
diversas associações, com especial re-
levo para as estabelecidas pelas asso-
ciações da Alemanha e Dinamarca com
associações dos países do Leste Euro-
peu, bem como aquela já praticada pe-
las associações portuguesas e espanho-
las.

Aplicação da regulamentação de
política social na UE: A EUROMIL vem
fazendo um grande esforço junto das
instituições europeias no sentido de que
a regulamentação em vigor na UE seja
aplicada aos militares do mesmo modo
que aos demais cidadãos europeus, o
que não acontece em certos países
como é o caso de Portugal.

Tendo em vista esse objectivo, a
EUROMIL recomenda aos membros das

suas Associações que enviem queixas
à Comissão Europeia nos casos em
que a resapectiva legislação de traba-
lho não esteja conforme a legislação
europeia e os seus direitos não forem
respeitados. Essas queixas serão anali-
sadas pela Comissão Europeia e, se fo-
rem aceites, darão lugar a um diálogo
bilateral com o Estado infractor. Se tal
se revelar insuficiente, então a Comis-
são Europeia tem o poder de lançar um
procedimento legal contra esse Estado
no Tribunal Europeu de Justiça, no
Luxemburgo.

Matérias como as Directivas
Europeias sobre Higiene e Segurança
no Trabalho, bem como a Directiva so-
bre o Tempo de Trabalho são largamen-
te infringidas no que respeita à sua apli-
cação aos militares portugueses o que
se vem constituindo numa discrimina-
ção negativa, o que certamente levará
as associações profissionais a avaliarem
eventuais tomada de atitudes relacio-
nadas com este problema, a manter-se
a actual situação.

Serviços e benefícios para os mili-
tares Europeus: No decorrer do
PRAESIDIUM foi apresentado pelo mem-
bro do Board responsável pela Área dos
Serviços na EUROMIL (TCOR Alpedrinha
Pires) e pelo respectivo desenvolvimento
da política da organização nesta maté-
ria, a orientação inicial para o estabe-
lecimento de protocolos e criação de
programas que promovam benefícios
para os militares membros das Associ-

ações ao nível Europeu. A partir da
aprovação desta política, estimada
para o final do ano, será de esperar
no futuro alguns benefícios para os
militares europeus tirando partido do
factor de escala da EUROMIL, que re-
presenta os interesses de cerca de
500 mil associados, bem como da
melhoria da facilidade de acesso ao
nível de messes e outros benefícios
sociais e protocolos estabelecidos pe-
las associações membros da
EUROMIL.

Reestruturação das Forças Ar-
madas na Europa: No decorrer do
Praesidium foi possível tomar contacto
com diversos modelos de reformas
em curso nas Forças Armadas de al-
guns países Europeus, tendo sido pro-
feridos briefings sobre as reformas
em curso na Bélgica, Alemanha e
Bulgária. O assunto despertou enor-
me interesse, designadamente no
respeitante ao impacto e às medidas
relativas ao pessoal e carreiras, ma-
térias em que as associações profis-
sionais representativas têm o direito
de participar e devem ser ouvidas.

Jantar de Encerramento: As acti-
vidades do 89º Praesidium da
EUROMIL, encerraram com um jan-
tar oferecido pelas associações pro-
motoras do evento, ASMIR, ANS e
AOFA, num restaurante típico de Lis-
boa, que contou com a presença de
representantes de todos os Órgãos
Sociais das Associações.

Em 28 de Abril do corrente, a

AOFA foi convidada a participar num

Colóquio sobre o 30º Aniversário da

Revolução dos Cravos, organizado

pela Escola Secundária do 3º Ciclo

do Ensino Básico Mães d´Água, na

Falagueira, Amadora.

A iniciativa, integrada nas come-

morações do 25 de Abril que decor-

reram naquela Escola, teve a partici-

pação dos membros do Conselho Na-

cional da AOFA, COR INF Gonçalves

Novo e 1TEN EN-MEC Rodrigues Mar-

ques, que no âmbito da efeméride e

no período que lhes foi reservado,

fizeram uma ponte entre o passado

e o futuro.

Perante tão distinta e numerosa as-

sistência de alunos e docentes, foram

relatadas experiências vividas num tem-

po ainda recente e as motivações e pe-

ripécias dos que integraram o Movimen-

to de Capitães, durante a preparação

da Revolução de 25 de Abril de 1974. A

intervenção completou-se na passagem

do testemunho entre gerações, tendo

sido deixada uma mensagem de empe-

nho que reflectiu o significado da data

para as mais novas e o papel actual do

militar na sociedade.

Acreditando no total sucesso da ini-

ciativa e nos contributos que a AOFA

decerto também possibilitou, quere-

mos manifestar uma palavra de agra-

decimento à Escola Secundária Mães

d´Água pelo convite endereçado e di-

rigir em particular ao Exmo Senhor

Professor António Afonso, coordena-

dor da cadeira de História, ao Exmo

Senhor Presidente do Conselho Exe-

cutivo e aos restantes professores e

professoras, alunos e alunas daquela

Escola presentes na sessão, um enor-

me elogio ao trabalho desenvolvido e

que foi possível patentear na exposi-

ção colocada à disposição de todos

quantos a puderam apreciar.

Colóquio sobre o 30º Aniversário da Revolução dos Cravos
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O nosso correio

O TCOR SGE José Francisco Robalo Bor-
rego sugere-nos que consideremos, entre as propos-
tas de alteração ao EMFAR a apresentar pela AOFA, a
possibilidade de os militares terem o direito à progres-
são nos escalões na situação de reserva fora da
efectividade de serviço, como medida desbloquedora dos
constrangimentos nos fluxos de carreira.

Expressão – O TCOR Robalo Borrego
correspondeu da melhor forma ao convite feito
no número anterior para que os camaradas co-
laborassem na apresentação de propostas que
permitissem actualizar ou melhorar as que a
AOFA vem apresentando do antecedente.
A proposta tem interesse e merece ser analisa-
da nas consequências que, a ser transformada
em normativo, acarretaria.

DESPEDIDA

(carta do ex-MAJ PILAV Francisco Miguel Fiúza Martins
Rodrigues, sócio F-0447 da AOFA)

Pelo facto de, com o posto de Major, me ver
obrigado a abater ao Quadro de Oficiais Pilotos Avi-
adores em Novembro de 2001, por motivos
deontológicos, e dada a impossibilidade de poder
passar à situação de reserva conforme está con-
signado na lei, deixou de fazer sentido a minha con-
tinuidade na vossa tão prestigiada Associação.

Assim, é com mágoa que me despeço de
todos os camaradas associados, fazendo votos
para que continuem na defesa do prestígio da Clas-
se que, ao longo da História, sempre soube
ombrear com as responsabilidades que foi chama-
da a assumir, na defesa dos interesses da Nação.

Até sempre.

A c t i v i d a d e s 18 de Março de 2004

Assumiram especial relevo (ver Relatório na página da INTERNET), as seguintes actividades (os documen-
tos referidos, bem como os programas e textos de algumas iniciativas, constam ou constaram da página da
AOFA na Internet):

AUDIÊNCIAS/REUNIÕES DE TRABALHO/OUTRAS COM

ÓRGÃOS DE SOBERANIA, PARTIDOS POLÍTICOS, CHEFIAS MILITARES E INSTITUIÇÕES

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

2004MAR16 – Audição da AOFA sobre os projectos de lei da maioria do Governo, do PS e do PCP relativos à revisão do regime
jurídico estabelecido na lei nº 9/2002, de 11 de Fevereiro (contagem do tempo dos ex-combatentes)
SECRETÁRIO DE ESTADO DA DEFESA E DOS ANTIGOS COMBATENTES (SEDAC)
2004FEV13 – Audiência concedida para colocar várias questões (sistema retributivo, EMFAR, ADM, complemento de pensão de
reforma, Fundo de Pensões, estatuto dos dirigentes associativos, incumprimento de normativos legais), em Lisboa
EME
2003DEZ03 – Audiência para apresentação de cumprimentos ao CEME e uma breve explanação dos principais objectivos da AOFA,
em Lisboa
EMFA
2003DEZ16 – Presença na tomada de posse do CEMFA, em Lisboa
2004JAN23 – Audiência para apresentação de cumprimentos ao CEMFA e uma breve explanação dos principais objectivos da AOFA,
em Alfragide - Amadora

 M O V I M E N T O  A S S O C I A T I V O  M I L I T A R

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE SARGENTOS

2004JAN28 – Jantar comemorativo do 31 de Janeiro, pelo núcleo da ANS da área militar de Abrantes, Constância, Entroncamento,
Santa Margarida, Tancos, Tomar e Vila Nova da Barquinha), em Vila Nova da Barquinha
2004JAN31 – Comemoração do 31 de Janeiro, em Lisboa
2004MAR17 – Tomada de posse dos novos órgãos sociais, em Lisboa
ASSOCIAÇÃO DE PRAÇAS DA ARMADA

2004MAR02 - Jantar comemorativo do 4º aniversário, em Lisboa
ASSOCIAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA GUARDA

2003OUT29 - Debate sobre questões relacionadas com a eficácia dos profissionais da GNR, em Lisboa
ACTIVIDADES COMUNS

(continuação da pág. 32)
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2004FEV18 – Debate subordinado aos temas “Fundo de Pensões – Complemento de Pensão de Reforma – Assistência na Doença
e Apoio Social”, promovido pela ANS e pela AOFA
AO LONGO DO PERÍODO - Reuniões de trabalho mensais, fundamentalmente com a ASMIR, a ANS e a APA, de que resultaram
inclusivamente alguns comunicados conjuntos, contactos esporádicos com a ANCE e a ANMM, bem como com as associações
congéneres da GNR

CONVITES RECEBIDOS

Chefe do Estado-Maior da Força Aérea
2003NOV03 – Missa de Sufrágio pelos mortos da FA, na Igreja da Força Aérea, em Lisboa
2003NOV11 – Conferência subordinada ao tema “O Novo Terrorismo Transnacional”, sendo conferencistas o Dr. Paul Wilkinson
e o Dr. Nuno Rogeiro, em Lisboa
2004MAR03 – Seminário tratando o tema “Portugal e a União Europeia” (Portugal e a Constituição Europeia; Conceito Estratégico
Europeu; Portugal e a Política Externa e de Segurança Comum; Portugal, a Política Europeia de Segurança e de Defesa e a NATO)
Instituto da Defesa Nacional e Instituto Português de Relações Internacionais e Segurança
2004MAR11 – Colóquio subordinado ao tema “A água como factor estratégico”, a que se seguiu o lançamento do livro “O Desafio
da Água no Século XXI: entre o Conflito e a Cooperação”, coordenado pelo Prof. Dr. Viriato Soromenho-Marques, em Lisboa
Instituto da Defesa Nacional e Edições Cosmos
2003NOV11 – Lançamento do livro “O Equilíbrio Ibérico Século XI-XX”, por António Paulo Duarte, em Lisboa
Instituto da Defesa Nacional e Quarteto Editora
2004FEV10 – Lançamento do livro “Manual de Geopolítica e Geostratégia – volume II”, da autoria do MGEN Pezarat Correia, em
Lisboa
Liga dos Combatentes
2003NOV09 – Comemoração do Dia do Armistício, em Lisboa
Associação da Força Aérea Portuguesa
2003NOV29 – XII Encontro AFAP subordinado ao tema “Os nossos inalienáveis direitos são também os nossos irrecusáveis
deveres”, na Academia da Força Aérea, em Sintra
Associação de Deficientes das Forças Armadas
2004JAN06 – Tomada de posse dos novos órgãos sociais, em Lisboa
Associação Portuguesa dos Veteranos de Guerra
2003OUT20 – Comemoração do Dia do Veterano de Guerra, no Forte do Bom Sucesso, em Belém
Clube do Sargento da Armada
2003NOV06 – Debate sobre a “Constituição Europeia” com a participação de deputados ao Parlamento Europeu, em Almada
2004FEV22 – 29º aniversário do CSA, em Lisboa
Associação 25 de Abril
2003DEZ03 – Exposição de pintura de Jorge Veigas, em Lisboa
Câmara Municipal de Oeiras
2003DEZ09 – Convite para integrar a Comissão de Honra da iniciativa “Guerra de África e 30 anos do 25 de Abril”
Almedina (editora)
2004JAN20 – Lançamento do livro “Terrorismo”, apresentado pelo Prof. Dr. Barbosa de Melo, no IDN, em Lisboa

LIVROS RECEBIDOS COMO OFERTA

Salientam-se os vários exemplares oferecidos pela Comissão Cultural da Marinha

INICIATIVAS EM DOCUMENTOS (CONSTANTES NA NOSSA PÁGINA DA INTERNET)

Os problemas, na sua maioria, continuam sem solução pelo que as matérias tratadas nos diversos documentos, bem como os

respectivos destinatários, não oferecem grande novidade.

Assim, receberam as posições da AOFA ao longo do período (expressas em memorandos, comunicados e ofícios) a Presidência da

República, a Assembleia da República, o Ministério da Defesa Nacional, a Provedoria de Justiça e os Chefes Militares.

Estiveram presentes nos documentos matérias tão díspares, tais como: Sistema Retributivo (equidade interna e externa e direitos

na reserva e reforma, com especial atenção ao complemento de pensão), EMFAR (com ênfase especial nos fluxos de carreira),

Fundo de Pensões dos Militares, Assitência na Doença aos Militares, indefinições quanto às Forças Armadas, orçamentos

insuficientes, perda de direitos, etc.

A AOFA deu também o seu parecer, conforme determina a lei, sobre vários projectos de diploma relacionados com as áreas que

constituem as suas competências.

Activ idades 18 de Março de 2004 (cont.)
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Legis lação

O apanhado que foi feito contempla normativos com interesse para as Forças Armadas e os militares ou diplomas
legais que possam servir de referência para os direitos associados à condição militar.

Decreto-Lei nº 206/2003, de 12 de Se-
tembro (DR I Série – A nº 211, de 12 de Se-
tembro de 2003) – permite que os médicos mem-
bros de órgãos máximos de gestão de serviços
e fundos autónomos integrados no Serviço Na-
cional de Saúde e dos serviços centrais do Mi-
nistério da Saúde, podem exercer a sua activi-
dade profissional, de forma não regular, no âm-
bito das especialidades e instituições a cujos
quadros pertencem e utilizar a faculdade ofe-
recida pelo artigo 32º do Decreto-Lei nº 73/90,
de 6 de Março, para o atendimento a doentes
privados.

Decreto-Lei nº 209/2003, de 15 de Se-
tembro (DR I Série – A nº 213, de 15 de Se-
tembro de 2003) – prorroga o período de vigên-
cia do regime remuneratório experimental (pos-
to em vigor pelo Decreto-Lei nº 117/98, de 5 de
Maio) dos médicos da carreira de clínica geral
que exerçam funções nos centros de saúde do
Serviço Nacional de Saúde até 31 de Dezembro
de 2004.

Despacho nº 17851/2003 (2ª série), de
3 de Setembro de 2003, do Ministro de
Estado e da Defesa Nacional (DR II Série
nº 214, de 16 de Setembro de 2003) – determi-
na que a fase de negociação da proposta de
contrapartidas relativas ao programa de exten-
são de vida e modernização de seis aeronaves
Lockheed P-3P Orion decorreria até 15 de No-
vembro, bem como os procedimentos a adoptar.

Portaria nº 1044/2003, de 23 de Setem-
bro (DR I Série – B nº 220, de 23 de Setembro
de 2003) – procede a ajustamentos na Portaria
nº 145/2002, de 15 de Fevereiro, relativa aos
cursos de formação de sargentos, nomeada-
mente no que se refere à estrutura curricular,
bem como no que respeita às áreas de forma-
ção não militares.

Decreto-Lei nº 234/2003, de 27 de Se-
tembro (DR I Série – A nº 224, de 27 de Se-
tembro de 2003) – tendo em vista a expansão
do mercado de genéricos e a introdução da
comparticipação de referência, estabelece as
regras para a  a aplicação dos regimes jurídicos
constantes do Decreto-Lei nº 270/2002, de 2
de Dezembro, da Lei nº 14/2000, de 8 de Agos-
to, com a redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei nº 271/2002, de 2 de Dezembro e da
Portaria nº 150/2002, de 12 de Dezembro, aos
subsistemas de saúde geridos por serviços e
organismos do Estado (Nota importante – a Por-
taria relativa às ADM encontra-se prestes a ser
aprovada).

Decreto-Lei nº 236/2003, de 30 de Se-
tembro (DR I Série – A nº 226, de 30 de Se-
tembro de 2003) – estabelece as prescrições
mínimas destinadas a promover a melhoria da
protecção da segurança e da saúde dos traba-
lhadores susceptíveis de exposição a riscos deri-
vados de atmosferas explosivas no local de tra-
balho.

Despacho nº 18649/2003 (2ª série), de
29 de Agosto, do Ministro de Estado e da
Defesa Nacional (DR II Série nº 236, de 30
de Setembro de 2003) – determina a aprova-

ção do anúncio, do programa do concurso e do
caderno de encargos relativo à aquisição de
viaturas blindadas 8x8 para apetrechamento
da Marinha e do Exército, bem como a composi-
ção da comissão para a condução do processo.

Portaria nº 1175/2003, de 6 de Outubro
(DR I Série – B nº 231, de 6 de Outubro de
2003) – extingue o Centro Nacional de Ensaios
de Munições de Armas Portáteis.

Acórdão nº 360/2003, do Tribunal Cons-
titucional (DR I Série – A nº 232, de 7 de
Outubro de 2003) – declara a
inconstitucionalidade das normas constantes dos
nº 1 a 8 do artigo 9º da Lei nº 32-B/2002, de 30
de Dezembro, por violação do direito das associ-
ações sindicais à participação na elaboração da
legislação do trabalho (Nota importante - re-
corda-se que se tratava de alterações ao Estatuto
da Aposentação que, no essencial, determinavam
o desconto dos 10% correspondentes ao valor da
quota para a Caixa Geral de Aposentações, no
activo ou reserva, na pensão de reforma aquando
da mudança de situação e estabeleciam, para além
da nova forma de calcular essa pensão, o descon-
to de 4,5% na pensão de aposentação por cada
ano de antecipação em relação à idade em que
ela devia ter lugar, sendo que este último normativo
não se aplicava aos militares/disposições idênti-
cas às primeiramente citadas vieram a ser apro-
vadas com a Lei nº 1/2004, de 15 de Janeiro,
como abaixo se verá, pese embora a oposição dos
sindicatos então ouvidos).

Decreto-Lei nº 246/2003, de 8 de Outu-
bro (DR I Série – A nº 233, de 8 de Outubro de
2003) – transfere para o Estado os activos do
Fundo de Pensões dos CTT e para a Caixa Geral
de Aposentações a responsabilidade dos encar-
gos com as pensões de reforma do pessoal dos
CTT.

Acórdão nº 405/2003 do Tribunal Cons-
titucional (DR I Série – A nº 239, de 15 de
Outubro de 2003) – declara a
inconstitucionalidade da norma que permitia, na
carreira de técnico de diagnóstico e terapêuti-
ca, o recebimento de remuneração superior por
funcionários com menor antiguidade na cate-
goria, mas que, por razões de segurança jurídi-
ca, essa declaração de inconstitucionalidade só
produz efeitos a partir da data da publicação
deste acórdão, sem prejuízo de situações ain-
da pendentes de impugnação contenciosa.

Portaria nº 1286/2003 (2ª série) de 1 de
Outubro de 2003 (DR II Série nº 241, de 17
de Outubro de 2003) – autoriza a abertura de
concurso para celebrar um contrato de aquisi-
ção de serviços no âmbito dos sistemas inte-
grados de controlo de comunicações dos navi-
os da Marinha e da Escola de Comunicações e
distribui os encargos até 2005.

Portaria nº 1406/2003 (2ª série) de 30
de Outubro de 2003 (DR II Série nº 262, de
12 de Novembro de 2003) – prorroga até 31 de
Dezembro de 2003 a missão na operação
“Resolute Behaviour”.

Resenha legislativa - 2004 (até 12 de Abril)

Aviso nº 12112/2003 (2ª série), de 31
de Outubro de 2003, do Centro de Re-
crutamento e Mobilização da Força Aé-
rea (DR II Série nº 263, de 13 de Novembro de
2003) – torna público que se encontra perma-
nentemente aberto o concurso para admissão
de candidatos ao CFO/RC e ao CFP/RC, com
datas de incorporação previstas para 31 de Maio
e 18 de Outubro de 2004.

Despacho conjunto da Ministra de Esta-
do e das Finanças e do Ministro de Esta-
do e da Defesa Nacional nº 1030/2003,
de 31 de Outubro de 2003 (DR II Série nº
264, de 14 de Novembro) – cria a Central de
Compras MDN e define as respectivas compe-
tências.

Lei nº 100/2003, de 15 de Novembro (DR
I Série – A nº 265, de 15 de Novembro de 2003)
– Aprova o novo Código de Justiça Militar.

Decreto-Lei nº 291/2003, de 19 de No-
vembro (DR I Série – A nº 268, de 19 de No-
vembro de 2003) – Extingue o Fundo de Pen-
sões da Radiodifusão Portuguesa (RDP) e trans-
fere desta para a Caixa Geral de Aposentações
o montante de euros 47 575 000, ficando a
última com a responsabilidade das pensões de
aposentação do pessoal da primeira.

Portaria nº 1307/2003, de 25 de Novem-
bro (DR I Série – B nº 273, de 25 de Novembro
de 2003) – aprova e publica o regime de avalia-
ção das aprendizagens dos Cursos de Forma-
ção de Sargentos do Quadro Permanente da
Força Aérea.

Decreto-Lei nº 299/2003, de 4 de Dezem-
bro (DR I Série – A nº 280, de 4 de Dezembro
de 2003) – aperfeiçoa o regime de férias dos
militares envolvidos em missões humanitárias ou
de paz fora do território nacional.

Despacho conjunto da Ministra de Esta-
do e das Finanças, do Ministro de Estado
e da Defesa Nacional e do Ministro dos
Negócios Estrangeiros e das Comunida-
des nº 1087/2003, de 2 de Dezembro de
2003 (DR II Série nº 292, de 19 de Dezembro
de 2003) – autoriza o Instituto Português de
Apoio ao Desenvolvimento a transferir para o
MDN o montante de euros 3 500 000 para fi-
nanciamento das missões humanitárias e de paz.

Deliberação nº 1894/2003, do Conselho
Superior de Magistratura, de 5 de De-
zembro de 2003 (DR II Série nº 295, de 23
de Dezembro de 2003) – republica o “Regula-
mento do Processo Eleitoral para o Conselho
Superior de Magistratura”.

Despacho nº 241/2004 do CEMFA, de 16
de Dezembro de 2003 (DR II Série nº 5, de
7 de Janeiro de 2004) – delega no Comandante
Operacional da FA a competência para decidir
os requerimentos para concessão de transpor-
te na capacidade sobrante nos percursos Lis-
boa-Lajes-Lisboa ou vice-versa.
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Lei nº 1/2004, de 15 de Janeiro (DR I Série
– A nº 12, de 15 de Janeiro de 2004) – procede
às alterações dos artigos 51º e 53º do Estatuto
da Aposentação, aprovado pelo Decreto-Lei nº
498/72, de 9 de Dezembro.

Lei nº 2/2004, de 15 de Janeiro (DR I Série
– A nº 12, de 15 de Janeiro de 2004) – aprova
o estatuto do pessoal dirigente dos serviços e
organismos da administração central, regional
e local do Estado.

Lei nº 3/2004, de 15 de Janeiro (DR I Série
– A nº 12, de 15 de Janeiro de 2004) – aprova
a lei quadro dos institutos públicos (Nota impor-
tante – a lei em causa pode ser aplicada ao IASFA).

Regulamento nº 5/2004 do Instituto de
Seguros de Portugal (DR II Série nº 12, de
15 de Janeiro de 2004) – concentra num único
normativo a referência aos relatórios e aos ele-
mentos de índole financeira e estatística a reco-
lher pelo Instituto de Seguros de Portugal para
efeitos de supervisão da actividade das empre-
sas de seguros  e dos fundos de pensões por elas
geridos.

Decreto-Lei nº 19/2004, de 20 de Janei-
ro de 2004 (DR I Série – A nº 16,de 20 de
Janeiro de 2004) – fixa em euros 365,60 o va-
lor da retribuição mínima mensal.

Despacho nº 1367/2004 (2ª série) do Mi-
nistro de Estado e da Defesa Nacional,
de 31 de Dezembro de 2003 (DR II Série nº
18, de 22 de Janeiro de 2004) – altera o número
de vagas para oficiais dos QP para o ano de
2003, face às necessidades em médicos e psicó-
logos.

Despacho nº 1557/2004 (2ª série) do Mi-
nistro de Estado e da Defesa Nacional,
de 12 de Janeiro de 2004 (DR II Série nº
19, de 23 de Janeiro de 2004) – determina a
obrigatoriedade da Central de Compras MDN
ser consultada sempre que, em 2004, os servi-
ços do MDN, o EMGFA e os ramos pretendam
adquirir material de informática, telecomunica-
ções, escritório ou mobiliário de escritório.

Despacho conjunto nº 54/2004 do Mi-
nistro de Estado e da Defesa Nacional e
do Ministro das Cidades, Ordenamento
do Território e Ambiente, de 19 de De-
zembro de 2003 (DR II Série nº 27, de 2 de
Fevereiro de 2004) – estabelece os princípios,
incluindo os do respeito pelo ambiente, por que se
vai reger a instalação do radar no Pico do Areeiro-
Madeira.

Despacho nº 2314/2004 do Secretário
de Estado da Defesa e dos Antigos Com-
batentes, de 2 de Janeiro de 2004 (DR II
Série nº 28, de 3 de Fevereiro de 2004) – atri-
bui a remuneração mensal ilíquida de 3703,53
euros ao superintendente Isaías Fernando
Ferreira Teles para prestar colaboração no Ga-
binete do SEDAC, na área dos antigos comba-
tentes.

Decreto-Lei nº 28/2004, de 4 de Feve-
reiro de 2004 (DR I Série – A nº 29, de 4 de
Fevereiro de 2004) – revê o regime jurídico de
protecção social na eventualidade doença.

Despacho conjunto dos Ministérios da
Defesa Nacional, da Saúde e da Segu-
rança Social e do Trabalho nº 60/2004,
de 9 de Janeiro de 2004 (DR II Série nº 30,
de 5 de Fevereiro de 2004) – citando os proto-
colos celebrados com

-Associação dos Deficientes das Forças Arma-
das (ADFA)

-Associação de Apoio aos ex-Combatentes Víti-
mas do Stress de Guerra (APOIAR)

-Associação Portuguesa dos Veteranos de Guer-
ra (APVG)

-Associação Nacional dos Combatentes do Ul-
tramar (ANCU)

-Associação de Combatentes do Ultramar Por-
tuguês (ACUP)

e reconhecendo as dificuldades na implantação
da Rede Nacional de Apoio aos Militares e ex-
Militares Portugueses portadores de perturbação
psicológica crónica devido ao stress enquanto na
vida militar, cria um Grupo de Trabalho integrando
representantes dos três Ministérios, destinado a
propor as alterações que se afigurem necessári-
as.

Despacho nº 3399/2004 (2ª série) do
CEMFA, de 2 de Fevereiro de 2004 (DR II
Série nº 40, de 17 de Fevereiro de 2004) –
estabelece a duração do contrato inicial para
as diversas especialidades do regime de con-
trato existentes na FA.

Portaria nº 248/2004 (2ª série), de 9 de
Fevereiro de 2004 (DR II Série nº 46, de 24
de Fevereiro de 2004) – Prorroga até 31 de
Dezembro de 2004 a participação portuguesa
na operação “Resolute Behaviour”.

Decreto-Lei nº 48/2004, de 3 de Março
(DR I Série – A nº 53, de 3 de Março de 2004) –
define as atribuições e competências e estabe-
lece a composição do Conselho Nacional de Se-
gurança Social.

Portaria nº 257/2004, de 9 de Março (DR
I Série – B nº 58, de 9 de Março de 2004) –
actualiza os valores das ajudas de custo a abo-
nar aos militares.

Despacho da Ministra de Estado e das
Finanças nº 4260/2004 (2ª série), de 19
de Fevereiro (DR II Série nº 53, de 3 de Mar-
ço de 2004) – aprova as tabelas de retenção
na fonte do IRS, para vigorarem no ano de
2004.

Parecer nº 62/2003, da Procuradoria Ge-
ral da República, votado em 2003SET26
e homologado pelo SEDAC em
2003OUT23 e pelo SEO em 2003DEZ26
(DR II Série nº 55, de 5 de Março de 2004) – no
essencial conclui que o regime dos acidentes em
serviço estatuído no DL 503/99, de 20 de Novem-
bro, não revogou o regime jurídico das pensões
de preço de sangue previsto no DL nº 466/99, de
6 de Novembro, mas aplica-se, nos termos do seu
artigo 55º ao pessoal militar apenas na parte
respeitante às responsabilidades da CGA ou seja
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à reparação nas situações de incapacidade per-
manente.

Despacho conjunto dos Ministérios das
Finanças e da Defesa Nacional nº 137/
2004, de 2 de Março (DR II Série nº  62, de
13 de Março de 2004) – aliena o PM 48/
Estremoz, sendo que  25% da receita (17 208
euros) constituem receita do Estado e o rema-
nescente destina-se ao MDN para construção e
manutenção de infra-estruturas e para aquisi-
ção de equipamentos e bens necessários à mo-
dernização e à operacionalidade das Forças Ar-
madas.

Despacho da Ministra de Estado e das
Finanças nº 5176 (2ª série), de 27 de Fe-
vereiro (DR II Série nº 64, de 16 de Março de
2004) – aprova as tabelas de retenção na fonte
do IRS, para vigorarem nos Açores no ano de
2004 (Nota – as tabelas estabelecem valores con-
sideravelmente inferiores aos do Continente).

Lei nº 10/2004, de 22 de Março (DR I Série
– A nº 69, de 22 de Março de 2004) – Cria o
sistema integrado de avaliação do desempenho
da Administração Pública.

Portaria nº 304/2004, de 23 de Março
(DR I Série – B nº 70, de 23 de Março de 2004)
– Aprova o Regulamento Escolar dos Cursos de
Formação de Sargentos e dos Estágios Técni-
co-Militares de Sargentos da Força Aérea.

Despacho Conjunto nº 159/2004, de 3
de Março, da Ministra de Estado e das
Finanças e do Ministro de Estado e da
Defesa Nacional (DR II Série nº 71, de 24 de
Março de 2004) – Reafecta por um período de 35
anos à Câmara Municipal de Cascais, o PM 12 –
Fortaleza da Cidadela de Cascais, mediante uma
compensação financeira de 4 500 000 de euros
(5% para a DGIE/MDN “outros serviços” e o res-
tante para o MDN com vista à construção de infra-
estruturas afectas ao Ministério e para aquisição
de equipamentos e bens necessários à moderni-
zação e operacionalidade das Forças Armadas).

Portaria nº 328/2004, de 31 de Março
(DR I Série – B nº 77, de 31 de Março de 2004)
– estabelece os quantitativos para o abono de
alimentação a dinheiro.

Portaria nº 325/2004, de 31 de Março
(DR – I Série – B nº 77, de 31 de Março de 2004)
– estabelece os valores das ajudas de custo
diárias a abonar aos militares que se desloquem
ao estrangeiro e no estrangeiro.

Decreto-Lei nº 81/2004, de 10 de Abril
(DR I Série – A nº 85, de 10 de Abril de 2004) –
no essencial, através da alteração do DL nº
270/2002, de 2 de Dezembro, monta o sistema
indispensável para que os preços dos medica-
mentos genéricos passem a funcionar como re-
ferências para as comparticipações.

Despacho conjunto nº 227-A/2004, dos
Ministros da Economia e da Saúde, de 31
de Março de 2004 (DR II Série nº 86 – Suple-
mento, de 12 de Abril de 2004) – Aprova os
preços de referência para a venda ao público
dos medicamentos genéricos.
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Retalhos

MILITARES PORTUGUESES LOUVADOS PELA ONU

“...os militares portugueses foram excepcionais, respondendo rapidamente e com atitude positiva, flexibilidade,

alegria e pragmatismo ao conduzirem operações de segurança sem violar a confiança da população local.

O envolvimento dos militares portugueses em acções humanitárias foi também destacado pelo comandante dos

capacetes azuis que o classificou como extraordinário, considerando-o factor-chave do sucesso que tiveram. “Sois uma

mais valia para o vosso País”, vincou.

(in “Correio da Manhã”, 2004JAN25, citando o Comandante das forças da ONU estacionadas em Timor-Leste)

ACORDO DE PESCAS

Portas satisfeito com fiscalização

“Em dia de eleições na distrital de Aveiro do CDS/PP, o ministro da Defesa... escolheu

a “terra de bons armadores e bons pescadores” para dar os “parabéns à Marinha e à Força

Aérea” pelo papel que têm desempenhado “ao serviço do que é português”.

(in “Público”, 2004FEV29)

MACEDÓNIA

Paulo Portas faz elogio aos militares portugueses

(in “Jornal de Notícias”, 2003NOV13)

BÓSNIA-HERZEGOVINA

Tropa: Coragem e bravura elogiadas por Portas

(in “Jornal de Notícias”, 2003NOV14)

Expressão - Julho2004 - 47

GRUPO DE AMIGOS DO MUSEU DO AR

O GAMA (Grupo de Amigos do Museu do Ar) é finalmente uma associação legalmente constituída com base
em estatutos que a estruturam e tem a sua sede em Alverca, no próprio Museu do Ar.

Todos os museus de alguma importância no nosso país têm um “grupo de amigos”, cuja acção é primordial
para a contínua existência, progresso e dinamização do seu museu, face às leis que actualmente regem estas
associações.

Para que possam existir e serem úteis, os “grupos de amigos” necessitam, naturalmente, de terem sócios que
os apoiem, dispostos a contribuir, de acordo com os estatutos, para a divulgação, desenvolvimento e promoção
da imagem pública do museu.

Se gosta das “coisas do ar”, faça-se sócio do GAMA!

A quota anual é de 36 euros e uma vez admitido, receberá o respectivo cartão, diploma de sócio e exemplar
dos estatutos. Obviamente, os sócios do GAMA têm entrada gratuita no museu.

Para se tornar sócio do GAMA, escreva para:

GAMA                                                  email: museudoar@emfa.pt
a/c Museu do Ar         ou contacte:         FAX: 219 936 056
2615-174 ALVERCA                               Telefone: 219 582 782

G
A
M
A



“OS SUSPEITOS DO COSTUME PAGAM”

Escândalo

69 por cento do IRS pago em 2003 é suportado pelos trabalhadores por conta de outrem, dizem os
dados da Direcção-Geral de Impostos (in “Correio da Manhã” - ECONOMIA - 2004MAI09)

“PORTUGAL TELECOM NÃO PAGARÁ IRC EM 2004 E 2005”

Empresa afectou às contas menos-valias geradas com os investi-
mentos no Brasil

 in “Público” -  2004MAR31

Das 316.000 empresas que entregaram a respectiva declaração
de rendimentos em 2002 apenas 42% pagaram IRC

 Investigação do ”Jornal de Negócios ” em 2004MAR citando fonte do
Ministério das Finanças

I
R
C

“LER JORNAIS É SABER MAIS”

600 mil pensionistas sobrevivem com 208 euros por mês.
E esses não são os piores - há 123 mil que só recebem
151,84 euros mensais. E outros  290 mil não vão além de
uma pensãozinha de 181,16 euros. Para comer, para ves-
tir, para morar, para tudo. (in “Público” -2004MAR24)

Gabinetes governamentais.

Nomeações e vencimentos sem controlo.

Ordenados chorudos e contratações
discricionárias fazem parte do

quotodiano dos ministérios.

in “Visão” 2004MAR04

Evasão fiscal avaliada em metade das re-
ceitas totais

in “Público” 2004ABR13 Há pelo menos 200 mil pessoas com fome
em Portugal

in “Público” 2004MAR21
Funcionários públicos passam a
ter as mesmas comparticipações
que o SNS

in “Público” 2004MAR01

Retalhos
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400 mil ex-Combatentes rece-
bem em Setembro
A prestação será paga anualmente à
razão de 74,2 euros por ano de com-
bate.

in “Correio da Manhã” 2004ABR23

Militares na Índia e Timor
Pensão honrosa - 4.000 antigos prisi-
oneiros são reconhecidos ao fim de
40 anos.

in “Correio da Manhã” 2004MAI10

“BAIXAS QUALIFICAÇÕES ‘ARRASAM’ O PIB”

O défice de qualificações académicas em Portugal cau-
sou uma diminuição no crescimento do PIB de -1,2%
entre 1979 e 1990. A conclusão é da OCDE, no estu-
do... sobre a economia portuguesa.

O relatório salienta ainda que parte das razões da baixa
produtividade portuguesa prendem-se com a criação
de empregos muito orientada para trabalhadores com
baixas competências e mal renumerados.(in “Expresso” -
EMPREGO, 21004MAI081)

INE confirma o pior desempe-
nho da economia da última dé-
cada.

No ano passado, o Produto In-
terno Bruto caiu 1,3 por cen-
to... A retracção do PIB em
2003 é a mais acentuada des-
de a recessão de 1993

in “Público” 2004MAR11

MAS TAMBÉM HÁ COISAS BOAS!!

AUTOEUROPA SEGUNDA MELHOR UNIDADE DO

GRUPO VW

in “Público” 2004ABR22

INVENTORES PORTUGUESES CONQUISTAM 11
MEDALHAS EM GENEBRA

in “Público” 2004ABR04

GOVERNO ANUNCIA SEGURO DE RISCO PARA

POLÍCIAS

in “Público” 2004MAR26

QUATRO EM CADA CINCO EMPRESAS ALEMÃS

EM PORTUGAL QUEREM INVESTIR

in “Público” 2004FEV16

HÁ ESPERANÇA PARA O PAÍS

Quatro filiais de empresas alemãs que tra-

balham em Portugal são líderes de produ-

tividade nas respectivas multinacionais, com

as mesmas leis laborais e a mesma buro-

cracia de que se queixam os gestores na-

cionais

in “Expresso” - ECONOMIA -2004JAN24

PORTUGAL SUPERA LESTE

Portugal é 20% mais produtivo do que os

países de leste, apesar de possuir mais do

triplo da população activa com baixa quali-

ficação e somente 1/6 da força laboral com

qualificação média

in “Expresso” - EMPREGO - 2004JAN31

Tá-se bem!
No problems!!

Retalhos
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Na sua reunião ordinária de

14FEV04 o Conselho Nacional da

AOFA promoveu o processo de

actualização dos Objectivos da

AOFA.

Este processo foi desencadeado a

partir das acções desenvolvidas no decor-

rer do ano passado no centro e no norte do país, onde fomos

confrontados com criticas fundamentadas sobre a conveni-

ência de uma melhor definição sobre os grandes objectivos

da Associação.

Com base no Planeamento Operacional resultante do

enquadramento legislativo, complementado conforme pre-

visto na lei com os Estatutos da Associação e tomando em

linha de conta o programa eleitoral, bem como as recomen-

dações recolhidas junto dos sócios nas deslocações e reuni-

ões que efectuámos, foi produzido um rascunho dos Objec-

tivos da AOFA, submetidos à discussão dos membros dos

órgãos sociais. Antes da sua aprovação, os referidos objec-

tivos foram ainda discutidos com os membros do Conselho

Deontológico.

Os Objectivos da AOFA ficaram articulados em 3 gran-
des grupos:

· Objectivos estratégicos ou grandes objectivos;

· Objectivos Operacionais ou eleitorais;

· Objectivos Estatutários.

OBJECTIVOS ESTRATÉGICOS DA AOFA

Nucleares no processo comunicacional da AOFA, resul-

tantes dos principais valores em causa no âmbito da activi-

dade da Associação.

· Ampliar a representatividade da AOFA e

aprofundar a participação cívica dos Oficiais das

Forças Armadas;

· Promover a dignificação, defesa e representa-

ção institucional dos oficiais das Forças Arma-

das seus associados e dos seus direitos e inte-

resses sócio-profissionais, deontológicos e de

carácter assistenciais, promovendo a condição

militar com especial relevo para a consagração

de especiais direitos, compensações e regalias,

designadamente nos campos da Segurança So-

cial, assistência, remunerações, cobertura de

riscos, carreiras e formação.

OBJECTIVOS OPERACIONAIS

Foram definidos a partir dos objectivos eleitorais, com a

adição de um novo objectivo na área da Saúde e Segurança

na Profissão Militar, devido à enorme relevância que a legis-

lação europeia de Higiene e Segurança no Trabalho repre-

senta para a melhoria das condições de prestação de servi-

ço dos militares e compensações associadas, face à grave

situação actual nas Forças Armadas portuguesas, quase que

de natureza criminosa devido à inimputabilidade das res-

ponsabilidades da administração bem como da insolvência

das garantias devidas aos militares no desempenho da sua

profissão:

· Aplicação da Legislação Europeia (EU Directive

89/391/EC - Health and Safety at Work) e Lei-

Quadro da SHST (Dec.Lei 441/91 alterado pelo

Dec.Lei 133/99) à profissão militar na sua má-

xima extensão.

Foram também articuladas as seguintes Prioridades:

. Valorização do Sistema Retributivo pela sua ade-

quação ao nível das profissões de referência,

garantindo a equidade interna e externa;

. Melhoria do Estatuto através do valorização con-

teúdo funcional, formação e regularização dos

fluxos de carreira, bem como pela inclusão em

concreto dos direitos, das protecções e garan-

tias;

. Melhoria das condições assistenciais e sociais

no quadro das obrigações decorrentes do Es-

tatuto da Condição Militar.

. Prestação de Apoio Jurídico.

Lista de Objectivos Operacionais:

1. Exercício efectivo dos direitos de cidadania por parte

dos militares. Exercício pleno do direito de audição

efectiva legalmente consagrados para as associações

profissionais de militares junto dos Órgãos de Sobera-

nia, com particular realce para o MDN, e da Instituição

Militar, designadamente através da participação em:

· Conselhos Consultivos,

· Comissões de Estudo e Grupos de Trabalho que tenham
a ver com as suas competências (designadamente o es-
tatuto profissional, remuneratório e social dos oficiais);

· Conselho Consultivo do IASFA;

· Comissão de Acompanhamento do Fundo de Pensões.

Divulgação
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2. Dignificação, promoção, defesa e representação

institucional dos oficiais das Forças Armadas e dos seus

direitos e interesses profissionais e deontológicos.

3. Melhoria e aperfeiçoamento do ensino superior mili-

tar, salvaguardando-o de medidas que possam levar à

sua descaracterização.

4. Carreiras: regularização das perspectivas, através da

adopção de medidas especiais restabelecedoras da equi-

dade sem prejuízo das expectativas de evolução exis-

tentes; pela sua constante valorização a partir de ac-

ções de formação específica; pelo desenvolvimento e

articulação das que constituem casos especiais; pela

participação em projectos de Investigação e Desenvolvi-

mento.

5. Melhoria das normas de Gestão de Recursos Huma-

nos, por forma a que sejam permanentemente salva-

guardadas as suas equidade e transparência. Adopção

de um Regulamento de Avaliação do Mérito co-

mum aos três ramos.

6. Revisão do Sistema Retributivo, tendo em vista a evo-

lução para o nível remuneratório das profissões que cons-

tituem as referências tradicionais dos militares, após a

reparação das injustiças que se verificam nas remune-

rações dos 1TEN/CAP e noutras questões (regressão nos

escalões, actualização das remunerações de reserva dos

que não possuem 36 anos de tempo de serviço militar).

7. Pensões: Cumprimento de quadros legais definidores

de direitos que não estejam a ser respeitados, como por

exemplo o pagamento do complemento de pensão

de reforma.

8. Aplicação da Legislação Europeia (EU Directive 89/

391/EC - Health and Safety at Work) e Lei-Qua-

dro da SHST (Dec.Lei 441/91 alterado pelo Dec.Lei

133/99) à profissão militar na sua máxima exten-

são.

9. Evolução para um Sistema de Saúde Conjunto e pela

melhoria dos serviços por ele prestados, por forma a

assegurar uma capacidade de apoio mais efectivo à fa-

mília militar.

10. Melhorar a organização interna da associação, com

especial realce para a criação de novos núcleos e para o

desenvolvimento da ligação aos sócios, tendo em vista

incrementar a sua capacidade de resposta e facilitar a

desejável e necessária adesão aos que ainda não te-

nham feito essa opção.

11. Aprofundar o relacionamento com a comunicação so-

cial, o que, associado à melhoria da página da INTERNET

e ao ressurgimento do Boletim Informativo, permitirá

assegurar o fluxo informativo indispensável aos sócios e

à opinião pública especializada.

12. Desenvolver a capacidade de estudo e discussão de as-

suntos técnicos, através da criação de colégios.

13. Apoiar a reinserção dos oficiais na actividade civil, quan-

do ela se revelar necessária.

14. Incentivar o voluntariado, com especial relevo para o

apoio social.

15. Promover actividades lúdicas e culturais que refor-

cem a amizade entre a família militar e a sociedade.

16. Associativismo: Aprofundar o relacionamento e a co-

operação com as outras associações profissionais de

militares nacionais e estrangeiras, merecendo especial

destaque a importância que se confere à extensão do

Convénio com associações espanholas, às de outros paí-

ses do Sul.

17. Aumentar a participação especializada na EUROMIL.

18. Prosseguir as diligências para obter o Estatuto de Uti-

lidade Pública.

ENSINO RECORRENTE NOCTURNO

Da Escola Secundária de Cacilhas-Tejo (ESCT),
(com a qual a AOFA possui um protocolo) chega-nos a
notícia da reabertura do ensino recorrente nocturno no
ano lectivo 2004-2005.

A partir já do próximo ano lectivo a ESCT oferece
o ensino recorrente nocturno por Unidades Capitalizáveis
e por Blocos (Curso de Ciências Sociais e Humanas).

As matrículas decorrem a partir de 8 Julho.

INFORMAÇÕES:

 Escola Secundária Cacilhas-Tejo

Praça Gil Vicente

2804-506 ALMADA

Divulgação



ARTIGO 1º

A Associação de Oficiais das Forças Armadas
(AOFA) promove, através do Secretariado, a pres-
tação de assistência jurídica aos seus associados e à
Associação.

ARTIGO 2º

1. A assistência jurídica é prestada por advogado con-
tratado pelo Conselho Nacional;

2. A AOFA não tem qualquer responsabilidade no
pagamento de honorários e despesas efectuadas
por advogado ou solicitador contratado pelo as-
sociado ou pelo pagamento de taxas de justiça em
processo patrocinado por esse advogado ou
solicitador.

ARTIGO 3º

1. O associado requer verbalmente ao Secretariado
que lhe seja patrocinada a assistência jurídica;

2. O Secretariado, através de um delegado com po-
deres para esse efeito, nomeadamente o Presiden-
te, Vice-presidente, Secretário-geral, Secretário ou
qualquer outro membro que vier a ser designado
formalmente para tal, após verificar que o reque-
rente tem cumprido as suas obrigações estatutárias,
decide sobre o pedido, informando-o, no caso de
deferimento, do modo como deve contactar o ad-
vogado contratado.

3. O delegado, através do Secretariado, informa o
advogado contratado do deferimento do requeri-
do pelo associado.

ARTIGO 4º

 1. A assistência jurídica abrange os processos e con-
sultas respeitantes a direito administrativo gracioso
ou contencioso e de direito penal que tenham ori-

Assistência Jurídica
Regulamento

gem em factos ocorridos em serviço, em
consequência do serviço ou relacionados com os
direitos adquiridos no exercício de funções de
oficial das Forças Armadas.

 2. A assistência jurídica abrange ainda os factos
ocorridos em consequência do exercíco de fun-
ções dirigentes, nacionais ou locais, da AOFA.

ARTIGO 5º

O advogado contratado se verificar que o assunto
que lhe é exposto pelo associado não é abrangido
pelo disposto no artigo anterior, informa o associa-
do e o Secretariado ou o seu delegado que o que
lhe foi relatado não é incluído no âmbito do contrato
de prestação de serviços, não se inserindo,
consequentemente, na assistência jurídica proporci-
onada pela AOFA.

ARTIGO 6º

1. A assistência jurídica é apenas gratuita no que
respeita ao patrocínio de advogado nas consultas
e processos referidos no nº 1 do artigo 4º, não
incluindo o pagamento de taxas de justiça inicial e
subsequentes e as custas processuais que ficarão
a cargo do associado.

2. A assistência jurídica decorrente dos factos refe-
ridos no nº 2 do artigo 4º é totalmente gratuita
para o associado, abrangendo, portanto, o paga-
mento das taxas de justiça inicial e subsequentes,
bem como as custas processuais que serão su-
portadas pela AOFA.

ARTIGO 7º

O presente regulamento entra em vigor à data da
sua aprovação em Conselho Nacional para posteri-
or aprovação em Assembleia-Geral como anexo ao
Regulamento do Conselho Nacional.

Divulgação
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A Lei nº 9/2002, de 11 de Fevereiro, introduziu significativas
alterações no regime aplicável à contagem do tempo de serviço militar dos
antigos combatentes, prestado em condições de dificuldade ou perigo,
definidas em legislação especial, importando proceder à sua regulamenta-
ção, por forma a permitir a sua pronta e eficaz aplicação.

Com o presente diploma, consagra-se a existência de um comple-
mento especial de pensão, a pagar numa única prestação, em cada ano
civil, com carácter vitalício, calculado em função do tempo de serviço no
ultramar, correspondendo, por cada ano, a 3,5% da pensão social. Por
outro lado, a ponderação e o reconhecimento da importância que reveste
a prestação de serviço militar à Pátria como antigo combatente aconselha
que o presente regime seja aplicado sem quaisquer encargos para os
antigos combatentes, na esteira do princípio consubstanciado no artigo 4º
da Lei nºº 107-B/2003, de 31 de Dezembro.

Em obediência ao mesmo princípio, acautela-se, na presente re-
gulamentação, os termos em que se efectua o acréscimo vitalício de pen-
são devido aos antigos combatentes que, ao abrigo de legislação anterior,
procederam ao pagamento de contribuições para a bonificação das res-
pectivas pensões no âmbito dos regimes

de protecção social, estabelecendo-se regras que clarificam a apli-
cação do regime a todas as situações previstas.

Os antigos combatentes são, desta forma, tratados de modo mais
justo, na medida em que nenhum deles é excluído dos benefícios previs-
tos, para além de que se considera, igualmente, o serviço militar prestado
a Portugal, nestas condições, por todos e cada um dos antigos combaten-
tes, e não as situações económicas ou os percursos profissionais de cada
um.

Assim:

Ao abrigo do artigo 12.o da Lei nº 9/2002, de 11 de Fevereiro, e
nos termos da alínea a) do nº 1 do artigo 198º da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

Artigo 1º

Objecto

O presente diploma regula os efeitos jurídicos dos períodos de
prestação de serviço militar de antigos combatentes para efeitos de atri-
buição de benefícios no âmbito dos regimes de protecção social.

Artigo 2º

Âmbito de aplicação pessoal

1 — As medidas previstas na Lei nº 9/2002, de 11 de Fevereiro,
aplicam-se aos antigos combatentes que sejam beneficiários dos
subsistemas previdencial e de solidariedade no âmbito do sistema públi-
co de segurança social, bem como aos que sejam subscritores ou aposen-
tados no âmbito da Caixa Geral de Aposentações (CGA).

2 — A bonificação da contagem de tempo prevista no artigo 3.o
da Lei nº 9/2002, de 11 de Fevereiro, aplica-se aos cônjuges sobrevivos,
pensionistas de sobrevivência dos antigos combatentes.

Artigo 3º

Legislação especial aplicável

O tempo de serviço militar prestado em condições de dificuldade
ou perigo a que se refere a Lei nº 9/2002, de 11 de Fevereiro, é contado nos
termos definidos no artigo 6º do Decreto-Lei nº 28 404, de 31 de Dezem-
bro de 1937, e demais legislação complementar.

Artigo 4º

Bonificação do tempo de serviço militar

1 — A bonificação do tempo de serviço militar prestado por
antigos combatentes em condições especiais de dificuldade ou perigo,
pensionistas ou beneficiários activos do subsistema previdencial em 1 de
Janeiro de 2004, que não estejam abrangidos pelo artigo 7º da Lei nº 9/
2002, de 11 de Fevereiro, determina a atribuição de um complemento
especial de pensão de valor igual a 3,5% do valor da pensão social por
cada ano de bonificação ou duodécimo daquele valor por cada mês de
bonificação.

2 — A bonificação do tempo de serviço militar prestado por
antigos combatentes em condições especiais de dificuldade ou perigo,
beneficiários activos do subsistema previdencial em 1 de Janeiro de 2004,
releva para o cumprimento do prazo de garantia e determinação da taxa de
formação da pensão, nos termos do disposto no número seguinte.

3 — O montante do complemento especial de pensão correspon-
dente aos efeitos da bonificação do tempo de serviço militar na taxa de
formação da pensão é igual a 3,5% do valor da pensão social por cada ano
de bonificação ou duodécimo daquele valor por cada mês de bonificação.

4 — O complemento especial de pensão é pago numa única
prestação, em cada ano civil, correspondendo a 14 mensalidades.

Artigo 5º

Contagem do tempo de serviço militar no âmbito da CGA

1 — A contagem do tempo de serviço militar efectivo, bem como
das respectivas percentagens de acréscimo de serviço prestado em condi-
ções especiais de dificuldade ou perigo, a que se refere o nº 1 do artigo 3º
da Lei nº 9/2002, de 11 de Fevereiro, releva para o cálculo das pensões
nos termos estabelecidos no Estatuto da Aposentação e legislação com-
plementar.

2 — A bonificação do tempo de serviço militar prestado por
antigos combatentes em condições especiais de dificuldade ou perigo,
pensionistas da CGA em 1 de Janeiro de 2004, que não estejam abrangi-
dos pelo artigo 7º da Lei nº 9/2002, de 11 de Fevereiro, nem pelo artigo 12º
do presente diploma, determina a atribuição de um complemento especi-
al de pensão de valor igual a 3,5% do valor da pensão social por cada ano
de bonificação ou duodécimo daquele valor por cada mês de bonificação.

3 — O complemento especial de pensão é pago numa única
prestação, em cada ano civil, correspondendo a 14 mensalidades.

 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A Nº 154 — 2 de Julho de 2004

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei nº 160/2004

de 2 de Julho

Divulgação
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Artigo 6º

Beneficiários do regime não contributivo e equiparados

1 — O complemento especial de pensão, previsto no artigo 6º da
Lei nº 9/2002, de 11 de Fevereiro, é atribuído aos beneficiários do regime
não contributivo e dos regimes a este equiparados.

2 — O complemento especial de pensão é pago numa única
prestação, em cada ano civil, correspondendo a 14 mensalidades.

Artigo 7º

Acréscimo vitalício de pensão

1 — O acréscimo vitalício de pensão, previsto no artigo 7º da Lei
nº 9/2002, de 11 de Fevereiro, é atribuído aos antigos combatentes abran-
gidos pelo regime previsto no Decreto-Lei nº 311/97, de 13 de Novem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei nº 438/99, de 29 de Outubro.

2 — No âmbito da CGA, o acréscimo referido no número anteri-
or é atribuído aos antigos combatentes que tenham prestado serviço
militar em condições especiais de dificuldade ou perigo nos termos do
artigo 6º do Decreto-Lei nº 28 404, de 31 de Dezembro de 1937, e demais
legislação complementar, e cuja contagem tenha sido efectuada até à data
da entrada em vigor do presente diploma.

3 — O montante do acréscimo vitalício mensal de pensão previs-
to no número anterior não pode ser inferior a 3,5% do valor da pensão
social por cada ano de bonificação do tempo de serviço militar prestado
em condições especiais de dificuldade ou perigo, ou duodécimo daquele
valor por cada mês de bonificação.

4 — O acréscimo vitalício de pensão tem natureza indemnizatória
e é acumulável com quaisquer prestações de segurança social a que o
antigo combatente tenha ou venha a ter direito.

Artigo 8º

Cálculo e pagamento do acréscimo vitalício de pensão

1 — O acréscimo vitalício mensal de pensão é calculado segundo
a fórmula seguinte:

AV=Coeficiente actuarial×C

em que:

AV — acréscimo vitalício mensal de pensão;

Coeficiente actuarial — correspondente à idade do beneficiário à
data do início de atribuição da pensão ou à data da produção de efeitos do
presente diploma, tratando-se de antigos combatentes já pensionistas,
que consta da tabela anexa ao presente diploma e que dele faz parte
integrante;

C—corresponde, no âmbito da segurança social, ao montante das
contribuições pagas ao abrigo do Decreto-Lei nº 311/97, de 13 de Novem-
bro, devidamente actualizadas nos termos do Decreto-Lei nº 329/93, de
25 de Setembro;

C—corresponde, no âmbito da CGA, à parte a suportar pelo
Estado do montante que seria devido pela contagem, na data a que se
reporta o início do direito ao acréscimo vitalício de pensão, da bonificação
do tempo de serviço militar prestado em condições especiais de dificul-
dade ou perigo, mediante aplicação das regras estabelecidas no Estatuto
da Aposentação e com base na pensão auferida nessa data.

2 — O acréscimo vitalício de pensão é pago numa única presta-
ção em cada ano civil, correspondendo a 12 mensalidades.

Artigo 9º

Entidades competentes no âmbito do sistema público de

segurança social

A instrução do processo de contagem do tempo de serviço mili-
tar, para efeitos do presente diploma, compete ao Instituto de Solidarie-
dade e Segurança Social, através do Centro Nacional de Pensões e dos
centros distritais de solidariedade e segurança social, às caixas de activi-
dade, às caixas de empresa e às entidades das administrações regionais
autónomas no âmbito das respectivas competências.

ANEXO
Tabela a que se refere o artigo 8º do presente diploma

   Idade      Coeficientes actuais

45 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,003 225
46 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,003 281
47 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,003 340
48 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,003 402
49 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,003 468
50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,003 537
51 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,003 609
52 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,003 685
53 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,003 766
54 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,003 851
55 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,003 941
56 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,004 038
57 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,004 139
58 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,004 248
59 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,004 363
60 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,004 486
61 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,004 618
62 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,004 760
63 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,004 911
64 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,005 075
65 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,005 251
66 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,005 442
67 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,005 649
68 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,005 874
69 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,006 117
70 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,006 381
71 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,006 669
72 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,006 983
73 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,007 327
74 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,007 703
75 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,008 115
76 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,008 567
77 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,009 066
78 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,009 615
79 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,010 217
80 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,010 875
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Artigo 10º

Cessação do pagamento de contribuições

1 — A partir da entrada em vigor do presente diploma, cessa o
pagamento das contribuições em curso, ao abrigo do Decreto-Lei nº 311/
97, de 13 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei nº 438/99, de
22 de Outubro, relativamente aos antigos combatentes que se encontrem
abrangidos pela Lei nº 9/2002, de 11 de Fevereiro.

2 — A partir da entrada em vigor do presente diploma, as conta-
gens, no âmbito da CGA, do tempo de serviço efectivo e das respectivas
percentagens de acréscimo, ao abrigo da Lei nº 9/2002, de 11 de Fevereiro,
serão efectuadas com dispensa do pagamento de quotas.

Artigo 11º

Apuramento da idade

Para efeitos de aplicação da tabela publicada em anexo ao presen-
te diploma, que é parte integrante do mesmo, apuramento da idade dos
antigos combatentes é feito nos termos seguintes:

a) Em 1 de Janeiro de 2004, para os antigos combatentes que
sejam pensionistas à data da produção de efeitos o presente diploma;

b) Na data do início da pensão, para as demais situações.

Artigo 12º

Norma interpretativa

Nas situações previstas na parte final do artigo 8º da Lei nº 9/
2002, de 11 de Fevereiro, o período de prestação do serviço militar de
antigos combatentes releva para efeitos de aposentação ou reforma, ainda
que tenha sido considerado para efeitos de fixação da pensão de invalidez
ou reforma extraordinária.

Artigo 13º

Aplicação a situações especiais

É objecto de regulamentação própria a contagem do tempo de
serviço militar prestado por antigos combatentes emigrantes, bem como
aqueles que não sejam subscritores da CGA nem beneficiários do regime
de pensões do sistema público de segurança social, designadamente ban-
cários, advogados e solicitadores, que venham a ser abrangidos pelo regi-
me previsto na Lei nº 9/2002, de 11 de Fevereiro.

Artigo 14º

Satisfação de encargos

A responsabilidade pela satisfação de encargos cometida ao Fun-
do dos Antigos Combatentes pelo artigo 4º da Lei nº 107-B/2003, de 31
de Dezembro, inclui todos os encargos decorrentes da aplicação da Lei nº
9/2002, de 11 de Fevereiro, e do presente diploma.

Artigo 15º

Entrada em vigor e produção de efeitos

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação e produz efeitos desde 1 de Janeiro de 2004.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22 de
Abril de 2004. —José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — Paulo Sacadura Cabral
Portas — António José de Castro Bagão Félix.
Promulgado em 22 de Junho de 2004.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.
Referendado em 24 de Junho de 2004.
O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Já leu as notícias do “Expressão” - Boletim da AOFA?

Veja bem o que as associações de militares fizeram:

-Sua Excelência o Presidente da República recebeu um memorando com os pro-

blemas dos militares e debateu-o longamente com os Presidentes das ASMIR, ANS,

AOFA e APA;

-O Conselho Superior de Defesa Nacional, a partir de um ofício enviado pelas

associações, debruçou-se pela primeira vez sobre problemas sócio-profissionais dos

militares, nomeadamente no que respeita ao não cumprimento de alguns normativos

legais, determinando a necessidade de o MDN fazer o respectivo ponto de situação;

-A Assembleia da República aceitou uma petição com 5.371 assinaturas de milita-

res, esmagadoramente no activo, acompanhada por um memorando em que, de

forma fundamentada, é exposto o incumprimento de leis que consagram direitos

estabelecidos no Estatuto da Condição Militar e vai exercer a acção fiscalizadora

que lhe está cometida.

Já viu a força que teríamos se todos os oficiais fossem sócios da
AOFA?

Se ainda não fez essa opção, torne-se sócio da AOFA!

Se já é sócio entregue a proposta de inscrição a outros camaradas.

Divulgação
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MODELO PARA MILITAR DO QP QUE TINHA REQUERIDO
O ACRÉSCIMO VITALÍCIO DE PENSÃO E SE ENCONTRAVA
AO ABRIGO DOS NORMATIVOS LEGAIS QUANDO DA
PUBLICAÇÃO DA LEI N.º 9/2002, DE 11 DE FEVEREIRO

Senhor Ministro de Estado e da Defesa Nacional

Excelência

F...........................................................(posto, quadro espe-
cial, nº de identificação, ramo, situação), possuidor do Bilhete
de Identidade nº..............., de.../.../..., do Arquivo de Identifica-
ção de................. (ou ramo), nascido a .../.../..., residente
em.................. (rua, nº, andar, código postal, localidade), com o
telefone................ (ou telemóvel), tendo solicitado em requeri-
mento, cuja cópia se junta e que se considera aqui reproduzido
para todos os efeitos, o acréscimo vitalício de pensão estabele-
cido no artigo 7º da Lei nº 9/2002, de 11 de Fevereiro, tendo em
conta o disposto no nº 1do artigo 2º, vem reafirmar perante V.Exa.
a sua candidatura a esse direito, face à clarificação operada com
o artigo 7º e à necessidade de nova informação decorrente do
artigo 8º, ambos do Decreto-Lei nº 160/2004, de 2 de Julho, que
corresponde à(s) comissão(ões) de serviço que cumpriu
em..........., de.../.../... a .../.../... (pôr todas as comissões abrangidas
pelo artigo 1º da lei nº 9/2002).

Pede deferimento

..........(localidade), ...de........de 2004

MODELO PARA MILITAR DO QP QUE TINHA REQUERIDO,
MAS CUJO DIREITO NÃO SE ENCONTRAVA EXPLICITADO,
QUANDO DA PUBLICAÇÃO DA LEI N.º 9/2002, DE 11 DE
FEVEREIRO

Senhor Ministro de Estado e da Defesa Nacional

Excelência

F...........................................................(posto, quadro espe-
cial, nº de identificação, ramo, situação), possuidor do Bilhete
de Identidade nº.............., de .../.../..., do Arquivo de Identifica-
ção de................. (ou ramo), nascido a .../.../..., residente
em................. (rua, nº, andar, código postal, localidade), com o
telefone................ (ou telemóvel), tendo solicitado em requeri-
mento, cuja cópia se junta e que se considera aqui reproduzido
para todos os efeitos, os benefícios consagrados na Lei nº 9/
2002, de 11 de Fevereiro, tendo em conta o disposto no nº 1do
artigo 2º, perante a extensão de direitos e a clarificação operadas
com o Decreto-Lei nº 160/2004, de 2 de Julho, vem requerer a V.
Exa. o complemento especial de pensão, estabelecido no nº 2 do
artigo 5º do último diploma, correspondente à(s) comissão(ões)
de serviço que cumpriu em................., de .../.../... (pôr todas as
comissões abrangidas pelo artigo 1º da Lei nº 9/2002).

Pede deferimento

..........(localidade), ...de........de 2004

........................................(assinatura)

MODELO PARA VIÚVAS

Senhor Ministro de Estado e da Defesa Nacional

Excelência

F......................................., possuidora do Bilhete de Identi-
dade nº........, de.../.../..., do Arquivo de Identificação de..................,
residente em............(Rua, nº, andar, código postal, localidade), com
o telefone (ou telemóvel)............., viúva de..............(nome, posto,
quadro especial, nº de identificação, ramo), nascido em.../.../...,
perante a clarificação e extensão de direitos operada pelo Decre-
to-Lei nº 160/2004, de 2 de Julho, vem, nos termos das disposi-
ções conjugadas do nº 1 e 2 do artigo 2º e do nº 2 do artigo 5º
desse diploma, requerer a V. Exa. a atribuição do complemento
especial de pensão correspondente à(s) comissão (ões) de servi-
ço que seu marido cumpriu em............. (ex-província ultramarina),
de.../.../... a .../.../... (referir todas as comissões abrangidas pelo
artigo 1º da Lei nº 9/2002).

Pede deferimento

..........(localidade), ...de........de 2004

........................................(assinatura)

MODELO PARA MILITAR DO QP QUE NÃO TINHA REQUERI-
DO QUANDO DA PUBLICAÇÃO DA LEI N.º 9/2002, DE 11 DE
FEVEREIRO

Senhor Ministro de Estado e da Defesa Nacional

Excelência

F...................................................................(posto, quadro es-
pecial, nº de identificação, ramo, situação), possuidor do Bilhete
de Identidade nº ............., de.../.../..., do Arquivo de Identificação
de...........(ou ramo), nascido em.../.../..., residente em.........(rua, nº,
andar, código postal, localidade), com o telefone..........(ou
telemóvel), perante a clarificação e extensão de direitos operada
pelo Decreto-Lei nº 160/2004, de 2 de Julho, vem, nos termos das
disposições conjugadas do nº 1do artigo 2º e do nº 2 do artigo 5º
desse diploma,  requerer a V.Exa. o complemento especial de pen-
são correspondente à(s) comissão(ões) de serviço que cumpriu
em..........................., de.../.../... a .../.../... (pôr todas as comissões
abrangidas pelo artigo 1º da Lei nº 9/2002).

Pede deferimento

..........(localidade), ...de........de 2004

Minutas auxiliares para requerimento da contagem do tempo de serviço militar dos antigos combatentes,
prestado em condições de dificuldade ou perigo conforme previsto no Decreto-Lei nº 160/2004 de 2 de Julho
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É sempre bom saber...

Na continuação da rubrica com o mesmo nome publicada no
número anterior do Expressão, continuamos a publicar a legis-
lação que consideramos com interesse para o universo que
pretendemos representar.

Tendo sido publicada uma primeira parte do artigo 31º da
LDNFA, com a redacção que lhe foi dada pela Lei Orgânica
004/2001 passamos a transcrever a segunda e última parte:

Artigo 2.º

São aditados à Lei n 29/82, de 11 de Dezembro (Lei de
Defesa Nacional e das Forças Armadas), os artigos 31.º -
A a 31.º - F, com o seguinte teor:

Artigo 31.º - A
Liberdade de expressão

1 - Os cidadãos referidos no artigo 31.º têm o direito de
proferir declarações públicas sobre qualquer assunto, com
a reserva própria do estatuto da condição militar, desde
que as mesmas não incidam sobre a condução da políti-
ca de defesa nacional, não ponham em risco a coesão e
a disciplina das Forças Armadas nem desrespeitem o
dever de isenção política e sindical ou o apartidarismo
dos seus elementos.

2 - Os cidadãos referidos no artigo 31.º estão sujeitos a
dever de sigilo relativamente às matérias cobertas pelo
segredo de justiça ou pelo segredo de Estado e, ainda,
por quaisquer outros sistemas de classificação de maté-
rias, e, ainda, quanto aos factos de que se tenha conhe-
cimento, em virtude do exercício da função, nomeada-
mente os referentes ao dispositivo, à capacidade militar,
ao equipamento e à actividade operacional das Forças
Armadas, bem como os elementos constantes de cen-
tros de dados e demais registos sobre o pessoal que não
devam ser do conhecimento público.

Artigo 31.º - B
Direito de reunião

1 - Os cidadãos referidos no artigo 31.º podem, desde
que trajem civilmente e sem ostentação de qualquer sím-
bolo das Forças Armadas, convocar ou participar em qual-
quer reunião legalmente convocada que não tenha natu-
reza político-partidária ou sindical.

2 - Os cidadãos referidos no artigo 31.º podem, contudo,
assistir a reuniões, legalmente convocadas, com esta
última natureza se não usarem da palavra nem exerce-
rem qualquer função no âmbito da preparação, organiza-
ção, direcção ou condução dos trabalhos ou na execu-
ção das deliberações tomadas.

3 - O exercício do direito de reunião não pode prejudicar o
serviço normalmente atribuído ao militar, nem a perma-
nente disponibilidade deste para o mesmo, nem ser exer-
cido dentro das unidades, estabelecimentos e órgãos
militares.

Legislação

Artigo 31.º - C
Direito de manifestação

Os cidadãos referidos no artigo 31.º, desde que estejam
desarmados e trajem civilmente sem ostentação de qual-
quer símbolo nacional ou das Forças Armadas, têm o
direito de participar em qualquer manifestação legalmen-
te convocada que não tenha natureza político-partidária
ou sindical, desde que não sejam postas em risco a co-
esão e a disciplina das Forças Armadas.

Artigo 31.º - D
Liberdade de associação

1 - Os cidadãos referidos no artigo 31.º têm o direito de
constituir qualquer associação, nomeadamente associa-
ções profissionais, excepto se as mesmas tiverem natu-
reza política, partidária ou sindical.

2 - O exercício do direito de associação profissional é
regulado em lei própria.

Artigo 31.º - E
Direito de petição colectiva

Os cidadãos referidos no artigo 31.º têm o direito de pro-
mover ou apresentar petições colectivas dirigidas aos ór-
gãos de soberania ou a quaisquer outras autoridades,
desde que as mesmas não incidam sobre a condução da
política de defesa nacional, não ponham em risco a coe-
são e a disciplina das Forças Armadas nem desrespei-
tem o dever de isenção política e sindical ou o
apartidarismo dos seus elementos.

Artigo 31.º - F
Capacidade eleitoral passiva

1 - Os cidadãos referidos no artigo 31.º que, em tempo
de paz, pretendam concorrer a eleições para os órgãos
de soberania, de governo próprio das Regiões Autóno-
mas e do poder local, bem como para deputado ao Parla-
mento Europeu, devem, previamente à apresentação da
candidatura, requerer a concessão de uma licença espe-
cial, declarando a sua vontade de ser candidato não ins-
crito em qualquer partido político.

2 - O requerimento é dirigido ao chefe de estado-maior do
ramo a que o requerente pertencer, sendo necessaria-
mente deferido, no prazo de 10 ou 25 dias úteis, conso-
ante o requerente preste serviço em território nacional ou
no estrangeiro, com efeitos a partir da publicação da data
do acto eleitoral respectivo.

3 - O tempo de exercício dos mandatos electivos
referidos no nº 1 conta como tempo de permanência no
posto e como tempo de serviço efectivo para efeitos de
antiguidade, devendo os ramos das Forças Armadas fa-
cultar aos militares as condições especiais de promoção
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quando cessem a respectiva licença especial, sendo os
demais efeitos desta regulados por decreto-lei.
4 - A licença especial cessa, determinando o regresso à
efectividade de serviço, quando do apuramento definitivo
dos resultados eleitorais resultar que o candidato não foi
eleito.

5 - No caso de eleição, a licença especial cessa, deter-
minando o regresso à efectividade de serviço, nos se-
guintes casos:

a) Renúncia ao exercício do mandato;

b) Suspensão por período superior a 90 dias;

c) Após a entrada em vigor da declaração de guerra, do
estado de sítio ou do estado de emergência, salvo quan-
to aos órgãos de soberania e ao Parlamento Europeu;

d) Termo do mandato.

6 - Nas situações em que o militar eleito exerça o manda-
to em regime de permanência e a tempo inteiro, pode
requerer, no prazo de 30 dias, a transição voluntária para
a situação de reserva, a qual é obrigatoriamente deferida
com efeitos a partir da data do início daquelas funções.

7 - No caso de exercício da opção referida no
número anterior, e não estando preenchidas as condi-
ções de passagem à reserva, o militar fica obrigado a
indemnizar o Estado, nos termos do Estatuto dos Milita-
res das Forças Armadas.

8 - Determina a transição para a situação de reserva a
eleição de um militar para um segundo mandato, com
efeitos a partir da data de início do respectivo exercício.

9 - Salvo o caso previsto na alínea c)no n.º 5, os militares
que se encontrem na reserva fora da efectividade de ser-
viço e que exerçam algum dos mandatos electivos referi-
dos no n.o 1 não podem, enquanto durar o exercício do
mandato, ser chamados à prestação de serviço efectivo.

10 - Transita para a reserva o militar eleito Presidente da
República, salvo se, no momento da eleição, já se en-
contrasse nessa situação ou na reforma.”

Artigo 3.º

Aplicação aos militarizados

Ao exercício dos direitos de associação, expressão, reu-

nião, manifestação e petição colectiva, por parte dos agen-

tes militarizados na efectividade de serviço, é aplicável,

com as necessárias adaptações, o regime previsto para a

Polícia Marítima na Lei n.º 53/98, de 18 de Agosto.

Disposições finais

Artigo 4.º

Aplicação ao serviço militar obrigatório

Mantém-se em vigor o disposto no n.º 12 do artigo 31.º

da Lei n º 29/82, de 11 de Dezembro.

Aprovada em 17 de Julho de 2001.
O Presidente da Assembleia da República, António de Almeida
Santos.
Promulgada em 17 de Agosto de 2001.
Publique-se.
O Presidente da República, Jorge Sampaio.
Referendada em 20 de Agosto de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira Guterres.

(cont.)

Depois de ler este boletim, não o destrua!
Divulgue-o junto de outros camaradas!

O seu contributo é importante para
divulgar a mensagem da AOFA!

COR Luís Francisco Domingues Arruda (E-006)

COR Rui Manuel Martins Tavares Luc (E-099)

TCOR Artur Manuel Silva Lemos (F-116)

Às famílias enlutadas as nossas sentidas condolências.

O b i t u á r i o

É sempre bom saber...
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O presidente da AOFA esteve presente na tribuna do desfile 
militar comemorativo dos 30 anos da Revolução de Abril. 
A cerimónia foi presidida por SEXA o Presidente da República.

A AOFA fez-se representar nas comemorações do Dia das Forças 
Armadas, que este ano se realizaram na cidade de Viseu.

As associações profissionais 
portuguesas de militares, 
membros da EUROMIL (ASMIR, 
ANS e AOFA), organizaram este 
ano o 89º Præsidium da 
EUROMIL. O evento realizou-
se em Lisboa nos dias 25, 26 e 
27 de Março e mereceu 
enormes elogios pela forma 
como decorreu e pelo elevado 
interesse e qualidade que os 
temas expostos, constituindo 
uma prova de vitalidade para o 
associativismo militar.

A participação da AOFA...

Aspecto da sala na sessão de abertura...

Mesa do Board da EUROMIL

...em Destaque.

O Presidente da EUROMIL, Senhor Bauke Snoep (NL) na abertura oficial
da Sessão Comemorativa dos 30 anos do 25 de Abril

Deputado Marques Junior (PS) e Cor. Aprigio Ramalho (Associação 
25 de Abril) à conversa. Atrás o General Loureiro dos Santos.

Presidente da AOFA e Membro do Board da EUROMIL, Alpedrinha Pires

Presença de alguns delegados da AOFA durante as sessões de trabalhos do Praesidium 

Presidente da EUROMIL, Vice Presidente e Presidente da ADREFDROMIL e 
Secretário Geral da EUROMIL após aprovação do ingresso da Associação 

Francesa pelo Presidium

Ilde Cranaix, do Secretariado da EUROMIL,
responsável pelas relações públicas e página
da Internet (www.euromil.org).

... e no decorrer dos trabalhos. 
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Assistência Jurídica
AOFA assegura prestação assistência jurídica

Assistência Jurídica
AOFA assegura prestação assistência jurídica

Associações exigem cumprimento do
Estatuto de Condição Militar

Associações exigem cumprimento do
Estatuto de Condição Militar
Petição com cerca de 5400 assinaturas entregue na Assembleia da RepúblicaPetição com cerca de 5400 assinaturas entregue na Assembleia da República
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LISBOA recebe organização
AOFA e ANS organizaram Forum Internacional sobre
o Diálogo Social na UE para/com os Militares

sidiumsidium
LISBOA recebe organização
AOFA e ANS organizaram Forum Internacional sobre
o Diálogo Social na UE para/com os Militares
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